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O presente trabalho quer compreender o movimento social, nascido na região 
andina de Cajamarca, e o seu desenvolvimento político na procura de soluções aos 
conflitos sociais relacionados às indústrias extrativas, nomeadamente do setor mineiro. 
Cajamarca concentra as reservas de ouro mais importantes do Peru e nela desenvolvem-
se trinta projetos mineiros de capitais internacionais. Vários projetos mineiros têm uma 
forte oposição por parte dos habitantes da região. Tal é o caso do projeto Conga, um 
mega projeto empreendido pela maior mineradora de ouro da América do Sul, 
Yanacocha S. R. L. que tem como acionista maioritário a Newmont, maior empresa 
mineradora de ouro do mundo. 
  
O âmbito temporal de estudo será a última campanha eleitoral geral (janeiro - 
junho 2016). Estudar-se-ão os planos de governo de diferentes partidos políticos e a 
difusão destes pelos seus líderes nos espaços públicos tanto em debates oficiais como 
em entrevistas nos principais meios de comunicação nacionais por serem esses espaços 
os formadores de opiniões na sociedade peruana. Através da análise do corpus 
documental (planos de governo, debates eleitorais e entrevistas televisivas) 
identificamos os discursos políticos presentes na campanha eleitoral 2016 com 
referência ao setor mineiro e sua relação com os crescentes conflitos sociais. Para a 
categorização dos discursos usaremos as recomendações de autores como Bebbington, 
Bury e Arellano que têm estudado os conflitos sociais durante o aumento dos preços dos 
minerais no mercado internacional. Este trabalho recolhe contribuições analíticas da 
ecologia política e dos movimentos sociais que serão usados para avaliar a contribuição 
do movimento social cajamarquino e seu desenvolvimento político na última campanha 
eleitoral no atual contexto internacional de queda dos preços dos minerais a fim de 
identificar as perspectivas ao futuro do setor mineiro no Peru. 
 
Palavras-chave: movimentos sociais, partidos políticos, ecologia política, estratégias 






This work aims to understand the social movement, born in the Andean region 
of Cajamarca, and its political development in the search for solutions to social conflicts 
related to extractive industries, mainly in the mining sector. Cajamarca concentrates the 
most important gold reserves in Peru and in it thirty mining projects of international 
capital develop. Several mining projects have a strong opposition from local residents. 
Such is the case of the Conga project, a mega project undertaken by the largest gold 
mining company in South America, Yanacocha S. R. L., whose majority shareholder 
Newmont is the largest gold mining company in the world. 
 
The time course of study will be the last general presidential election campaign 
(January-June 2016). Government plans of different political parties will be analysed 
and the diffusion of these by their political leaders in public spaces both in official 
debates and interviews in major national media for being these spaces trainers of 
opinions in Peruvian society. Through the analysis of the documentary corpus 
(government plans, electoral debates and television interviews) we identify the political 
speeches on the 2016 presidential campaign with respect to the mining sector and its 
relationship with the increasing social conflicts. For the categorization of speeches we 
use the recommendations of authors like Bebbington, Bury and Arellano who have 
studied social conflicts during the rise in prices of minerals in the international market. 
This work includes analytical contributions of political ecology and social movements 
that will be used to evaluate the contribution of cajamarquino social movement and its 
political development in the last election campaign in the current international context 
of falling prices of minerals in order to identify the prospects for the future mining 
sector in Peru. 
 
Keywords: social movements, political parties, political ecology, the new mining 
strategies, Peru election campaign 2016. 
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Segundo o observatório de conflitos mineiros na América Latina, o Peru é o país 
com mais conflitos sociais deste tipo em toda a região. Governos de outros países 
andinos como Bolívia e Equador têm refletido sobre o incremento destes conflitos nos 
seus países e têm desenvolvido estratégias para capturar maiores ganhos para seus 
países tornando o setor da mineração de vital importância para suas políticas sociais. 
Contudo o número de conflitos sociais não tem sido reduzido.   
 
Este trabalho tem como objetivo principal compreender o movimento social, 
nascido na região de Cajamarca e o seu desenvolvimento político na procura de 
soluções aos conflitos sociais relacionados às indústrias extrativas, nomeadamente do 
setor mineiro. Cajamarca é a região andina mais populosa do Peru com mais de 1.3 
milhões de habitantes. A população rural atualmente é de 67,3% e mantém altas taxas 
de pobreza monetária do total da região: 49,10%. Seu índice de desenvolvimento 
humano é um dos mais baixos do país. Antes da chegada da mineradora Yanacocha S. 
R. L. em 1993 a população rural atingia o 90% dos habitantes.  
 
Yanacocha é a mineradora com maior produção aurífera da América Latina e do 
Peru, onde desenvolve aproximadamente 12 dos 30 projetos identificados em 
Cajamarca. No que diz respeito ao meio ambiente, Yanacocha nos mais de 10 anos 
operando na região tem-se tornado a maior operação de extracção por lixiviação com 
cianeto no mundo (Bury 2011). Escolhemos estudar o caso da mineração em Cajamarca 
porque ainda que Yanacocha seja considerada como uma das 100 melhores empresas no 
país com melhor reputação corporativa e como empresa mais responsável, a mineradora 
tem ganhado uma reputação negativa na região desde sua chegada de tal forma que 






Questão de investigação e objetivos 
 
Com esta investigação pretende-se mostrar os efeitos políticos dos conflitos 
mineiros. Estudaremos as diferentes posições adotadas pelos partidos políticos peruanos 
na campanha eleitoral 2016 sobre os conflitos sociais ocasionados no setor da 
mineração, as soluções para resolvê-los e o papel do setor mineiro no futuro da 
economia. Além disso, estuda-se o nascimento dos novos partidos políticos de esquerda 
de nível nacional e a sua estreita relação com o movimento social cajamarquino e os 
conflitos sociais mineiros no país. Deste modo, intentamos dar resposta a duas 
perguntas de investigação: (i) Quais são os discursos políticos presentes na campanha 
eleitoral 2016 relativamente ao setor mineiro e sua relação com os crescentes conflitos 
sociais?, e inversamente, (ii)  qual foi o impacto do movimento social na última 
campanha eleitoral nacional? Para responder a essas questões, traçamos como objetivo 
do nosso trabalho: contrastar os discursos presentes na campanha eleitoral 2016 com 
relação ao setor mineiro e os crescentes conflitos sociais. Identificar as principais 
diferenças e matizes nos discursos presentes na campanha eleitoral acerca do setor 
mineiro e descrever o estado atual do movimento social em Cajamarca são os objetivos 
específicos deste trabalho. 
 
Os pressupostos analíticos com que argumentamos o trabalho são 
multiparadigmáticos, já que permitem-nos uma maior compreensão do movimento 
social e suas estratégias políticas durante a campanha eleitoral. Usamos a ecologia 
política e as contribuições de Anthony Bebbington e Jeffrey Bury, que desenvolveram 
estudos sobre Cajamarca. Também recolhemos aportes de Javier Arellano e sua 
tipologia de conflitos sociais no Peru. A respeito da descrição dos movimentos sociais, 
seguimos as análises sobre os três poderes nos movimentos sociais de Sidney Tarrow. 
 
Para a realização desta pesquisa construiu-se um corpus documental de fontes 
primárias que tem como base os planos de governo de seis partidos políticos que 
participaram nas eleições presidenciais e que obtiveram mais de 4% do total de votos 
válidos — Fuerza Popular, Peruanos Por el Kambio, Acción Popular, Frente Amplio, 
Democracia Directa e Alianza Popular.  
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Também fazem parte do corpus material da comunicação social, tal como os 
programas televisivos que visavam entrevistar e conhecer as propostas dos líderes 
políticos bem como os três debates eleitorais oficiais convocados pelo Jurado Nacional 
de Eleições (JNE) nos dias 3 de abril, 22 de maio e 29 de maio de 2016. 
 
Um componente importante deste estudo é a descrição tanto do nascimento do 
movimento social em Cajamarca como da sua estrutura atual a fim de compreender o 
surgimento dos novos partidos políticos de esquerda que lá encontram seus líderes 
políticos mais influentes. Por esta razão, realizou-se um trabalho de campo exploratório 
na cidade de Cajamarca, no mês de abril durante a campanha eleitoral. Essa pesquisa 
inicial serviu para perceber a politização dos conflitos sociais na região. Durante a nossa 
permanência na cidade de Cajamarca entrevistamos funcionários públicos do governo 
regional, porta-vozes de partidos políticos, estudantes universitários, um representante 
da empresa Yanacocha, um rondero urbano e um representante da principal ONG local. 
Também tivemos contato com várias pessoas da cidade que nos deram seus pontos de 
vista sobre a relação entre Cajamarca e Yanacocha. Embora tenhamos realizado um 
trabalho de campo, essa pesquisa foi unicamente exploratória.  
 
Estrutura do trabalho 
 
Esta dissertação é de natureza descritiva e com ela pretende-se chegar a uma 
melhor compreensão da reestruturação da política peruana atual através dos conflitos 
socioambientais, os movimentos sociais e os novos partidos políticos de esquerda. 
  
No primeiro capítulo, descrevem-se aspetos gerais sobre o papel da mineração 
no Peru ao longo dos recentes governos entre 1960 e 2016. Neste capítulo também 
descrevemos a estrutura do movimento social de Cajamarca e a formação do 






O capítulo II dedica-se à revisão da literatura. Assim, apresenta-se um breve 
relato de trabalhos que abordaram a questão dos conflitos sociais em Cajamarca e no 
Peru. No Capítulo III, debruçamos-nos sobre a metodologia usada, seguida pelas 
técnicas e instrumentos para a conformação do corpus documental. Neste capítulo 
desenvolve-se também a análise dos discursos políticos sobre conflitos sociais e 
mineração.  
 
No último capítulo se faz uma classificação dos discursos em base a quatro 
tópicos: a importância do setor extrativo na economia peruana no contexto de baixa de 
preços, as causas da alta conflitividade social, as propostas de solução para os conflitos 
e o papel dos movimentos sociais e das organizações da sociedade civil nos conflitos 
sociais. 
  
Finalmente, apresentam-se a discussão e conclusões. Discutimos as posições dos 
partidos políticos sobre o futuro do setor mineiro no país e a via que eles têm 
identificado para resolver os conflitos sociais em oposição à atual nova mineração. 
Centramos nossa atenção nos matizes adoptados pelos partidos políticos de «centro», 
«direita» e «esquerda» e concluímos que a divisão tradicional no sistema político 
peruano é cada vez mais invisível nos projetos e discursos políticos em torno da 














Capítulo I – Contextualização 
 
 
1.1. A mineração no Peru 
 
Conforme registra Anuário Mineiro de 2015 produzido pelo Ministério de 
Energia e Minas (MINEM), o Peru é um país líder em reservas de metal. Isto é assim 
porque é o segundo maior produtor de prata e o terceiro maior produtor de cobre em 
todo o mundo. É também o maior produtor de ouro, zinco, estanho, chumbo e 
molibdênio na América Latina. Os Andes é a espinha dorsal do Peru e a principal fonte 
de depósitos minerais no mundo. Os minerais encontram-se nas zonas mais altas do 
país. 
 
Durante o período 2001-2008, a mineração foi a principal atividade econômica 
responsável tanto pelas extraordinárias taxas de crescimento — 7% anual em um 
contexto internacional favorável em que os preços dos minerais atingiram cifras 
recordes — como pelo elevado número de conflitos sociais (The economist 2001, 2004, 
2005, 2006, 2007, 2008). De acordo com Arellano (2014), a finais de 2009 a carteira de 
investimento em novos projetos mineiros no Peru ascendia a 31 bilhões de dólares. 
Megaprojetos mineiros como os de Tia Maria (Arequipa), Tambo Grande (Piura), 
Quellaveco (Moquegua) e a tentativa de expansão de Yanacocha no projeto Conga em 
Cajamarcageraram grandes expectativas econômicas sobre a predominância do setor 
mineiro na economia peruana. Ao mesmo tempo, os conflitos sociais em torno das 
zonas de exploração refletiam uma posição distinta sobre o futuro desse setor no país.  
 
O relatório sectorial da Pacific Credit Rating (2014) salienta que devido à 
tendência adversa dos preços dos minerais em 2014, os investimentos em busca de 
novos depósitos em todo o mundo continuaram a declinar. No entanto, em relação ao 
ranking de 2013 o Peru subiu uma posição como destino de investimento para 




Esse relatório também recomenda às autoridades peruanas que proporcionem 
maiores incentivos para o investimento privado e que não tomem medidas contra a 
rentabilidade dos investimentos. Isto em referência a reformas fiscais e medidas 
políticas em resposta ao aumento de conflitos socioambientais.  
 
Em março de 2015, o Peru foi pelo segundo ano consecutivo patrocinador do 
evento Mining Country Sponsors do Prospectors & Developers Association of Cana, 
feira mineira de exploração e investimento que traz grandes empresas mineradoras, 
especialistas e expositores de empresas especializadas, que permitiu ao Peru expor 
projetos nacionais e incentivar o investimento na mineração (Pacific Credit Ratings 
2014). 
 
Conforme dados do MINEM (2016), o investimento estimado na carteira de 
mineração é composto de 50 grandes projetos que inclui projetos de expansão de 
unidades de mineração, projetos na fase de exploração avançada, bem como projetos 
com estudo de impacto ambiental aprovados ou sob avaliação e que totalizam $ 58,346 
milhões.  
 
As recentes reformas no setor mineiro seguem as tendências mundiais dos países 
ricos em recursos minerais. As instituições financeiras internacionais (IFI) como o 
Banco Mundial (BM) e o Fundo Monetário Internacional (FMI) têm influenciado a 
economia política do país, especialmente desde os anos 80 com a crise da dívida 
externa1 nos países em vias de desenvolvimento (Lagadec 1993). 
                                                          
1 Olivier Lagadec (1993) explica a influência das instituições financeiras nos países em via de 
desenvolvimento durante a crise da dívida externa. Os maiores bancos norte-americanos entre 1973 e 
1983 emprestaram quantidades enormes de dinheiro para os países em desenvolvimento que, após 10 
anos já não foram capazes de pagar devido aos altos juros, criando a crise da dívida externa. As 
organizações internacionais como o BM e o FMI intervieram através de empréstimos a juros mais baixos 
a fim de garantir que esses países conseguissem pagar aos principais bancos norte-americanos e evitar 
uma crise financeira mundial. Para fortalecer a moeda e pagar a sua dívida, um país deveria aumentar as 
exportações e reduzir os gastos do governo. A maioria dos governos devedores aceitaram o plano de 
ajustamento proposto, obrigando a população a cooperar com as IFI para garantirem que as dívidas sejam 
pagas. Os programas de austeridade aos quais os países em desenvolvimento, como o Peru, se 
subscreveram desde os anos 1982 até finais dos 90 geraram desigualdade e incrementaram a pobreza. 
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Mapa 1.1. Projetos mineiros no Peru 
 
Fonte: Ministério de Energia e Minas 2016 
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A influência das instituições financeiras internacionais (IFI) não parou depois da 
crise da dívida externa da década de 1980. De facto, ela tem aumentado em vários 
setores econômicos a nível mundial e no que respeita ao Peru e aos países com recursos 
minerais regista-se um crescente interesse no investimento nas indústrias extractivas. 
Segundo Bebbington 2008 apud Lust 2014, o Banco Mundial (BM) desempenha um 
papel fundamental na estratégia do imperialismo de recursos naturais na América 
Latina. Na década de 1990, estimulou as mudanças no quadro jurídico – produtos de um 
conjunto mais amplo de políticas neoliberais – que favoreceram a maioria das 
corporações transnacionais; apoiou a privatização das empresas de mineração estatais; e 
ajudou a financiar importantes projetos de mineração. No período 1993-2001, a 
indústria de mineração foi um dos principais objetos de investimento do Banco (De 
Echave 2009 apud Lust 2014). Arellano (2014, p. 25) descreve este interesse da 
seguinte forma: 
 
[...] Estas políticas no son exclusivas de Perú, sino que forman parte 
de un intento de las Instituciones Financieras Internacionales (IFI) y 
de las compañías mineras transnacionales de proyectar la imagen de 
una industria minera más responsable y orientada al desarrollo. Es en 
ese sentido en el que me refiero a estas políticas como la Nueva 
Estrategia de las Industrias Extractivas (NEIE).  
 
 
O governo peruano recebe como imposto de renda das empresas mineradoras 
30% dos ganhos, do qual distribui a metade entre os governos subnacionais numa escala 
de distribuição. Esta redistribuição do 50% do imposto que recebe o Estado é chamado 
«cânone mineiro» que é a participação dos governos locais e regionais sobre os 
rendimentos obtidos pelo Estado da exploração de recursos minerais, metálicos e não 
metálicos. O cânone mineiro é o imposto que tem-se mantido constante – mas com 






Quadro 1.1. Distribuição do cânone mineiro atual 
 
Fonte: MEF – portal de transparência econômica  
 
1.1.1. Os conflitos sociais em zonas mineiras 
 
A mineração praticada no Peru por empresas multinacionais é moderna no 
sentido tecnológico e também devido às amplas dimensões geográficas das suas 
atividades. Deste modo extrai-se a maior quantidade de minerais com o menor número 
possível de trabalhadores. Ao contrário da mineração tradicional, os trabalhadores são 
mais qualificados e precisam de formação prévia à entrada no sector. Outra 
característica é o tipo de mineração praticada. Predominam as minas a céu aberto, que 
embora necessitem de investimentos menores, requerem uma logística complexa para a 
remoção de água e de escória. É comum o uso do método conhecido como «lixiviação», 
no qual o mineral obtido é dissolvido numa solução de cianeto e grandes quantidades de 
água. Este método de separação de minerais é altamente tóxico2, porém barato e 
rentável para as empresas mineradoras. 
 
 
                                                          
2 Existem outros métodos menos tóxicos como a separação por tiocianato (SINC 2008). 
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As comunidades rurais em torno das zonas mineiras têm vivido historicamente 
de outras atividades econômicas como a agricultura, criação de gado, pesca e outras 
atividades de subsistência sem melhoras nem reformas agrárias que tornem essas 
atividades economicamente mais competitivas. Os camponeses vêem ameaçadas as suas 
possibilidades de manter as suas famílias. Além disso, são pessoas com uma relação 
culturalmente3 ligada à natureza. 
 
Por isso, não deve ser surpresa os crescentes conflitos sociais nas comunidades 
rurais e indígenas nos países andinos, mas também em outras partes do mundo. No 
Peru, desde o ano 2004 a Defensoria do Povo4 registra os conflitos sociais no país 
através de um relatório mensal e os tipifica segundo as suas causas.  
                                                          
3 Os habitantes das regiões andinas e amazônicas atribuem à natureza um valor de agradecimento pelo 
que ela oferece aos seus habitantes. Os Andes é habitado por descendentes da cultura Inca e outras 
culturas precolombianas que reconhecem à terra como mãe ou Pachamama (vocábulo de origem 
quíchua). Estes valores são apresentados no discurso do presidente da Bolívia, Evo Morales, na COP 21.   
4 Desde abril de 2008, la Defensoría del Pueblo utiliza a seguinte tipologia para a análise da conflitividade 
social: assuntos do governo local, assuntos do governo regional, assuntos do governo nacional, 
socioambiental, por demarcação territorial, por cultivo ilegal de folha de coca, comunais, eleitorais e 




Essa instituição pública só no mês de junho 2016 registrou 212 conflitos, dos 
quais 152 são conflitos ativos e 60, latentes. A maior parte dos conflitos, 152 casos, 
foram classificados como socioambientais (Reporte Mensal de Conflitos Sociais – 
Junho 2016). Os conflitos teriam relação com os efeitos das indústrias extractivas e sua 
repercussão mundial em conceitos como «a maldição dos recursos» acunhado em 1993 
por Richard Auty (Arellano, 2014) para os países que orientam sua economia a estas 
indústrias. De acordo com Isham (2005) citado por Arellano (2014), este conceito faz 
referência a uma gama de consequências negativas que os países altamente dependentes 
da exploração dos seus recursos naturais podem padecer. Os recursos naturais 
geograficamente concentrados, principalmente os minerais e hidrocarbonetos, parecem 
estar mais ligados à geração de problemas sociais e econômicos do que outros tipos de 
recursos geograficamente mais difusos. 
 
Para Merino (2015), a outra cara do desenvolvimento macroeconômico do Peru 
é a desigualdade e a instabilidade social. Ainda que o Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD) classifique o Peru como um país com Índice de 
Desenvolvimento Humano elevado — 0,737 — ocupando a posição 82 de 185 países 















Gráfico 1.1. Regiões do mundo. Índice de Gini do ingresso per capita do lar 
 
Fonte: Relatório Regional sobre Desenvolvimento Humano para América Latina e as 
Caraíbas (PNUD 2010) 
  
Num artigo do New York Times (20/03/13) ressalta-se que há dois Peru: Um, do 
crescimento econômico e do boom da mineração e, por outro lado, o Peru, onde 78% da 
população é pobre, a pobreza rural chega a 54% e a informalidade urbana está entre 60 
e 80%, onde não existe proteção social e os salários não são suficientes para cobrir a 
cesta básica. O país ultrapassou o 10% da pobreza extrema em 1999. No entanto, não 
tem havido um plano ao longo dos anos que conduça à redução da pobreza. O seguinte 












       Mapa 1.2. Índice provincial de desenvolvimento humano 2007 
 
       
Fonte: Relatório Peru Desenvolvimento Humano 2009 
 
 
O Peru atualmente tem um índice de pobreza de 27.5% (Portal PNUD 2016). 
Conforme dados do último censo populacional de 2007, o índice de privação de água e 
saneamento reflete que a nível nacional existiam 2.970.760 habitações carentes de água 
e / ou saneamento, das quais 47,6% estão localizados em áreas urbanas e os restantes 
52,4% em áreas rurais. Esta escassez afeta 11 milhões 978 000 506 de habitantes, sendo 
47,4% da população afetada em áreas urbanas e a restantes 52,6% em áreas rurais 






De acordo com Jaskoski (2014), o principal foco da contestação social na 
mineração é a água, a qual é usada em enormes quantidades para a extração mineira. 
Merino (2015) ressalta que, no Peru os conflitos socioambientais tendem a ser 
explicados como problemas resultantes de um inadequado sistema político, inapropriada 
distribuição das rendas, falta de transparência e uma inadequada gestão de conflitos, 
todas essas causas são vistas como produtos de um problema institucional ou um 
problema de governança. Contudo, acredita que existem causas mais profundas como a 
reprodução de padrões coloniais e sequelas de racismo nas elites políticas e econômicas 
do país.  
 
1.1.2. Recente história econômica e política  
 
Até inícios dos anos 60 o crescimento econômico peruano girava fortemente em 
torno do investimento estrangeiro direto e à exportação de matérias primárias incluídas 
a farinha de peixe, o cobre e o petróleo (Arce 2010). 
 
1.1.2.1. Os governos militares e a primeira experiência de reformas sociais (1968-
1979) 
 
Em 1968, as forças lideradas pelo militar Juan Velasco Alvarado deram um 
golpe de estado ao presidente Fernando Belaúnde5. O governo que Velasco instaurou foi 
reformista e com foco no corporativismo de Estado. Velasco conduziu uma ambiciosa 
série de reformas sociais e econômicas. Um dessas reformas foi a reforma agrária, que é 
considerada para alguns autores a mais exaustiva da América Latina, já que para 1979 o 
sistema de fazendas tinha sido eliminado no país (Arellano, 2014). Velasco quis acabar 




                                                          
5 Fernando Belaúnde é o criador do partido político Acción Popular. Este partido foi fundado em 1956 e 
tem uma orientação política de centro direita. O candidato pelo partido nas eleições 2016 Alfredo 
Barnechea preferiu uma tendência mais centristas, chamando-a «centro progressista». 
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De acordo com Arellano (2014), durante o governo de Velasco, o Estado 
assumiu o rol de proteger os direitos coletivos e expandir a oferta de serviços sociais à 
população. Embora estas políticas não durassem muito tempo, tiveram um impacto 
duradouro sobre a percepção popular respeitos dos seus direitos como cidadãos6.  
 
Este governo fez o primeiro intento de apoio às comunidades rurais que não 
tinham terras para cultivar e capacidades de subsistência nos seus lugares de origem. 
Porém, vários especialistas afirmam que os resultados da reforma agrária foram 
ambíguos dado que não beneficiou às famílias camponesas mais pobres, que não 
trabalhavam nas fazendas apropriadas pelo Estado (Harding 1975, Bourque e Palmer 
1975 apud Arellano 2014). O governo de Velasco preferiu o uso do termo «camponês» 
para referir-se aos habitantes das zonas rurais, evitando a histórica distinção entre 
mestiços e indígenas dado que os dois tipos de habitantes das zonas andinas e 
amazônicas cultivavam a terra (Klarén 2000 apud Arellano 2014). A este respeito 
Arellano (2010, p. 52) menciona que Velasco mudou as ideologias e as percepções que 
os camponeses tinham em referência a sua relação com o Estado. Isto nota-se na 
seguinte reflexão: 
 
[...] This combination of discourses and historical figures prompted a 
threefold process of awareness among the peasants of the Andean 
provinces of their: (i) indigenous identity –  their rights as the original 
population; (ii) class identity – their rights because they work the land; 
and, (iii) nationalist identity – their rights as Peruvian citizens. These 
three aspects of identity were weighted differently according to the 
group, time or political opportunity. 
 
 
No setor econômico, a solução escolhida por Velasco foi nacionalizar os 
interesses estrangeiros no setor mineiro e petrolífero e promover um modelo autônomo 
de desenvolvimento econômico, baseado na industrialização por substituição de 
importações no lugar da exportação de recursos naturais (Thorp e Bertram 1978 apud 
Arellano 2014).  
                                                          




Deste modo, o regímen intentou construir uma base industrial local mediante 
impostos protecionistas, assim como reduzir a dependência ao investimento estrangeiro 
através de empréstimos dos bancos privados (Arce 2010). 
 
 Em 1975 quando Velasco retirou-se do cargo, o general Francisco Morales 
Bermúdez e um grupo de militares (1975-1979) assumiram o governo do país. Morales 
Bermúdez encontrou-se com uma severa crise na balança de pagos e aceitou políticas 
econômicas ortodoxas propostas pelo FMI. Este pacote de medidas não foram sentidas 
devido a que os preços de exportação dos hidrocarbonetos atingiram cifras recordes em 
esses anos e descobriram-se novos depósitos de petróleo (Hamann e Paredes 1991, apud 
Arce 2010).  
 
Dado que durante o governo de Velasco um amplo grupo de organizações 
sociais tinham florescido essas organizações fizeram frente às novas políticas impostas 
pelos militares e o FMI (Klarén 2000 apud Arellano 2014). Esta situação de 
instabilidade social e econômica obrigou aos militares a preparar uma transição 
democrática. Os militares deixaram uma nova constituição em 1979 a fim de orientar o 
país a regimes democráticos como foi a tendência na América Latina durante a década 
80 (Arce 2010). 
 
1.1.2.2. Os tempos escuros da guerra civil e crise econômica (1980-1989) 
 
Fernando Belaúnde volta a ser eleito presidente da República em 1980 logo de 
ter sido retirado em 1968 pelo general Velasco. O compromisso de Belaúnde com o 
mercado e os princípios neoliberais foi mais instrumental que ideológico (Pastor 1992, 
apud Arce 2010), por exemplo, Belaúnde não vendeu as empresas estatais criadas pelos 
militares. Belaúnde tinha uma visão ambiciosa para o país, baseada na construção de 
obras públicas como projetos habitacionais e de construção de represas.  
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Segundo Webb (1994) citado por Arce (2010), em meados de 1983 as condições 
econômicas pioraram devido a uma severa aparição de El Niño7 que destruiu um 
volume importante da produção agrícola do país. Ao mesmo tempo, a crise da dívida 
externa em toda América Latina agravou mais a situação. Os empréstimos pararam e a 
inflação chegou a 125% neste mesmo ano. Em 1985 chega ao poder Alan García pelo 
partido APRA. Durante sua administração os ajustes estruturais recomendados pelas IFI 
foram evitados deliberadamente e passou-se ao chamado por vários autores como 
«programa de estabilização heterodoxa» (Glewwe e Hall 1994).  
 
Nesse programa reduziu-se o pagamento da dívida externa para usar esse 
dinheiro em reativar a economia, que já tinha sido duramente batida pela recessão 
mundial de 1980-85. Segundo Glewwe e Hall (1994) a prioridade da reativação 
econômica foi dada aos setores mais pobres do país através do aumento do salário, 
empréstimos com juros zero para funcionários públicos, programas de emprego, juros 
preferenciais para agricultores andinos, produção subsidiada de produtos alimentares 
básicos para as grandes cidades e investimentos em saúde e educação com a esperança 
de que deste modo a demanda no mercado interno crescesse. Porém, as medidas 
adotadas não foram bem-sucedidas devido à alta inflação e ao profundo déficit de 
orçamento.   
 
Em 1988, o déficit fiscal tinha crescido a 16% do PIB, enquanto as reservas 
caiam em 60% e a inflação atingia 21% (Glewwe e Hall 1994). Nesse mesmo ano, o 
governo adotou novas medidas que foram conhecidas como El paquetazo, as quais 
incluíam um aumento dos preços em 114% durante os dois últimos anos do governo o 
que ocasionou uma hiperinflação de 3400% em 1989. A subida dos preços em 
conformidade com as conclusões do trabalho de Glewwe et Hall (1994) afetou os 
setores mais pobres que viram sua capacidade de consumo reduzida, fato que 
incrementou a desigualdade no país.  
                                                          
7 Este fenômeno é uma mudança no sistema oceano - atmosfera que ocorre no Oceano Pacífico 
equatorial, que contribui para mudanças significativas no clima e termina abrangendo todo o planeta. É 
conhecido como «El Niño», não só para o aparecimento de correntes oceânicas quentes na costa da 
América, mas para a alteração do sistema oceano - atmosfera global que tem origem no Oceano Pacífico 




 García também iniciou um processo de descentralização através de três leis de 
regionalização durante 1986 e 1988 que de acordo com Han (1992) foi motivado pelas 
aspirações políticas de seu partido para conseguir ser a principal força política no país 
nas eleições regionais em 1990. Segundo Arce (2008), já em 1989 a iniciativa de 
descentralização tinha creado 13 governos regionais. Han (1992) também estuda a 
possibilidade do processo de regionalização ser distrator que lhe permitisse tirar os 
olhos da população da sua criticada gestão.  
 
1.1.2.3. Alberto Fujimori –  o regime autoritário, os investimentos externos e os 
efeitos sobre os camponeses (1990-2000) 
 
Durante o governo autoritário de Fujimori as atividades no setor de mineração 
incrementaram-se substancialmente devido a um conjunto de leis e decretos do 
executivo para a abertura ao mercado mundial seguindo as recomendações das IFI no 
contexto das regras do consenso de Washington. De acordo com Ponce e McClintock 
(2014), a lei 265058 de 1995, facilitou às empresas mineiras o direito irrestrito de uso da 
terra em troca do pagamento de uma indemnização ao proprietário da terra, fato que 
ocasionou expropriações com compensações a preços abaixo do mercado (Szablowski 
2002 apud Ponce e McClintock 2014). Também haveria consequências nos meios de 
subsistência das famílias em torno das zonas mineiras que venderam suas terras à 
mineradora9.  
 
Para Ponce e McClintock (2014), no geral, as comunidades rurais têm culpado 
às empresas mineradoras por provocar a deslocação social e o enfraquecimento das 
relações familiares. Outra medida que afetou a vida dos camponeses foi a lei 26505, que 
passou a permitir a venda de terras comunais – criadas por Velasco –  com o 50% de 
votos dos membros que atendem a assembleia na costa e dois terços dos membros em 
outras regiões (Ponce e McClintock 2014). Esta lei afetaria as famílias que não 
estiveram presentes nas assembleias.  
 
                                                          
8 Vide artigo 7 desta lei.  
9 Vide capítulo II. 
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Para atrair investidores estrangeiros, no início do seu governo, Fujimori 
estabeleceu um novo regime de impostos que eximia às empresas mineradoras do pago 
das regalias e de um 30% dos impostos de renda até que a empresa recupere seu 
investimento inicial. Outra medida desenhada para atrair capital estrangeiro foi a firma 
de um acordo de estabilidade fiscal para promover que as empresas fiquem no país por 
mais tempo (Ponce e McClintock 2014). Entretanto, a chegada de várias empresas 
mineradoras não esteve acompanhada por uma boa regulação ambiental por parte do 
Estado nem por bem-estar social para as populações rurais.  
 
Durante o governo de Fujimori o MINEM estava encarregado de realizar tarefas 
opostas em interesses como a regulação do setor e a atração de novos investimentos ao 
mesmo tempo. Desta forma, a Direção Geral de Assuntos Ambientais Mineiros que 
fazia parte do MINEM encarregava-se de aprovar os estudos de impacto ambiental 
(EIA). O EIA no setor mineiro foi declarado obrigatório durante o governo de Fujimori 
(De Echave et al 2009 apud Jaskoski 2014). Baixo esta regulação o EIA não só devia 
ser apresentado ao Ministério de Energia e Minas para avaliação, mas também devia ser 
apresentado oralmente em audiência pública (Jaskoski 2014).  
 
Com referência ao processo de descentralização iniciado no governo de García, 
Arce (2008) destaca que depois do autogolpe de 1992 que fechou o congresso e limitou 
a oposição política, Fujimori recentralizou o poder político, eliminando a iniciativa de 
13 governos regionais proposta em 1989. O governo autoritário de Fujimori não 
escutava os reclamos da população e afastou os políticos eleitos da sociedade e já para 
finais do seu governo tinha ganhado a antipatia dos departamentos do Sul como 
Arequipa, Ayacucho e Huancavelica (Arce 2008). Durante o tempo que durou seu 
governo as greves reduziram-se porque o ambiente político dsligitimizava o uso dos 
protestos e aqui abrimos um parêntese para lembrar o contexto de terrorismo que vivia o 






1.1.2.4. Alejandro Toledo –  a restauração democrática e a introdução da Nova 
Estratégia nas Indústrias Extrativas (2001-2006) 
 
Durante seu governo, o processo de descentralização reiniciou ainda que de 
forma mais teórica do que prática. Em 2002, Toledo retoma a divisão do país em 
regiões através da Lei Orgânica de Governos Regionais promulgada no dia 19 de 
novembro. Com a divisão em regiões pretende-se uma maior descentralização 
administrativa do Estado. O processo de descentralização e a grande oposição que 
Toledo tinha no congresso e mesmo dentro do seu próprio partido Perú Posible, criaram 
novas oportunidades políticas para partidos de oposição a nível regional (Arce 2008).  
 
A oposição regional conseguiu efectivamente resistir às reformas políticas de 
mercado como em El Arequipazo10 estudado por Arce (2008). Depois da ressonância de 
El Arequipazo, as mobilizações em outras regiões do país começaram. 
 
Em 2001, a administração de Toledo implementou a Lei do cânone (Lei 27506), 
esta lei estabelecia que o 50% dos impostos de renda das empresas mineradoras iriam 
ser transferidas às regiões e às municipalidades onde acontecia a extração (Zavalla 2004 
apud Ponce e McClintock 2014). Em 2004, uma modificação da lei estabeleceu que 
25% do cânone seria transferido aos governos regionais, 40% às municipalidades da 
região, 25% às municipalidades provinciais e 10% às municipalidades distritais.  
 
Essas mudanças iriam gerar mal-estar entre as comunidades porque traria 
benefícios não só as comunidades afetadas diretamente pela atividades, senão a outras 
comunidades sem recursos minerais dentro da região, fato que criaria disputas 
territoriais e económicas entre as comunidades em zonas mineiras e as comunidades na 
periferia delas (ver capítulo 2). Nesse mesmo ano, o Congresso da República aprovou 
uma lei para arrecadar regalias até 3% sobre as vendas dos minerais concentrados em 
novos projetos (The Economist 2004, 2006).  
                                                          
10 El Arequipazo foi uma mobilização popular em 2002 ocorrida na região de Arequipa com o fim de 
evitar a privatização de duas companhias elétricas do governo, Egasa e Egasur. A única licitante era a 
companhia belga Tractebel.  
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Não obstante essa nova lei não afetaria os grandes projetos mineiros sujeitos a 
contratos de estabilidade fiscal nem os projetos que trabalham com minerais não 
processados.  
 
Segundo Tanaka 2002 apud Ponce e McClintock 2014, a implementação das 
iniciativas de Todelo era desorganizada, lenta e improvisada. Podemos salientar duas 
razões: (i) as diferentes capacidades dos governos subnacionais para lidar com os 
rendimentos elevados a distribuírem consoante a lei do cânone e (ii) a rigidez do 
Sistema Nacional de Investimento Público (SNIP) que entrava o gasto público. 
 
Acerca do EIA, durante a administração Toledo o MINEM promulgou uma 
resolução que indicava que oficinas informativas nas áreas de extração deveriam 
desenvolver-se antes, durante e depois da criação do rascunho do EIA antes da 
audiência pública (Jaskoski 2014).  
 
 De acordo com José Morales, representante da Sociedade Nacional de 
Mineração durante o governo de Toledo, a repressão face os protestos nas regiões 
mineiras começou a ser tão severa que os protestos contra as atividades mineiras 
começaram a ser vistos tão perigosos como o tráfico de drogas ou terrorismo (The 
Economist 2005). De acordo com Arce (2008), o governo de Toledo reproduziu em 
várias formas o regime autoritário de Fujimori, mas em um contexto em que a política 
tornou-se mais liberalizada e a impressa era mais livre que nos 90. A repressão 
aumentaria no governo de García e o termo «antimineiro» teria uma conotação mais 










1.1.2.5. Alan García – continuação da Nova Estratégia das Indústrias Extrativas 
(2006-2011) 
 
Durante o governo de García foi promulgado em 2008 o decreto legislativo 1013 
que deu origem a criação do Ministério do Ambiente (MINAM) com o objetivo de 
regular as atividades do setor mineiro. Há prós e contras na forma em como é mantido 
este ministério, por exemplo, a criação deste ministério tem diminuído a autoridade 
reguladora dos governos regionais e locais (Pinto 2009 apud Ponce e McClintock 2014).  
 
García contínua com medidas de atração de empresas estrangeiras no setor 
mineiro e de hidrocarbonetos. No contexto da assinatura do Tratado de Livre Comércio 
com os EUA, em 2008 García aprovou 99 controvertidos decretos conhecidos como a 
Lei da selva, que facilitaram a venda de terras da Amazônia, de propriedade de 
comunidades camponesas e indígenas (El País 29/08/08). O resultado desses decretos 
foi um conflito social na Amazônia peruana em 2009 — conhecido como el baguazo — 
que envolveu a morte de indígenas Awajún e policiais como um saldo de 33 pessoas 
mortas.  
 
 Em 2008 uma resolução ministerial estabeleceu novas regulações para a 
consulta e participação popular nos EIA das empresas mineradoras. As novas 
regulações exigiam participação cidadã nas oficinas e audiências como parte de um 
processo informativo sobre os projetos mineiros, troca de opiniões das comunidades 
afetadas e a criação de consensos. Para Jaskoski (2014), estas regulações reduzem a 
participação popular a um puro procedimento, explicitamente denegando às 
comunidades o direito a vetar as operações mineiras e as decisões das autoridades 








Com relação às inovações nos impostos, em 2006 García promoveu a introdução 
do óbolo mineiro, em que empresas ofereceram uma contribuição voluntária (500 
milhões de soles por ano) para o Programa Mineiro de Solidariedade com o Povo 
(PMSP), subdivididos em mais de 100 fundos regionais e locais com suas próprias 
comissões técnicas compostas por representantes da coordenação das empresas, 
sociedade civil e autoridades para escolher projetos de investimento locais (Chávez 
2012).  
 
O PMSP promove uma maior participação das empresas mineradoras no 
desenvolvimento local em troca de que o governo se comprometa a não cobrar impostos 
aos ganhos extraordinários (Arellano, 2014). Esta política vinha em sentido contrário à 
prática seguida por outros Estados detentores de recursos mineiros que puderam utilizar 
a conjuntura de alta dos minérios para elevar as rendas cobradas. Para Campodónico 
(2011) apud Chávez (2012), devido à variação dos preços desde 2004 vários países 
reviram os antigos contratos com empresas extractivas para adaptá-los à oferta do 
mercado. Assim, o governo israelense aprovou o aumento de 20% a 50% dos impostos 
sobre petróleo e gás natural em função da evolução do lucro da empresa; na Austrália 
foi reiniciado o debate pelo super tax; e no Chile, foi acordado que, ao finalizar os 
contratos de estabilidade fiscal com as empresas de mineração, as regalias de mineração 














1.1.2.6. Ollanta Humala (2011-2016) – a nova mineração e a questão da 
comunidade nativa 
 
Em 2011 o governo peruano aprovou a Lei da consulta prévia11 — tornando-se o 
primeiro país em adotar esta lei — em seguimento da convenção 169 da Organização 
Internacional do Trabalho (1989) e a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos 
das Pessoas Indígenas (2007) a serem previamente consultadas antes que novos projetos 
de desenvolvimento e de investimento em territórios indígenas ou originários, incluindo 
projetos de infraestrutura, mineração, hidrocarbonetos e silvicultura sejam aprovados 
pelo Estado (Renique 2013). Esta lei foi aprovada pelo congresso poucas semanas 
depois do início da administração Humala. O objetivo é conceder às comunidade 
indígenas o direito à consulta antes que medidas que diretamente afetem às 
comunidades sejam tomadas, porém sem requerer o consenso das comunidades ao não 
ser vinculante (Jaskoski 2014). 
 
Segundo uma entrevista feita ao presidente Humala em abril de 2013, o ex 
mandatário fez um discurso com grandes implicações para o futuro da democracia no 
Peru. Referindo-se às leis peruanas e regulações internacionais que garantem aos povos 
indígenas o direito de livre e prévia consulta informada sobre projetos de 
desenvolvimento nas suas comunidades, o presidente declarou que «não há 
comunidades nativas, na região alto-andina, pois a maioria são comunidades agrárias. A 
maior parte, das comunidades nativas são [somente] encontradas na selva [amazônica]» 
(Renique 2013). Estas declarações geraram debates sobre o direito das comunidades 
andinas, quíchuas e aimarás, a serem consultados por considerar-se também povos 
originários e não unicamente comunidades agrárias como afirmava Humala. 
 
O Peru tem uma das maiores populações indígenas da América do Sul. Enquanto 
o censo nacional não mede as identidades raciais ou étnicas da população, cerca de 40% 
afirma descender de povos indígenas andinos e amazônicos, e 15,6 % expressaram que 
falam uma língua materna indígena.  
                                                          
11 Lei do Direito à Consulta Prévia para os Povos Indígenas ou Originários (29785). 
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A história pré-colombiana do país e a diversidade cultural são uma fonte de 
orgulho para os peruanos e atraente para os turistas de todo o mundo; no entanto, os 
peruanos indígenas foram os mais excluídos e negados muitos de seus direitos políticos, 
econômicos e culturais durante o século XX. Ainda que vários milhões de peruanos 
podem afirmar ter ascendência indígena, o Vice-ministério de Interculturalidade foi 
nomeado responsável pela compilação do primeiro banco de dados oficial para a 
aplicação da consulta prévia, usando vários critérios sugeridos na convenção 169 da 
OIT – incluindo descendência direta, laços históricos, permanência no território 
ancestral, e uso das várias instituições sociais e estilos de vida, bem como a auto 
identificação (Sanborn e Paredes 2015).  
 
 No tocante ao MINAM, a Lei 30011 promulgada em abril de 2013 quer 
melhorar a coordenação do ministério com os governos subnacionais (Ponce e 
McClintock 2014). O MINAM foi encomendado avaliar os EIA para novos projetos 
mineiros em 100 dias após a apresentação. Por outro lado, o Ministério de Cultura foi 
encomendado a certificar a existência (ou inexistência) de ruínas arqueológicas em 
novos locais de extração e infraestrutura dentro de um período de 20 dias (Renique 
2013). Porém as comunidades andinas esperaram vários anos para conhecer se sua 
comunidade tinha direito a consulta prévia (El Comercio 2015).  
 
Durante a campanha presidencial de 2011, Humala ofereceu à população a 
possibilidade de melhorar os mecanismos de distribuição, incluindo todos os peruanos 
nos benefícios do crescimento. Uma das suas propostas centrais foi promover o imposto 
aos ganhos extraordinários das empresas mineradoras devido ao rápido aumento dos 
preços dos minerais no mercado internacional. Desta maneira, explicava Humala como 
iria financiar os programas sociais para beneficiar à população em situação de pobreza 
(Chávez, 2012). Existem ao menos duas razões para que o governo não tenha criado o 
imposto prometido: (i) grandes empresas de mineração tinham contratos de estabilidade 
fiscal e (ii) a incerteza por parte do setor mineiro sobre a queda dos preços dos minerais. 
Segundo Chávez (2012), o acordo final foi aprovar um pacote de leis fiscais em 
setembro de 2011, que não inclui o imposto prometido, mas sim um novo gravame, 
modificando a lei de regalias.  
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De acordo com Jorge del Castillo, ex congressista, o resultado do novo gravame 
foi reduzir o cânone e não apenas por causa da queda dos preços dos minerais: 
principalmente porque o governo aproveitou o dinheiro (cânone) e o passou a sua 
própria caixa (orçamento). Neste sentido, questionou o regime de Humala para aprovar 
uma lei de gravame de mineração que iria levantar US $ 3,000 milhões. No entanto, 
aplicaram-se deduções do imposto de renda, anulou-se a contribuição voluntária e 
modificaram-se as regalias, havendo hoje uma cobrança de $ 1,300 milhões a menos 
(Perú 21, 2013). O governo ao não arrecadar o prometido ao final do mandato fracassou 
na gestão da governança dos recursos e do setor mineiro. Humala culminou sua 
administração recomendando que o próximo governo faça alterações na distribuição do 
cânone mineiro, de modo que esses recursos sejam auditados (El Comercio 2015). 
 
Outra promessa de campanha eleitoral não cumprida que envolve o setor 
mineiro era limitar as políticas neoliberais no sentido de desviar o uso da água para fins 
agrícolas e de consumo em benefício da mineração. Como foi escrito no plano de 
governo de Humala, A Grande Transformação, o Estado iria recuperar (não 
nacionalizar) seus recursos naturais, água e terra, florestas e biodiversidade, gás e 
minerais. A sua exploração por minorias econômicas estrangeiras não poderia continuar 
(Lust 2014). Porém uma vez no poder Humala reverteu seu programa, colocando o 
capital extractivo como eixo do desenvolvimento, dando continuidade às políticas 
neoliberais dos governos anteriores e decepcionando à maioria dos seus votantes na 
região andina do país.  
 
Os primeiros 23 meses do governo de Humala foram caracterizados pela luta das 
comunidades indígenas para proteger seus meios de subsistência contra a invasão do 
capital extractivo. Segundo Lust (2014), durante estes meses, 19 pessoas morreram em 








1.2. A mineração na região de Cajamarca 
 
1.2.1. Uma região pobre 
 
Cajamarca é uma das 26 regiões do Peru. Administrativamente está dividida nas 
seguintes 13 províncias: Cajabamba, Cajamarca, Celendín, Contumazá, Cutervo, Chota, 
Hualgayoc, Jaén, San Ignacio, San Miguel, San Marcos, San Pablo e Santa Cruz. 
Conforme dados do Programa Regional de População de Cajamarca (2012-2016), 
Cajamarca é a região andina mais populosa do Peru com 1,387,809 habitantes (INEI 
2007). A população rural é de 67,3% e mantém altas taxas de pobreza monetária na 
população, 49,10%. (ENAHO 2010 apud PRPC 2012-2016).  
 
Em comparação com as regiões vizinhas, Cajamarca tem o menor IDH 0,5633 – 
ocupando o 20º lugar no ranking nacional de IDH por região (0,5633) conforme 
informações do Relatório sobre Desenvolvimento Humano Peru (2009) – com uma 
escolaridade média dos adultos entre as idades de 25-64 anos de 8,1 anos, uma taxa de 
analfabetismo de 17,1%. Em conformidade com a Organização Mundial da Saúde (DHS 
2011 apud PRPC 2012), Cajamarca também tem uma elevada percentagem de crianças 
com menos de 5 anos com desnutrição crônica, 37,60%. Conforme indica o último 
censo de população e morada, feito pelo INEI em 2007, o número de imigrantes das 
zonas rurais à cidade de Cajamarca foi de 38 mil 683 pessoas e emigraram para outros 
destinos 125 mil 487 pessoas entre 2002 e 2007. 
 
Conforme consta no último censo agropecuário nacional (IV Censo Nacional 
Agropecuário 2012), o número de produtores agropecuários no país atingiu 2.260.973, 
um aumento de 496.000 produtores em relação ao ano de 1994. A nível regional, o 
maior número de produtores está em Cajamarca com 340 mil unidades agropecuárias. A 
agricultura é a atividade econômica que emprega mais população economicamente ativa 
na região. Conforme informa-se no PRPC (2012), em 2009 esta atividade empregou 





 1.2.2. A actividade mineira e o investimento externo 
 
Conforme assinala-se no Atlas de Concessões Mineiras (2012-2016), em 
Cajamarca foram entregues em concessões mineiras 39,26% do seu território, o 
equivalente a 1'305,360 hectares. As concessões de mineração em fase de 
aproveitamento ocupam 60.586 hectares, equivalentes a 1,82% do território regional e 
as concessões de mineração em fase de exploração ocupam 39,441 hectares, 
representando 1,19% do território regional. 
 
 Conforme dados da ONG regional Grupo de Formação e Intervenção para o 
Desenvolvimento Sustentável (Grufides)12, embora o MINEM reconheça apenas cinco 
projetos mineiros na região de Cajamarca na sua carteira estimada de projetos de 
mineração, a revisão das informações existentes sobre o Sistema de Avaliação 
Ambiental Online do MINEM, os relatórios mensais sobre os conflitos sociais da 
Defensoria do Povo, as declarações de impactos ambientais, entre outros, permitem 
estabelecer a existência de 30 projetos de mineração na região em diferentes fases.  
 
Quadro 1.2. Projetos de mineração em Cajamarca em diferentes fases 
 
Projeto Fase Empresa País de origem do 
maior accionista 
da empresa 
El Galeno pesquisa e 
exploração 
China Minmetals Non-Ferrous 
Metals e Jiangxi Copper 
 China 
La Granja pesquisa e 
exploração 
Rio Tinto Minera Perú 
Limitada S.A.C (Rio Tinto) 
 Reino Unido 
Michiquilay pesquisa e 
exploração 
Anglo American  Reino Unido 
Tinajas pesquisa e Yanacocha  EUA 
                                                          
12 É a ONG cajamarquina criada pelo atual congressista Marco Arana em 2000. Trabalha para a defesa 
dos direitos humanos e do meio ambiente, enfatizando a sustentabilidade ecológica, os direitos de acesso 




La Morada pesquisa e 
exploração 
Vale Exploration Peru S.A.C. 
(Vale do Rio Doce) 
 Brasil 
Colpayoc pesquisa e 
exploração 
Estrella Gold Peru S.A.C.  Canadá 
Andrea pesquisa e 
exploração 
Yanacocha  EUA 
 
La Pampita pesquisa e 
exploração 










Yanacocha  EUA 
San José 1 pesquisa e 
exploração 
Yanacocha  EUA 
San José 2 pesquisa e 
exploração 
Yanacocha  EUA 
Totora pesquisa e 
exploração 
Mineradora La Zanja S.R.L. 
(Minas Buenaventura) 
 Peru 
Castrejón pesquisa e 
exploração 
Mineradora La Zanja S.R.L. 
(Minas Buenaventura) 
 Peru 
North West pesquisa e 
exploração 
Yanacocha  EUA 
Shahuindo EIA 
aprovado 





Yanacocha  EUA 
La Zanja Extração Minera La Zanja S.R.L.  Peru 
Cerro Corona Extração Gold Field La Cima S. A. 
(Gold Field) 
 África do Sul 
Ciénega Norte Extração Coimolache S. A. (Southern  México e Peru 
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Cooper e Minas 
Buenaventura) 
Tantahuatay Extração Coimolache S. A. (Southern 
Cooper e Minas 
Buenaventura) 
 México e Peru 
 
Mapa 1.3. Projetos mineiros em Cajamarca 
 
 
Fonte: Portal ONG Grufides 2016 
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1.2.2.1. Empresa mineradora Yanacocha S. R. L.  
 
 Esta mineradora tem como acionistas a Newmont Mining Corporation, com 
participação de 51,35%, a companhia mineira peruana Buenaventura S. A. com 43,65% 
da participação e da Corporação Financeira Internacional (CFI)13, com 5,00% de 
participação. Yanacocha14 é a empresa mineradora mais antiga — a sua primeira 
produção de barra doré começou em 1993 — e com maior número de projetos em 
Cajamarca, aproximadamente 12 dos 30 projetos identificados na região.  
 
Mapa 1.4. Projetos da empresa Yanacocha 
  
Fonte: ONG Grufides 
                                                          
13 O BM através da CFI tem uma participação direta em certas empresas de mineração, tais como 
Yanacocha. 
14 Minera Yanacocha tem 12 projetos de mineração em prospecção e exploração na região Cajamarca, 
localizados entre as províncias de Cajamarca, Celendin, San Pablo e San Miguel. Os projetos são 
Yanacocha Suplementar Oeste, Suplementar Yanacocha Este, San Jose I, San José II, Colorado, Conga, 
Carpa Central, Solitário, Tinajas, North West, Pampita e Andrea (Grufides). 
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Yanacocha é a empresa de ouro com maior produção no país, como se observa 
na seguinte tabela:  
Quadro 1.3. Produção mineira de ouro no Peru  
 
Fonte: Banco Central de Reserva do Peru 
 
 
 É considerada como uma das 100 melhores empresas no país com melhor 
reputação corporativa no país, segundo o ranking de MERCO de 2015, ficando na 
posição 41 e como empresa mais responsável na posição 56. Porém desde a sua chegada 
na região tem modificado os modos de subsistência, de acesso à terra e piorado a 
qualidade dos recursos hídricos (Bebbington, Bury 2011). A reputação da empresa 
Yanacocha em Cajamarca tem-se tornado cada vez mais negativa ao longo dos 23 anos 
desde que se estabeleceu na região.  
 
Em 1993 começaram as primeiras reclamações das comunidades pelos baixos 
preços pagos por Yanacocha (ver capítulo 2). Em 1999 iniciaram-se protestos para 
evitar a extração de minerais nos projetos Quinua, Cerro Quilish e Cerro Negro. No ano 
2000 ocorre um derrame de mercúrio na comunidade de Choropampa por um caminhão 
contratado por Yanacocha. A seguir a empresa municipal de água SEDACAJ S. A. 







Os protestos rurais em oposição ao projeto Cerro Quillish – uma montanha que 
alimentam córregos que abastecem a cidade de Cajamarca com água potável (Portal 
Grufides) – captaram apoio do setor urbano e conseguiram em setembro de 2004 que o 
governo central parasse a autorização de extração que o projeto Cerro Quillish tinha. 
Em 2006 inicia-se a oposição ao projeto Solitário que mobiliza comunheiros no centro 
povoado de Yanachanchilla – localizado no distrito La Encañada da província de 
Cajamarca. Neste ano o líder rondero Esmundo Becerra, ambientalista e membro da 
frente de defesa de sua comunidade é assassinado em circunstâncias que vinculam a sua 
morte a oposição ao projeto Solitario da empresa Yanacocha (Portal OCMAL 2008).  
 
Desde 2011 a população rural e urbana de Cajamarca tem-se mobilizado contra 
o projeto Conga por ter obtido a aprovação do EIA em 2010 no governo de García — o 
projeto envolvia o esvaziamento de quatro lagoas, a construção de duas minas a céu 
aberto nas lagoas vazias e a construção de represas para substituí-las. Este conflito teve 
um grande custo social, causando em julho de 2012 a morte de cinco pessoas durante o 
estado de emergência declarado no governo de Humala. A empresa anunciou 
publicamente que este projecto só poderia continuar quando contar com a aceitação 
social, um projeto de economia sólida e um parceiro para ajudar a cobrir os custos e 
riscos (Relatório de Sustentabilidade Yanacocha 2014).  
 
Em novembro de 2012, o Tribunal de Fiscalização Ambiental multou a empresa 
Yanacocha por incumprimento de cinco compromissos declarados no EIA do projeto 
Conga. Entre os compromissos não cumpridos está instalar uma plataforma de extração 
a uma distância inferior a 50 metros de uma zona húmida (altura de zonas húmidas) e 
um curso de água sazonal, afetando o habitat de espécies de flora e fauna (Portal OEFA 
2012). 
 
Durante estes anos de constantes conflitos em oposição a vários projetos, em 
especial ao projeto Conga, criou-se um movimento social de corte ambientalista em 
oposição à globalização neoliberal e às políticas de mercado adotadas pelos últimos 
governos peruanos.  
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A intensidade do movimento social e a sua repercussão nacional e internacional 
abriu oportunidades políticas que os movimentos políticos regionais de esquerda 
aproveitaram no contexto da repolitização da população cajamarquina (Arce 2008). Um 
dos líderes mais antigos do movimento social, Marco Arana, afirma que devido a seu 
tamanho e proeminência Yanacocha poderia ter a chave para o futuro da mineração no 
país, assim «se Yanacocha melhorar as coisas, abriria a porta a todos os outros projetos 
no norte do país, mas se não o fizer, fecharia a porta a todos esses projetos» (The 
Economist 2005). 
 
1.2.3. Os movimentos sociais suscitados pelo projeto Conga  
 
O projeto Conga está localizado a aproximadamente 24 km a nordeste das 
operações da mineradora Yanacocha. O projeto envolve o desenvolvimento de uma 
nova mina para a extração e processamento de minerais provenientes de dois pórfiros de 
cobre com conteúdos de ouro, Perol e Chailhuagón, que armazenam reservas de 12,6 
milhões de onças de ouro e 3,3 bilhões de libras de cobre (Relatório de Sustentabilidade 


















Mapa 1.5. Projeto Conga 
 
Fonte: Portal Grufides 
 
O projeto Conga obteve seu primeiro EIA aprovado em 2010 durante o governo 
de García. Após o início de uma série de protestos em Cajamarca em torno ao EIA, o 
governo central na administração Humala solicitou em 30 de novembro de 2011 que 
todas as atividades de construção do projeto Conga sejam suspensas. 
 
Nos inícios de dezembro começou o estado de emergência (60 dias de 
militarização de Cajamarca) para construir uma mesa de diálogo que não teve sucesso. 
As autoridades de Cajamarca e os líderes dos movimentos sociais resolveram 
desmobilizar-se e pensar outra estratégia (Aliaga 2015). Desta forma, em 5 de dezembro 
de 2011 o governo regional promulgou a Ordenança Regional 036-2011 que declarava 
de interesse público a conservação, proteção e intangibilidade das cabeceiras da bacia 
em toda a região de Cajamarca em harmonia com os planos regionais e nacionais de 
desenvolvimento sustentável.  
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Esta ordenança torna o projeto Conga inviável na região. Em abril de 2012, o 
Tribunal Constitucional declarou inconstitucional a ordenança regional de Cajamarca 
contra o projeto Conga (El Comercio 2012). 
 
No início de 2012 o Governo Central lançou uma avaliação independente do 
EIA – realizada por peritos internacionais. O resultado foi publicado em abril de 2012 e 
confirmou que o EIA Conga cumpria com as normas peruanas e internacionais de 
ambiente. Em resultado dessa reorientação do governo central, no mês seguinte 
começou uma nova fase de grandes mobilizações sociais, em especial nas províncias 
Celendín, Cajamarca e Hualgayoc baixo a direção do Comando Unitário de Luta – 
líderes do movimento na província de Celendín – e desta vez as mobilizações foram 
protagonizadas por comunidades rurais (Aliaga 2015). No início do mês de julho, os 
protestos tornarem-se violentos e repressivos por parte dos policiais e forças armadas 
causando a morte de cinco pessoas em Celendín e Bambamarca (Portal de Grufides). O 
governo decretou novamente estado de emergência. 
 
Como se vê pelas contraditórias medidas governamentais, a pressão do 
movimento social foi suficiente para travar, por algum tempo, o aumento de escala da 
atividade da empresa. Segundo a mineradora Yanacocha, durante 2014 só realizou a 
manutenção do acesso principal construído (Relatório de Sustentabilidade de 
Yanacocha 2014). Para Aliaga15 (2015), a empresa esteve por detrás da detenção 
preventiva em junho de 2014 do governador regional Gregório Santos por delitos de 
corrupção e associação ilícita.  
 
Yanacocha esteve também ativa na busca de oposição política no Conselho 
Regional contra Santos que visava ser reeleito para o mandato (2015-2018). Aliaga 
acrescenta que «con la ilusión de una derrota política del Movimiento de Afirmación 
Social en esa contienda favoreciera el reinicio de la ola de expansión minera en la 
región» (Aliaga 2015, p. 13).  
 
                                                          
15 Foi Vice-governador do Governo regional de Cajamarca, durante o período de 2011-2014, e presidente 
regional na última etapa da gestão liderada por Gregorio Santos. 
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Para Tarrow (2011 p. 118), a presença de um grande número de eventos de 
protestos não constituem, por si só, um movimento social. Os atores sociais primeiro 
devem encontrar maneiras de coordenar a contenção e organizar-se para sustentar a 
mobilização – tarefas que dependem de sua capacidade de construir redes sociais 
existentes e construir organizações mais formais para manter a solidariedade e os 
recursos agregados. É preciso, então, (i) desenvolver a organização, (ii) a construção de 
identidade e (iii) abrir ou aproveitar as oportunidades políticas, que Tarrow considera os 
três poderes «internos» através dos quais os movimentos sociais são construídos e 
mantidos. A seguir apresentamos os poderes internos que formam a base do movimento 
social em Cajamarca. 
 
1.2.3.1. Estruturas de mobilização, redes e organização do movimento social 
 
Tarrow (2011, p. 9) assinala que os movimentos sociais no geral usam formas de 
acção contenciosa através da ação direta de ruptura contra as elites, autoridades, outros 
grupos ou códigos culturais. Estas atividades contenciosas na maioria das vezes são 
marcadas pela interrupção, obstruindo ou tornando incerta a atividade dos outros. 
Tarrow (2011, p. 122) afirma que as organizações emergem de episódios de contenção 
através da interação com as autoridades, aliados e terceiros. Também ressalta que as 
organizações dos movimentos sociais sofrem ciclos ao aspirar a ser uma organização 
estruturada, desta forma podem começar como redes locais, propagar-se por meio da 
difusão de contenção e finalmente, extinguir-se ou passar para níveis regionais e 
nacionais. Tarrow valoriza sobretudo os grupos informais no interior da organização. 
Assim, mostra também que a chave para a sobrevivência organizacional não são as 
propriedades formais das organizações, mas sim as redes interpessoais no seu interior, 









No caso do movimento social em torno do projeto Conga, observamos que 
fazem parte do movimento organizações da sociedade civil como a ONG Grufides, a 
associação Asociación Servicios Educativos Rurales (SER)16, a paróquia de Porcón, a 
Federação universitária, as frentes de defesa das comunidades afetadas e as rondas 
rurais e urbanas. No entanto como veremos no capítulo seguinte as organizações não 
governamentais internacionais que ajudaram inicialmente ao movimento afastaram-se 
quando as ações tornaram-se violentas ou no pior dos casos desapareceram por falta de 
financiamento. Da mesma forma as organizações locais que se criaram a partir do 
escândalo ambiental de derrame de mercúrio em Choropampa fecharam ao pouco tempo 
por falta de alianças e sobretudo por falta de apoio financeiro. A ONG Grufides foi a 
única ONG que conseguiu se manter no tempo graças à cooperação internacional de 
países europeus e às alianças com ONG internacionais e renomeados cientistas que 
foram importantes para o pedido da revisão do primeiro EIA aprovado no governo de 
García e revisado no governo de Humala (informação verbal)17.  
 
O movimento tem suas origens nas rondas camponesas, organizações rurais 
nascidas em Cajamarca a finais dos anos 70 perante a necessidade dos camponeses de 
proteger-se contra o roubo do gado (Piccoli 2009). As rondas camponesas originaram-se 
em 1976 nas províncias de Chota, Hualgayoc e Cutervo tentando reproduzir o padrão de 
rondas organizadas pelos recentemente extintos fazendeiros depois da reforma agrária. 
Segundo diversos autores, as rondas camponesas em Cajamarca tiveram sucesso na 
redução do número de roubos e foram pouco a pouco ganhando outras funções (Huber 
1995, Starn 2001, apud Piccoli 2009).  
 
 
                                                          
16 SER é uma entidade privada, sem fins lucrativos, de âmbito nacional, criada em 1980. Ela é composta 
de profissionais e especialistas que realizam ações e propostas destinadas a promover o desenvolvimento 
e cidadania. Trabalha em parceria com os cidadãos, municípios, organizações sociais, ONGs e outras 
instituições públicas e privadas de nível local, regional e / ou nacional. 
17 R. León, comunicação pessoal, nas instalações da ONG Grufides, no dia 8 abril de 2016. 
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Desta forma, as rondas camponesas passaram a administrar justiça18rejeitando as 
autoridades corruptas como juízes e policiais locais, cúmplices da situação permanente 
de insegurança em que viviam os camponeses (Olano 2001). Também faziam de 
intermediários entre os integrantes das suas comunidades e o Estado, as ONG ou as 
empresas mineradoras (Piccoli 2009).   
 
Para Olano (2001), as rondas camponesas são um movimento social que surge 
como alternativa frente à ausência do Estado. Durante a guerra civil as rondas 
camponesas já espalhadas em outras regiões do país serviram para afastar e derrotar o 
grupo terrorista Sendero Luminoso nas regiões do centro e sul do país. No governo de 
Fujimori essas rondas camponesas passaram a chamar-se Comitês de Autodefesa e 
foram fornecidas de armas e logística para trabalhar mão a mão com as forças armadas 
(Piccoli 2009). Não obstante, em Cajamarca durante a época do terrorismo os ronderos 
não permitiram nem que os terroristas controlaram as rondas nem que o Estado as 
manipulasse, deixando pouco espaço a infiltração senderista a diferença do centro e sul 
do país (Piccoli 2009).  
 
Atualmente, as rondas camponesas de Cajamarca são ativas no movimento 
social na defesa dos recursos hídricos e nas denúncias de abusos contra os camponeses 
por parte da mineradora Yanacocha. Agora não são só rurais, senão são muito ativas na 
zona urbana, na cidade de Cajamarca, onde os ronderos urbanos investigam e detém 
crimes e roubos, além de se mobilizar contra a minera Yanacocha19.  
 
A mobilização camponesa representa a alternativa de base identificada por 
Tarrow para fazer contraposição às tradicionais organizações da sociedade civil de 




                                                          
18 A justiça podia implicar a aplicação de castigo físico como poder coercitivo e enmarcar-se dentro da lei 
peruana através do pluralismo jurídico aceite nas comunidades indígenas (Piccoli 2009) 
19 Vera, comunicação pessoal, nas instalações da central de ronderos urbanos da plataforma Cahuide, no 
dia 7 abril de 2016. 
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Em Cajamarca a polarização é observada dentro das rondas camponesas e 
frentes de defesa por divergências políticas20 e diferentes graus de radicalização dos 
protestos. É importante assinalar também os dois eixos do movimento: (i) as 
comunidades rurais organizadas em rondas e frentes de defesa, militantes e autoridades 
locais constituem o braço rural do movimento; e (ii) as organizações da sociedade civil, 
os habitantes da cidade de Cajamarca e as autoridades regionais integram o braço 
institucional e político, de base urbana, do movimento. 
 
A seguir apresentamos um esquema do movimento social a nível glocal: 
 
Esquema 1.1. Estrutura do movimento social atual 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
                                                          
20Vera, comunicação pessoal, nas instalações da central de ronderos urbanos da plataforma Cahuide, no 
dia 7 abril de 2016. 
 53 
 
Dada a inter-relação das redes dentro do movimento é possível constatar as 
inovações contemporâneas que Tarrow (2011) identifica nos movimentos sociais bem-
sucedidos como a presença de equipas transitórias, grupos de movimento profissional, 
organizações descentralizadas e diferenciadas e campanhas de protesto online. 
 
1.2.3.2. Enquadramento interpretativo das redes de socialização 
 
 Segundo Tarrow (2011), existem pelo menos três principais mecanismos que 
podem ser usados para criar significados nos movimentos sociais: (i) os movimentos 
enquadram as reacções a políticas hostis e orientam a estratégia do conflito, (ii) criam 
uma identidade e (iii) captam e formam emoções. No caso do movimento social nascido 
em Cajamarca, podemos observar que os três mecanismos foram úteis. 
 
i. Enquadramento de reações e orientação estratégica 
 
Um enquadramento de ação contenciosa, segundo o criador do conceito Snow 
(1992) apud Tarrow (2011), é um esquema interpretativo que simplifica e condensa o 
«mundo lá fora» pontuando seletivamente e codificando objetos, situações, eventos, 
experiências e sequências de ações dentro de contexto presente ou passado de uma 
pessoa (2011:146). Para Tarrow (2011), um movimento social usa a estratégia de 
consciencialização da injustiça, que não é uma questão simples pois exige convencer as 
pessoas normalmente passivas de que as indignidades e desigualdades da vida cotidiana 
podem ser contestadas. No mesmo sentido ou em sentido contrário atuam os meios de 
comunicação, outras fontes de informação e o aparelho do Estado. Portanto, a contenção 
pode implicar apontar para uma queixa, identificar um círculo eleitoral ou nomear um 








Em Cajamarca, o movimento opõe-se ao modelo de desenvolvimento que faz 
assentar as relações sociais e econômicas exclusivamente no mercado. 
Institucionalmente, as políticas são como se sabe, ideologicamente neoliberais, 
especialmente refletidas na criação da última constituição de 1992 criada consoante os 
pensamentos da escola de Chicago e o consenso de Washington respaldada amplamente 
pelas IFI. Para Arce (2008), a maneira vertical em que as políticas econômicas 
neoliberais foram desenhadas e implementadas exacerbou o sentimento de exclusão na 
população, que tem, sem dúvida, contribuído para o ressurgimento do comportamento 
contestatário.  
 
ii. Cristalização de identidade 
 
Uma vez identificada a injustiça o movimento social deve criar uma identidade 
que conteste os valores impostos pelos grupos dominantes que provocam as injustiças 
(Tarrow 2011, p. 145). Em Cajamarca, intenta-se recuperar valores ancestrais das 
populações quechuas que habitavam Cajamarca. A cultura quechua como outras 
culturas pré-colombianas e grupos étnicos amazônicos tem valores ambientalistas muito 
fortes além de valores sociais de solidariedade e reciprocidade. Se bem alguns autores 
afirmam que as culturas amazônicas tinham maior dependência e respeito pela natureza 
que os povos andinos (Merino 2015), acreditamos que desde a chegada dos espanhóis 
ao Peru e o intenso contato com os povos andinos, esses valores ancestrais têm 
diminuído, mas não desaparecido.  
 
O movimento social cajamarquino pode enquadrar-se também dentro do 
movimento social global contra a globalização neoliberal que Echart (2008) define 
como um único ator movimento — movimento de movimentos. Esse movimento global 
inclui reivindicações ambientalistas, feministas, laborais, defesa dos direitos humanos, 







Para Echart (2008, p. 98), «a heterogeneidade dos grupos que compõem o 
movimento contra a globalização neoliberal levou à criação de diferentes eixos 
temáticos nos quais trabalhar». Assim é possível explicar também o grande apoio 
internacional que o movimento cajamarquino tem recebido das ONG internacionais do 
norte21.   
 
Em uma entrevista como o ex presidente da Federação Universitária da 
Universidade Nacional de Cajamarca, o ainda estudante, V. Ruíz22 definia a seu 
entender o movimento cajamarquino como um movimento antissistema ou contra a 
globalização neoliberal.  
 
iii. Trabalho da emoção 
 
 De acordo com Tarrow (2011), este mecanismo é o mais estudado e explorado 
atualmente nos estudos dos movimentos sociais. Baseia-se na premissa de que para 
manter a solidariedade entre os ativistas e para transformar declarações em ação, 
trabalho de emoção precisa ser feito (p. 153). Em Cajamarca, o trabalho de emoção 
encontra-se nos repertórios não violentos como as greves de fome protagonizadas pelos 
estudantes universitários para manter o apoio dos manifestantes nas mobilizações na 
cidade de Cajamarca (informação verbal)23.  
 
Se bem é certo que o tema das emoções é mais trabalhado para analisar movimentos de 
base religiosa ou feministas (Tarrow 2011), os movimentos ambientalistas também 
despertam emoções e revivem memórias históricas para demonstrar solidariedade como 
afirma Aliaga24 ao referir-se as informações contidas no livro Adviento de Celendín de 
Consuelo Lescano. Este livro fala sobre a força de relações comunitárias entre os 
indígenas de Celendin, Huasmín e Sorochuco, com Cajamarca, Hualgayoc, Huambos e 
Chota no século XVII.  
                                                          
21 Vide capítulo II. 
22 V. Ruíz, comunicação pessoal, na cidade de Cajamarca, no dia 5 de abril de 2016. 
23 V. Ruíz, comunicação pessoal, na cidade de Cajamarca, no dia 5 de abril de 2016. 




Essas relações podem explicar tanto a força da devoção de todos os lugares por 
parte do Pai Eterno de Sorochuco, como a base do forte movimento de solidariedade 
presente nas massas camponesas dos mesmos lugares em defesa de lacunas ameaçadas 
pelo projeto Conga (Aliaga 2013). 
 
1.2.3.3. Oportunidades políticas 
 
 Para Tarrow (2011) os conflitos aumentam quando as pessoas ganham acesso a 
recursos externos que lhes convencem de que eles podem acabar injustiças e encontrar 
oportunidades nos quais usar esses recursos. O objetivo é aproveitar as oportunidades 
políticas para atingir mudanças nos regimes. Segundo Tilly e Tarrow 2007 apud Tarrow 
2011, os regimes consistem em relações regulares entre os governos, atores políticos 
estabelecidos, desafiadores e atores políticos externos, incluindo outros governos e já as 
mudanças de regime são as mudanças que inserem novos atores nessas relações, 
reduzem o poder de membros do regime ou impõem novas relações entre eles.  
 
 Em Cajamarca podemos identificar várias oportunidades políticas desde o 
retorno da democracia em 2001. A democracia parlamentar abriu espaços legítimos de 
mobilizações e protestos especialmente no interior do país na região andina, onde os 
ataques terroristas (1980-2000) tinham desestabilizado a região tornando as 
manifestações populares ilegítimas no governo de Fujimori além de reduzir 
significativamente os direitos de liberdade de expressão. Com a chegada de Toledo ao 
poder, as comunidades rurais reiniciaram mobilizações reivindicatórias que têm trazido 
importantes mudanças legislativas.  
 
Outra oportunidade política é o lento processo de descentralização e a 
redistribuição dos impostos de renda das empresas mineradoras desde o governo central 
aos governos subnacionais com jazidas minerais. O cânone mineiro tem sofrido 
modificações como consequência do descontento popular demonstrado nas 
manifestações e conflitos sociais registrados pela Defensoria do Povo ao longo destes 




 No que concerne às atividades extrativas, os convênios e regulações 
internacionais produtos de ações do movimento social contra a globalização neoliberal 
(Echart 2008) tiveram grande influência na promulgação da Lei da consulta prévia25 
para os povos indígenas e originários. Até a atualidade há mudanças na base de dados 
do Ministério de Cultura que registra os povos e comunidades indígenas ou originárias, 
informação que é usada pelo MINEM para avaliar o uso do direito à consulta prévia.  
 
 Finalmente, o movimento social em Cajamarca tem criado um movimento 
político regional importante que permitiu o acesso a cargos estratégicos nas 
administrações subnacionais aos partidos de esquerda como o MAS nas eleições 
municipais e regionais de 2010 e 2014. Como declara César Aliaga, «em Cajamarca há 
uma crise dos partidos políticos tradicionais e um ressurgimento das forças de esquerda 
que 10 anos atrás eram marginais e agora tem-se convertido na primeira força política 
de Cajamarca» (informação verbal)26. Com a coalizão regional cajamarquina dos 
partidos MAS, Bloque Nacional Popular27 e Únete por otra Democracia28 criou-se o 
projeto político nacional Democracia Directa ao abrigo do partido político nacional 
Fonavistas del Perú29 para a candidatura presidencial nas eleições gerais 2016, 
colocando-se como primeira força política de Cajamarca; a terceira na região de Puno e 






                                                          
25 Lei do Direito à Consulta Prévia para os Povos Indígenas ou Originários (29785). 
26 C. Aliaga, comunicação pessoal, nas instalações do Governo Regional de Cajamarca, no dia 8 abril de 
2016. 
27 Movimento regional nascido em Junín, uma região no centro do país. 
28 Coalizão política de movimentos locais e regionais em Piura, uma região ao norte do país.  
29 Partido político com base na Associação Nacional de Fonavistas dos Povos do Peru criada pelos 
aportantes ao FONAVI (Fondo Nacional de Vivienda) desde 1979 até 1998 sem receber apoio do Estado 
para a construção das moradas e que em 2008 uma comissão da Presidência do Conselho de Ministros 
declarou a perda de 10 mil milhões de soles em aportes dos fonavistas (jornal Correo 2016). Em 
consequência programou-se um referendo nacional para decidir a devolução dos aportes que contou com 
quase o 67% dos votos (jornal El Comercio 2010). Conforme informações do MEF, o número de 
aportantes ao FONAVI é de 103 mil 11 (jornal El Comercio 2015).  
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1.2.4. Os partidos políticos em Cajamarca 
 
 Os movimentos sociais também podem transformar-se em movimentos políticos. 
Segundo Mikko Jakonen30 (2015), os movimentos ambientais são talvez os melhores 
exemplos de movimentos civis/sociais que se transformaram de movimento em partido 
político. A natureza política dos movimentos civis/sociais implica que esses 
movimentos agem nos limites do Estado-nação e agem de forma a melhorar a condição 
de vida ou condições políticas dos cidadãos. Desta forma, um movimento político é um 
termo muito geral para referir-se a todos aqueles movimentos que tentam agir 
politicamente em um sentido ou outro (informação verbal) 31.   
 
Atualmente, muitas vezes uma sociedade civil ativa está relacionada às 
sociedades mais ricas cujos regimes políticos são democracias parlamentares e nelas 
todos os tipos de partidos e movimentos são tolerados e aceites teoricamente, desde que 
eles não ataquem violentamente o Estado. Não obstante, como é notado por Jakonen, as 
democracias liberais têm tido vários problemas com movimentos civis/sociais porque 
praticamente os movimentos civis representam uma postura crítica contra os governos e 
não é evidente que os governos os tolerem. Esta situação observa-se no Peru durantes os 
últimos governos democráticos — Toledo, Garcia e Humala — que têm declarado 
estado de emergência nas regiões em conflito social para reprimir a oposição dos 
cidadãos às políticas oficiais.  
 
Jakonen salienta que a ideia de Hegel foi a de que uma sociedade civil forte seria 
útil para os indivíduos e também para o Estado já que o Estado teria benefício a partir 
das informações que a sociedade civil trouxesse para os que mantém o poder. Desta 
maneira, ficaria como tarefa para o Estado avaliar se a mensagem da sociedade civil é 
importante ou não, ou se o Estado deve agir consoante as propostas apresentadas pelos 
cidadãos. 
 
                                                          
30 Professor de Política Cultural e Ciência Política da Universidade de Jyväskylä, Finlândia. 
31 M. Jakonen, aula dada na disciplina Ciências sociais e responsabilidade global, da escola de verão, da 
Universidade de Jyväskylä, no dia 3 junho de 2015. 
 59 
 
 Concluímos que as mensagens da sociedade civil que compõem o movimento 
social cajamarquino não tiveram muito sucesso em ser ouvidas pelo Estado a fim de 
gerar mudanças substanciais que acalmem seus medos sobre o futuro da sua região — 
menos acesso a terras de cultivo e menos recursos hídricos de qualidades para suas 
atividades de subsistência e as tensas relações com a empresa Yanacocha. No entanto, 
motivaram algumas medidas e pequenas reformas no setor mineiro como a distribuição 
de rendimento em função do cânone mineiro (Toledo) e o PMSP (García) que para 
especialistas de conflitos sociais não têm tido o efeito esperado (Arellano, 2014).  
 
 É possível que a falta de respostas eficazes do governo central para resolver os 
conflitos mineiros tenha motivado a deriva política do movimento com o objetivo de 
legitimar os reclamos de um amplo setor da sociedade civil em Cajamarca (40%). Em 
Cajamarca observa-se desde 2010 uma queda de popularidade dos partidos de direita 
porque não oferecem soluções ao desconforto da população. Inversamente, os 
recentemente criados partidos de esquerda DD e FA têm-se alimentado desses reclamos 
e por isso têm ganhado um forte apoio político na região.  
 
 Observa-se que o ressurgimento da esquerda peruana em duas frentes principais: 
(i) a contribuição ao partido Frente Amplio com Marco Arana e seu partido político 
Tierra y Dignidad e (ii) a criação de Democracia Directa com o apoio do partido 
regional MAS de Gregorio Santos. Os resultados das eleições colocaram o Frente 
Amplio terceiro nas eleições gerais de 2016 embora a sua recente criação em 2012 e a 
sua vez o partido Democracia Directa ficou em sexto lugar a nível nacional. 
 
No seu análise das eleições regionais em Cajamarca, Aliaga (2015) destaca que 
o eleitorado tem-se tornado pouco a pouco esquerdista passando em 2002 de votar 
maioritariamente pelo partido de direita APRA (Alianza Popular Revolucionaria 
Americana) a em 2005 pelo partido de centro-esquerda Movimiento Fuerza Social e 






1.2.4.1. Evolução eleitoral regional da esquerda em Cajamarca (2002-2014) 
 
         Os partidos políticos de esquerda nascidos entre 1960 e 1970 como parte da 
Nova Esquerda entre eles, o partido Vanguarda Revolucionária, não souberam adaptar-
se aos contextos regionais específicos o de Cajamarca, onde os efeitos da reforma 
agrária foram baixos devido à existência de um número reduzido de fazendas e ao 
movimento camponês organizado em rondas camponesas. No entanto, as alianças 
estratégicas entre os partidos de esquerda nacionais – Partido Revolucionário de los 
Trabajadores, Unión de Izquierda Revolucionaria, Unidad de Izquierda, Unidad 
Democrática Popular, Frente Obrero Campesino Estudiantil y Popular, Frente 
Nacional de Trabajadores y Campesinos, Acción Política Socialista e Partido 
Socialista del Perú – atingiram baixos resultados nas eleições presidenciais de 1980 e 
forzaram a criação da Izquierda Unida, partido que teve sucesso em algumas regiões do 
Peru, mas não em Cajamarca.  
 
A existência das rondas camponesas em Cajamarca evitaram o controlo da 
região pelo grupo terrorista Sendero Luminoso como sim aconteceu em outras regiões 
do país, em especial, no centro e sul do Peru. De acordo com Aliaga (2015), a 
repercussão do terrorismo a nível nacional limitou a extensão dos partidos de esquerda 
que tinham-se formado na década dos 80 e condicionou a desaparição e impopularidade 
da esquerda na sociedade peruana tanto rural como urbana. Em Cajamarca, ao ser uma 
região que não sofreu grandes impactos da violência terrorista é possível encontrar a 
explicação para essa região ter sido o berço do ressurgimento da esquerda desde 2010. 
 
         Segundo Kenney (2003), na década dos 90 o sistema partidário mostrou sinais 
de exaustão quando Alberto Fujimori apareceu para lavar a paisagem da política 
tradicional. Até o final do primeiro mandato de Fujimori, nenhum partido da década 80 
(APRA, Acción Popular, Partido Popular Cristiano e Izquierda Unida) manteve-se nem 
foram capazes de contestar seriamente Fujimori no poder.  
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Deste modo, os partidos tradicionais que todos juntos receberam mais de 90% dos votos 
presidenciais na década 80 ganharam menos de 7% dos votos presidenciais em 1995 e 
menos de 2% nas fraudulentas eleições de 2000 (Kenney 2003).  
 
Depois da ditadura de Fujimori e com a restauração da democracia em 2001 e a 
eleição de Toledo – um candidato outsider com seu recentemente criado Perú Posible 
apoiado por Acción Popular – vieram as primeiras eleições regionais do século XXI no 
contexto da promoção da descentralização. A seguir uma tabela com os principais 
resultados das eleições regionais em Cajamarca desde 2002 até a atualidade. 
 




1.3. A campanha eleitoral geral 2016 
 
 Nas eleições gerais 2016 foram eleitos por sufrágio universal e votação direta o 
Presidente da República, dois vice-presidentes, 130 congressistas e cinco representantes 
para o Parlamento Andino durante o período 2016-2021. Os órgãos que supervisam e 
são responsáveis pelo processo eleitoral são o Júri Nacional de Eleições (JNE) e a 
Oficina Nacional de Processos Eleitorais (ONPE). No primeiro turno foram eleitos 
congressistas e representantes ao Parlamento Andino e no segundo turno foi eleito o 
presidente e seus vice-presidentes.  
         Ano            Partido político 
                      
Orientação política 
                      
2002           APRA 
                      
         Direita 
                      
2006 
                      
Fuerza Social 
                      
         Centro 
                      
2010 
                      
Movimiento de Afirmación Social 
                      
         Esquerda 
                      
2014 
                     
Movimiento de Afirmación Social 
                      
         Esquerda 
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Ao contrário de eleições anteriores, em janeiro de 2016 o JNE iniciou a 
aplicação de um sistema para a exclusão32 de candidatos seguindo as mudanças na Lei 
Orgânica de Partidos Políticos que passou a ser a Lei de Organizações Políticas. O 
sistema de exclusão é uma ação cidadã para impedir a participação de qualquer cidadão 
como candidato a um cargo público em qualquer processo eleitoral (Portal JNE).  
 
Após as expulsões de dois candidatos — Julio Guzmán de Todos por el Perú e 
César Acuña de Alianza para el Progreso — e demissões de outros sete candidatos, dos 
19 candidatos que iniciaram a campanha, participaram dez no dia 10 de abril de 2016 
(jornal La Nación 2016).  
 
 Uma característica das eleições gerais peruanas é a barreira eleitoral que limita a 
participação dos grupos políticos no Congresso caso não chegarem a uma certa 
percentagem de votos — 5% dos votos válidos de eleição de congressistas (Portal RPP 
2016). 
 
O JNE organizou três debates33 oficiais televisados para a discussão de 
propostas entre os candidatos à presidência. No primeiro debate (03/04/16) participaram 
os dez candidatos do primeiro turno. O segundo debate (22/05/16) foi o primeiro debate 
descentralizado na história das campanhas eleitorais no Peru e realizou-se na segunda 
região com maior população do Peru, Piura, e contou com a participação de dois 
candidatos no âmbito do segundo turno eleitoral. Finalmente, o terceiro debate 





                                                          
32 A nova lei N.° 30414 (Lei de Organizações Políticas que modificou a lei N.° 28094, Lei de Partidos 
Políticos foi publicada em 17 de janeiro de 2016 no jornal oficial El Peruano (Portal El Peruano 2016). 
33 Os debates contam a colaboração de International Debate Education Association (IDEA) internacional, 
o Consorcio de Investigación Económica y Social (CIES), o Programa de Desenvolvimento das Nações 




Capítulo II – Revisão de literatura 
 
 
2.1. Marco referencial 
 
Neste capítulo, mostrar-se-á como as transformações geográficas e os conflitos 
sociais em torno da mineração peruana têm sido interpretados com especial ênfase nos 
estudos realizados na região de Cajamarca. Primeiro, revisar-se-ão os contributos da 
ecologia política e seu debruçamento sobre os efeitos da mineração nos territórios 
andinos e nos meios de subsistência das populações rurais para entender melhor o início 
e a continuidade do conflito social em Cajamarca. Diversos autores na linha da ecologia 
política adaptaram marcos analíticos como as estratégias e meios de subsistência, a 
teoria dos quatro capitais (produzido, humano, natural e social) e o desenvolvimento 
territorial rural ao caso de Cajamarca. Ao conhecer os resultados desses estudos prévios, 
elaboramos um resumo intitulado «Recomendações desde a ecologia política» no qual 
nos apoiaremos para entender a influência desses estudos no movimento social, na 
população cajamarquina, nas organizações da sociedade civil, nas políticas adoptadas 
para o setor da mineração e nos discursos políticos da última campanha eleitoral.  
 
Em segundo lugar, apresentam-se os resultados de um dos trabalhos mais 
citados na literatura sobre a mineração atual no Peru, o famoso livro Minería sin 
Fronteras? de Javier Arellano, resultado de uma tese doutoral. No livro aborda-se a 
relação entre mineração e conflito social, mineração e pobreza e mineração e as novas 
políticas no setor mineiro com o objetivo de entender os conflitos sociais existentes e 
sobretudo abrir o limitado escopo da classificação dos conflitos sociais «antimineiros», 
dando paso a uma tipologia mais abrangente e explicativa dos novos conflitos de tipo 
«redistributivo». 
 
O nosso objetivo ao finalizar este capítulo é entender até que ponto essas 
pesquisas académicas têm influenciado os discursos de campanha eleitoral usados pelos 
partidos políticos de «direita», «centro» e «esquerda». 
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2.1.1. Estudos dentro da abordagem da ecologia política 
 
Em 2011, Anthony Bebbington lançou a segunda edição do livro Minería, 
movimientos sociales y respuestas campesinas: Una ecología política de 
transformaciones territoriales. Para sua elaboração, reuniu uma equipa de 
pesquisadores entre geógrafos, antropólogos, historiadores, sociólogos e economistas a 
fim de documentar conflitos sociais em torno da mineração e responder à questão sobre 
como são afetadas as estratégias de vida da população de zonas rurais em contato com a 
mineração. Bebbington usa o marco conceitual da ecologia política e converge com os 
colegas em três pontos essenciais do marco conceitual: (i) a economia política, (ii) a 
resistência e movimentos sociais e (iii) a localidade, território e glocalização. A seguir, 




E uma crítica da ideologia dominante e tem como base os contributos da Teoria 
da dependência e a Economia marxista. Dentro da ecologia política, estuda-se a relação 
entre o empobrecimento de grupos vulneráveis e seu acesso e uso dos recursos 
ambientais. Bebbington cita o geógrafo Piers Blaikie, quem em 1985 escreve a célebre 
obra La economía política de la erosión de los suelos. Nesse livro, Blaikie explica que 
nenhum processo ambiental local pode ver-se só em termos locais, nem só em termos 
ambientais. Para ele só pode-se entender a degradação ambiental dentro de uma «cadeia 
explicativa».  
 
[...] esto es, había que entender a ese sitio dentro de un conjunto de 
relaciones y procesos escalonados que van desde los procesos de 
erosión en una parcela agrícola hasta las relaciones internacionales 
que influyen en los precios de productos agrícolas, pasando por las 
políticas nacionales y las estructuras sociales locales y 
microrregionales como escala de análisis intermedio (Bebbington, 






Para Bebbington, os trabalhos que seguiram depois dentro desta linha de 
pesquisa deram pouca importância ao papel que os indivíduos tinham de atuar ou agir 
nessa cadeia explicativa. Na década seguinte, a valorização da agência humana cobrou 
mais relevância e começou-se a estudar a sociedade civil e as organizações que ela 
criava, por exemplo, as ONG, as organizações de base e os movimentos sociais.  
 
Resistência e movimentos sociais 
 
Bebbington cita o livro Ecología política del tercer mundo (1997) do sociólogo 
inglês Giddens et al. para conceptualizar os atores sociais como os veículos através dos 
quais as estruturas político-econômico produzem-se e que ao mesmo tempo podem 
mudar. Segundo Bebbington, os trabalhos do antropólogo Escobar demonstram maior 
interesse em aquelas formas de resistência que são articuladas como os movimentos 
sociais e que por serem estruturadas oferecem maiores possibilidades políticas que as 
micro resistências cotidianas. Outro contributo de Escobar é o reconhecimento de que 
nem as a modernidade nem o desenvolvimento deveriam ver-se como avanços porque 
se a sociedade os vê dessa forma, ela só reflete as relações de poder em torno dos 
discursos imperantes.  
 
[...] en la medida en que las relaciones de poder pueden ser distintas, 
una sociedad valorizaría y buscaría otro tipo de desarrollo. Por esta 
razón los movimientos sociales se vuelven importantes, porque 
constituyen una forma de contra poder desafiando a los poderes 
dominantes y abriendo la posibilidad de otro tipo de sociedad basada 
en valores distintos (Bebbington, 2011, p. 61). 
 
 
Localidade, território e glocalização  
 
 De acordo com Bebbington, as localidades e territórios não existem por si 
mesmos, senão são produtos das dinâmicas capitalistas, as histórias das localidades e as 
formas como distintos atores sociais trabalham, negociam e dão sentido a estes 
processos de formação ou transformação de localidades e territórios.  
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No processo de globalização34, especialmente em países com economias de mercado 
liberais, todos os processos em uma comunidade são locais, nacionais e globais ao 
mesmo tempo e encaixar-se-iam na definição proposta em 1997 por Eric Swyngedouw 
de processos «glocais». Segundo Bebbington, os processos de construção ou 
reconstrução de territórios têm que ser entendidos como globalizados e localizados ao 
mesmo tempo.  
 
[...] la economía, la sociedad civil, los discursos y las instituciones 
políticas de las zonas de influencia minera son todos glocalizados y 
con ellos, aunque en diversos grados, cada una de las localidades 
donde se asientan los recursos mineros (Bebbington, 2011, p. 64). 
 
 
Três dos sete capítulos incluídos no referenciado livro estudam comunidades da 
região de Cajamarca objetivando comprovar a hipótese de que a nova mineração 
constitui uma forma de expansão capitalista que tende a transformar as tendências de 
desenvolvimento nos territórios rurais onde ocorre a mineração. A seguir apresentamos 
os resultados dos estudos feitos em Cajamarca com a abordagem da ecologia política. 
 
2.1.1.1. Neoliberalismo, mineração e mudanças rurais em Cajamarca - Jeffrey 
Bury (2011) 
 
Bury redige um capítulo do citado livro em 2011, cujo título deu o nome a este 
acápite. O autor assinala que as políticas neoliberais não só têm reconfigurado a 
atividade econômica do Peru, senão também o contexto político no qual apresentam-se 
os debates sobre o desenvolvimento. A principal consequência das reformas 
introduzidas no governo de Fujimori é que as atividades extrativas tornaram-se o setor 
principal para o crescimento da economia pelos ingressos das exportações e o 
investimento estrangeiro direto.  
 
 
                                                          
34 Com o triunfo do liberalismo sobre o realismo, a globalização entende-se aqui como a ideia neoliberal 
de homogeneização da cultura, economia e política a espalhar-se pelo mundo. Em termos econômicos, 
vivemos a globalização do capitalismo liberal. 
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O objetivo deste trabalho é entender quais são as maneiras em que é possível 
que o setor mineiro afete as futuras trajetórias de desenvolvimento do país. Para tanto, 
Bury estuda a empresa Yanacocha e como ela afeta os padrões locais de posse de terra e 
os meios de subsistência. Bury rasteja as mudanças feitas sobre as leis da posse de terra 
e começa sua análise com a última constituição de 1992, a qual abre a economia do país 
a investidores estrangeiros especialmente nas atividades extrativas.  
 
Em 1996, a nova Lei do Cadastro Mineiro Nacional35 modificou os direitos de 
posse de terras em todo o país. Desta forma, removeram-se procedimentos prévios para 
as reivindicações de mineração e unificaram áreas para as concessões a fim de que as 
empresas nacionais36 e as transnacionais implementassem com facilidade suas 
operações. Até 2011 aproximadamente o 10% de todo o território peruano estava 
coberto de reivindicações de minerações subterrâneas.  
 
Para Bury (2011), o investimento da empresa Yanacocha foi o primeiro no setor 
mineiro desde 1976. Depois da chegada da empresa a Cajamarca, Bury identificou três 
grandes processos na região: (i) as operações estão a transformar as leis que dominam a 
posse de terras, (ii) a quantidade de reivindicações de mineração tem afetado os valores 
das terras em termos econômicos e culturais com relação às prioridades do uso e (iii) a 
verificação de um rezoneamento das atividades do uso das terras das unidades 
familiares afetando a distribuição vertical37 histórica das terras. Antes da chegada de 
Fujimori ao poder, muitas terras nas zonas rurais do Peru pertenciam a grupos de 
coletivos e eram esses grupos os que davam acesso a e determinavam o uso das terras 




                                                          
35 Lei N.º 26615 
36 Com empresas nacionais, fazemos referência às empresas de capital privado, cujos criadores são de 
nacionalidade peruana. 
37 A distribuição vertical é entendida como a localização nas alturas das atividades de agricultura e 
criação de gado que desde as operações mineiras na região têm-se relocalizado em zonas mais baixas. 
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No marco da Lei de Promoção e Investimentos no Sector Agrário de 1991, 
Fujimori lançou uma disposição constitucional que legalizou o parcelamento e venda de 
terras em 1993 e em 1995 promulgou-se a Lei de Terras38 de que permitia aos grupos 
coletivos parcelassem e vendessem a terra que possuíam em comum (Bury 2011). Em 
pró de agilizar a titulação das novas terras individuais das comunidades em Cajamarca, 
Yanacocha foi muito ativa nesse processo legal e promoveu a implementação das novas 
leis.  
 
Em continuação com as ações, Yanacocha passou a comprar as terras às 
unidades familiares e em casos de rejeição por parte dos novos proprietário Yanacocha 
usou a expropriação ao abrigo do Estado peruano para forçar a obtenção de terras e de 
acordo com Bury desalojar as terras com uma compensação estimada pelo mercado.  
 
Como consequência da expansão de reivindicações de mineração de Yanacocha, 
os preços das terras têm-se incrementado, limitando o acesso a terras de cultivo por 
parte dos agricultores de Cajamarca. Um terceiro impacto da mineração em grande 
escala é o rezoneamento das zonas produtivas tradicionais dado que Yanacocha 
reivindica terras em altitudes muito elevadas entre 3500 e 400 metros sobre o nível do 
mar. As zonas de exploração coincidem com as zonas tradicionais preferidas para a 
agricultura e criação de gado, fato que obriga as unidades familiares a usar terras menos 
produtivas em zonas mais baixas.  
 
 Bury concluiu da sua abordagem sobre esse assunto, que durante a década 
passada as atividades mineiras da empresa Yanacocha têm promovido mudanças 
significativas nos padrões de posse de terras, nas instituições de posse de terras e no 




                                                          
38 Lei N.ª 26505 
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2.1.1.2. Movimentos sociais, laços transnacionais e desenvolvimento rural em zonas 
de influência mineira em Cajamarca - Anthony Bebbington et al. (2011) 
 
Bebbington et al. realizaram um estudo comparativo entre Cotachi (Equador) e 
Cajamarca a fim de rastejar as origens dos movimentos sociais que questionam e 
resistem às práticas atuais das mineiras operando nas zonas alto-andinas. Para o objetivo 
deste trabalho, apresentaremos unicamente os resultados de Cajamarca.  
 
O intuito da investigação era entender como tem sido a influência das redes 
transnacionais e em conjunto com o movimento social local como contribuíram em 
construir capacidade para uma «boa» governança ambiental-territorial favoráveis às 
populações excluídas nas áreas afetadas pela mineração em grande escala.  
 
 Ao estudar as redes em torno dos movimentos sociais, Bebbington et al. 
consideram o conceito de «fricção» introduzido por Tsing em 2004 no seu estudo sobre 
os movimentos sociais na Indonésia. Bebbington et al. cientes da possibilidade de 
fricções dentro do movimento a estudar propõem a hipótese de que as relações 
transnacionais são um recurso chave para os ativistas locais, porém que estas 
caracterizam-se quase inevitavelmente pela existência das fricções, no sentido descrito 
por Tsing:  
[...] existen fricciones dentro de los propios movimientos 
ambientalistas cuando los actores involucrados influyen de alguna 
manera en las acciones de los otros y las relaciones son tanto de 
solidaridad como de tensión y se dan juegos de poder [...]. 
(Bebbington, 2011, p.194).  
 
 
No contexto nacional, Bebbington et al. identificam que os movimentos 
socioambientais criticam a afirmação de que o Peru é um país mineiro e enfatizam sua 
megadiversidade e pluriculturalidade. Para os movimentos, identificar ao país como 




No país, várias organizações não governamentais, nomeadamente Asociación 
Civil Labor39, CooperAcción40, Grupo Andes41 e a Sociedad Peruana de Desarrollo 
Ambiental42 (SPDA) contribuíram desde a década 90 com suas ações, experiências e 
ligações às ONG internacionais como Oxfam América para a criação em 1999 da 
Coordinadora Nacional de Comunidades Afectadas por la Minería (CONACAMI).  
 
 
De acordo com Bebbington et al., o movimento social cajamarquino que 
observamos hoje tem sua origem pouco tempo depois do início das atividades mineiras 
e não por razões ambientais, senão pelas condições nas quais a empresa Yanacocha 
obtinha as terras. Dessa maneira, entre 1992 e 1996 Yanacocha comprou a terra de 41 
famílias. As primeiras queixas em aparecer tinham relação aos preços pagos e ao 
exercício de pressão sobre os proprietários para que eles vendessem.  
 
A primeira rede de solidariedade baseou-se na igreja católica. A paróquia de 
Porcón, uma comunidade a 30 km da cidade de Cajamarca, tinha um pacto de 
solidariedade com a paróquia de Tettnang, no sul da Alemanha. Essa rede pressionou 
quanto possível através de cartas instituições chaves (BM, Presidência da República, 
Administração de Newmont nos EUA, a Embaixada da Alemanha no Peru, etc.) para 
que se conseguisse indenizar aos denunciantes.  
 
 
                                                          
39 Labor é uma organização sem fins lucrativos com 32 anos de vida institucional, dedicada à 
incorporação da gestão ambiental como um elemento essencial nos processos de desenvolvimento 
sustentável, em especial nas regiões do sul do Peru. Sua sede encontra-se na região de Arequipa. 
40 CooperAcción é uma organização não-governamental peruana fundada em Julho de 1997. Sua missão é 
promover o conhecimento e o exercício dos direitos sociais, ambientais, políticos, culturais e econômicos; 
bem como a gestão sustentável da terra com enfoque de gênero e interculturalidade.  
41 O Grupo ANDES (Acordo para a Natureza e Desenvolvimento Sustentável) é uma aliança de 
especialidades complementares, criada para gerar soluções sustentáveis social, a redução efetiva da 
pobreza, mitigação e adaptação às alterações climáticas, o diálogo e prevenção conflitos e prestar 
assistência à empresa em seus planos de responsabilidade social corporativa, para alcançar impactos 
visíveis. 
42 É uma organização não-lucrativa, desde a sua fundação em 1986, tem trabalhado continuamente na 
promoção da política ambiental e da legislação no Peru. 
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O pároco de Porcón, Marco Arana43, foi enviado a Roma e com ele fora do país 
a rede da igreja foi enfraquecendo-se e novas redes de solidariedade começaram a 
formar-se desta vez com base nas rondas camponesas. La Federación de Rondas 
Femeninas del Norte del Perú (FEROCAFENOP) começou a ser a organização líder da 
resistência à Yanacocha ao unir-se à então ONG internacional Project Underground44. 
Esta ONG facilitou viagens da presidenta da federação a reuniões de acionistas de 
Newmont em Denver e a sedes da Corporação Financeira Internacional, em especial a 
CAO (Compliance Advisor Ombudsman), o órgão de responsabilidade independente 
que avalia as atividades da CFI.  
 
Segundo Bebbington et al. (2011), uma segunda fase do movimento nasceu a 
inícios do ano 2000, desta vez o movimento seria motivado mais por temas ambientais. 
A empresa municipal de água em Cajamarca, SEDACAJ, concluiu que a água potável 
municipal tinha concentrações de cianeto, cromo, ferro e manganês acima dos níveis 
normais. Project Underground conseguiu e difundiu um documento do MINEM que 
demonstrava que Yanacocha tinha estado a expelir águas ácidas e metais pesados desde 
1993. Esta notícia junto ao derramamento de 151 quilos45 de mercúrio líquido no dia 2 
de junho de 2000 no distrito de Choropampa.  
 
Em seguida ao escândalo ambiental de Choropampa, a rede do movimento 
urbanizou-se com a criação de um grupo de ONG ambientais locais que produziam e 
disseminavam contra-informação sobre Yanacocha. 
                                                          
43 Marco Arana é atualmente congressista da república pelo partido político Frente Amplio. 
44 Project Underground era uma organização não-governamental localizada em San Francisco (EUA) que 
investigou e fez campanha sobre os direitos humanos, ambientais e impactos sobre os direitos indígenas 
da indústria de petróleo e gás e de mineração. Na sequência de uma queda dramática no financiamento 
fundação em cerca de 2003, o grupo deixou de operar. Durante vários anos o sítio web do grupo 
continuou a operar, mas este foi encerrado em 2006. 
45 O caminhão da empresa RANSA que transportava mercúrio da empresa Yanacocha intoxicou 
aproximadamente 750 pessoas em Cajamarca e causou um dos maiores desastres ambientais registrados 
no Peru (El Comercio 2015). 
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 ADEA46, ECOVIDA47 e Grufides fundaram-se. Esta última é atualmente a 
única em atividade e foi criada pelo pároco de Porcón e trabalhou estreitamente com 
jovens da Universidade Nacional de Cajamarca.  
 
A terceira fase do movimento descrita por Bebbington et al. começa com a 
diversificação dos laços transnacionais, isto a consequência da urbanização do 
movimento. Os laços entre o movimento e os distintos atores internacionais ampliaram-
se e tornaram-se mais complexos. Os novos atores transnacionais que chegaram a 
Cajamarca depois de Project Underground foram as ONG internacionais Amigos da 
Terra Internacional (ATI) e Oxfam América (OA). Esta última apoiou a produção de 
um documental de alta qualidade que teve repercussão internacional, mostrando o caso 
de Choropampa ao mundo.  
 
No caso de Project Underground, Bebbington et al. confirmaram a hipótese da 
existência de fricções dado que identificaram que Project Underground tinha cortado 
relações com FEROCAFENOP por ela ter debilitado internamente por divisões políticas 
e comportamentos que Project Underground considerou pouco éticos e em discordância 
com seus valores e imagem institucional. Logo a seguir Project Underground iniciou 
trabalhos com outros atores e organizações urbanas acima mencionadas.  
 
Bebbington et al. destacam que os efeitos dos movimentos sociais no 
desenvolvimento territorial rural são diminuídos quando a mineradora Yanacocha 
contrata trabalhadores ou serviços das zonas rurais porque percebe-se que os contratos 
são incentivos para não criticar à empresa.  
 
Bebbington et al. (2011) concluem da sua abordagem sobre esse assunto que 
cada vez que a empresa contrata alguns trabalhadores das comunidades rurais geram-se 
disputas e desconfianças entre os próprios habitantes porque há uma grande parte deles 
que não são empregados pela empresa. 
                                                          
46 A Associação de Defesa e Educação Ambiental (ADEA) foi uma instituição sem fins lucrativos, 
fundada em 20 de fevereiro de 2001, que visava contribuir para o desenvolvimento sustentável dos povos. 
O seu blog encontra-se desatualizado desde 2005. 
47 ECOVIDA criou-se em 2008 e encerrou em 2007. Teve como presidente a Marco Arana desde 2004. 
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A nível nacional os movimentos sociais têm influenciado o Estado peruano ao 
longo dos anos quanto à quantidade de cânone a ser distribuído em localidades em torno 
das operações mineiras. Isto representa um grande avanço em comparação com a 
década 90, quando a administração de Fujimori era autoritária, a informação eras 
escassa e a organização social de qualquer tipo era restringida. Bebbington et al. 
confirmam que quando Yanacocha iniciou suas atividades em Cajamarca, a população 
não tinha acesso ao EIA e não debatia-se sobre as condições em que a empresa extraia 
ouro. A este respeito, Marco Arana acrescenta que Luis Guerrero, quem foi eleito 
prefeito nos anos 90, tinha asseverado que o município de Cajamarca iria ser o primeiro 
município ecológico do Peru e apresentava a recém-chegada empresa Yanacocha como 
a mina ecológica (Reyes 2015). 
 
Contudo, no geral a dinâmica da empresa mineradora determina a dinâmica das 
organizações do movimento social e os espaços de entendimento uma vez que a 
empresa financia tanto as organizações locais como várias das atividades das mesas de 
diálogo. A onipresença da empresa na economia regional cria um conjunto de interesses 
a favor da mineração, os quais sempre iriam implicar que a base social do movimento 
dificilmente chegaria a ser a maioria da região. Por outro lado, Yanacocha tem a 
capacidade financeira e técnica para saber dividir e enfraquecer a oposição e para 
pressionar as agências que ajudam as organizações do movimento social48.  
 
 Bebbington et al. (2011) concluem que o movimento social criado em 
Cajamarca tem contribuído para a criação e manutenção de espaços públicos para o 
debate político em torno do desenvolvimento e ao desenvolvimento territorial rural, em 
específico. Acrescentam também que nem o Estado nem a empresa Yanacocha 
promoveram esse debate e talvez seria melhor que não existissem. Os espaços criados 
são locais, nas comunidades rurais, nas ruas da cidade de Cajamarca onde acontecem os 
protestos massivos e também nas campanhas de contra informação das organizações 
locais. Ao mesmo tempo esses espaços abriram-se ao mundo e encontram-se nas 
publicações, materiais, reuniões e campanhas de ATI, OA, por exemplo. 
                                                          
48 Ibid., p. 258. 
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 Neste trabalho, acreditamos que esses espaços públicos ganharam repercussão a 
nível nacional durante a recente campanha eleitoral 2016 para a eleição do Presidente e 
dos congressistas do país. Os meios de comunicação nacionais tanto oficiais como 
privados deram, assim, espaço necessário ao debate político em torno da mineração, 
desenvolvimento e crescimento econômico.  
 
2.1.1.3. Mineração, migração e transformações nos meios de subsistência em 
Cajamarca, Peru - Jeffrey Bury (2011) 
 
 Neste acápite apresentamos os resultados de um estudo realizado por Bury sobre 
os efeitos da mineradora Yanacocha nos meios de subsistência das famílias -unidades 
familiares- em duas comunidades de influência mineira. Bury (2011) destaca que no 
contexto dos mega projectos mineiros de capital estrangeiro, as mineradoras têm 
passado a ser uns dos maiores proprietários de terras e agentes de mudanças nas regiões 
onde se instalam. As empresas mineradoras produzem novos meios de subsistência para 
as comunidades que Bury (2011) define como efeitos nos padrões de mobilidade tanto 
das comunidades rurais às cidades como do estrangeiro a Cajamarca49.  
 
 Para analisar as transformações ocorridas nos meios de subsistência e nos 
padrões de migração Bury usa a teoria dos capitais que identifica quatro tipos de 
recursos de capitais involucrados na produção e nas mudanças dos meios de 
subsistência. Essa abordagem teórica permite-lhe avaliar os efeitos sobre o capital 
produzido (poupança, ativos líquidos,salários, pensões e outras transferências), humano 
(as habilidades, a educação, o conhecimento, a capacidade para trabalhar e a saúde), 
natural (recursos não renováveis e renováveis) e social (estruturas relacionais 





                                                          
49 Bury (2011) assinala que as populações estrangeiras não só constituem empregados de Yanacocha, 
senão também consultores, organizações ambientalistas internacionais e diversas ONG.  
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 Desde a chegada das empresas mineradoras, a região de Cajamarca tem passado 
a ser crescentemente mais urbanizada e as políticas de mercado têm acelerado 
mudanças significativas na geografia do país e na magnitude dos investimentos estatais 
e privados no país (Bury 2011). Cajamarca que de acordo com Indacochea et al. (1998) 
apud Bury (2011) tinha uma população maioritariamente rural, mais de 90% dos 1.3 
milhões de habitantes, passou a ter uma população urbana de 442,890 habitantes 
(Censos de População e morada 2007, Portal INEI 2016). 
 
 Bury estuda a região de Cajamarca desde a chegada de Yanacocha até 2008. O 
autor escolheu três comunidades entre 2800 e 4300 m.s.n.m. A comunidade «Ladera», 
cujo nome original foi alterado pelo autor, sofreu mais impactos diretos pela presença 
da mineradora e a sua vez a segunda comunidade «Jalca» aproxima-se a um rango 
intermediário de impacto direto e indireto e está localizada a menos altitude que Ladera. 
Finalmente, a última comunidade «Control» tem sofrido poucos impactos indiretos e 
nenhum direto. Entre os impactos diretos e indiretos da presença da mineradora Bury 
(2011, p. 271) citando a Indacochea et al. (1998) explica assim: 
 
[…] MYSA50 ha alterado de manera importante la infraestructura de la 
región mediante la construcción o mejoramiento de caminos, 
instalaciones eléctricas y edificaciones. Más aún, las operaciones de la 
mina están transformando drásticamente los recursos del agua y de la 
tierra de la región a través de minas a tajo abierto, cúmulos aterrazados 
en las pozas de lixiviación revestidas, desviaciones de curso de agua y 
modificaciones en la cobertura de la tierra. A partir de los impactos de 
las actividades de extracción aurífera de MYSA, la mina ha 
implementado también una serie de programas sociales tanto en la 
ciudad de Cajamarca como en las comunidades que rodean a la mina 
(...). En general, estos programas han incluido apoyo alimentario y de 
salud, la construcción de postas médicas y escuelas, la construcción de 
caminos, la asistencia técnica, programas de reforestación, desarrollo 





                                                          
50 Bury usa a abreviatura MYSA para referir-se à mineradora Yanacocha. 
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Bury conclui da sua abordagem sobre os quatro capitais, que as mudanças mais 
significativas de forma positiva aconteceram em relação ao capital produzido e humano 
-neste capital o impacto é parcial- e que seu aumento desigual entre as comunidades e 
unidades familiares afetam o capital social e natural. A seguir apresentamos os 




 Yanacocha desenvolveu a infraestrutura das comunidades rurais com a 
construção de caminhos e latrinas, edificação de bancos comunais de sementes de batata 
e centros de saúde, instalação ou melhoria de sistemas de água potável e sistemas de 
irrigação melhorada. A nova infraestrutura tem aproximado a população rural aos 
mercados locais e regionais onde podem vender seus produtos agropecuarios e lácteos 
fazendo com que as unidades familiares possam investir mais na compra de mais gado.  
 
Bury também observou um aumento no acesso ao capital financeiro através do 
crédito devido à venda em maior quantidade de seus produtos agropecuarios ou a venda 
de suas terras à empresa. Embora este incremento de capital produzido nas famílias, 
Bury adverte que as mudanças no acesso a este capital têm sido diversas entre 
comunidades e unidades familiares gerando desigualdade e desconfiança nas 




Os programas de responsabilidade de Yanacocha iniciados em 1993 têm sido 
orientados à melhoria de acesso das unidades familiares à educação e saúde. Bury no 
seu estudo encontrou que entre 1994 e 1998 Yanacocha tem construído e melhorado 
escolas em Ladera e Jalca, contribuiu aos custos de de transporte dos mestres, melhorou 
cozinhas escolares, forneceu energia elétrica às escolas com painéis de energia solar. Ao 
comparar esses dados com a comunidade Control, Bury determina que Ladera e Jalca 




Quanto ao recurso de saúde, Bury assinala que ainda que Yanacocha tenha 
investido em melhorar as práticas preventivas de saúde e tenha fornecido novos serviços 
neste setor, os resultados mostram que só a comunidade Ladera, a mais próxima às 
operações mineiras, tem pelo menos alguns impactos positivos no acesso ao recurso de 
saúde.  
   
Capital natural 
 
O capital natural é um dos recursos mais importantes para os meios de 
subsistência das populações rurais (Bury 2011). A este respeito, Bury estuda o acesso 
aos recursos hídricos e as terras em três comunidades e conclui que a mineradora tem 
afetado negativamente o acesso das unidades familiares a esses recursos.  
 
O acesso aos serviços de água potável tem sido afetado em Ladera por ser a 
comunidade que se encontra por debaixo das operações de Yanacocha. Para as unidades 
familiares que Bury entrevistou, a água está turva, com mau cheiro e um sabor horrível. 
Bury ao estudar os dois estándares de qualidade da água que Yanacocha tem seguido - 
estándares da Agência para a Proteção do Meio Ambiente dos EUA e os estándares do 
MINEM- observa que entre 1991 e 1999 Yanacocha violou várias vezes os estándares 
americanos e aqueles menos estritos do MINEM na vertente próxima Ladera. Outra 
informação alarmante é que os incrementos observados por Bury nas concentrações de 
sódio, de potássio e de cálcio não estão regulados pelos estándares peruanos nem pelos 
americanos seguidos por Yanacocha. Estes impactos negativos sobre o acesso aos 
recursos hídricos tem afetado fontes de água limpa para os animais, cultivos e para o 
consumo humano (Bury 2011). Com relação ao acesso aos recursos da terra, Bury 
destaca duas mudanças desde que Yanacocha iniciou suas atividades em Cajamarca. Em 







 […] Primero, debido a que MYSA ha comprado una gran cantidad de 
terrenos en la región, los precios de la tierra han subido drasticamente. 
En consecuencia, en Ladera y Jalca, el valor de la tierra también ha 
aumentado (...). Por otro lado, los incrementos drásticos en los precios 
de la tierra también han tenido consecuencias negativas para las 
unidades domésticas que cuentan con pocas parcelas, lo que incluye a 
la mayoría de unidades domésticas de las comunidades del estudio de 
caso (...). El segundo cambio en el acceso a los recursos de la tierra que 
está en curso se relaciona con la calidad de los terrenos. En general, la 
presión sobre los terrenos de las unidades domésticas ha aumentado 
desde que la mina empezó sus operaciones. Estos cambios están 
vinculados estrechamente con los aumentos en el capital producido 
dado que las unidades domésticas han aumentado sus cabezas de 
ganado, adoptado nuevos cultivos e intensificado la producción de 
cultivos en tierras agrícolas (...). El efecto de esto ha acelerado la 





 As redes de relações e organização social são importantes para as atividades 
agrícolas porque permitem através da solidariedade e reciprocidade optimizar a 
produção e os meios de subsistência das comunidades camponesas. Bury analisa os 
efeitos da mineradora sobre o capital social e conclui que este capital tem colapsado 
quanto às relações comunais entre as unidades familiares como resultado das mudanças 
desiguais no acesso a recursos financeiros, de terras, água, saúde e educação acima já 
revistos. Porém, o descontento das famílias que não têm sido beneficiadas nem pelos 
programas sociais e empregatícias de Yanacocha, nem pelas vendas das suas terras à 
empresa incrementou a participação comunal nas redes supra comunais que variam 
desde conexões com as redes de protestos nacionais e transnacionais até um 











2.1.2. Recomendações desde a ecologia política 
 
Usando o enfoque da ecologia política Bebbington et al. recomendam mais 
debates sobre mineração, desenvolvimento e democracia porque de outra forma a 
possibilidade de aproximar-se à resolução dos conflitos fica muito distante51. Para este 
debate, devem-se estudar as mudanças nas instituições judiciais, policiais e de imprensa 
nas zonas mineiras, visto que a qualidade destas instituições permitiriam a existência 
dos espaços públicos de debate a nível local e regional. A direção das suas mudanças 
terá consequências no apoio que se gere nas populações e nas organizações sociais 
cajamarquinas, nacionais e internacionais.  
 
Em referência a seu livro Indústrias extractivas, conflito social e dinâmicas 
institucionais na América Latina, Bebbington em uma entrevista para o Instituto de 
Estudos Peruanos, desenvolve a ideia da produtividade dos conflitos sociais em gerar 
inovações institucionais, nas mudanças institucionais e assim em mudar as regras do 
jogo.  
Estes conflitos podem gerar uma relação entre indústria extrativa e dinâmicas 
territoriais mais frutíferas e mais sustentáveis ou pelo menos mais transparentes. Há 
casos em que a mudança institucional termina gerando maior conflitividade não por 
desenho, senão por defeito. Um desses casos seria o caso trabalhado por Javier Arellano 
referido ao cânone mineiro no Peru. Antigamente a incerteza era mais geral nas 
comunidades. Ninguém sabia nada e as relações com as empresas eram assimétricas. 







                                                          
51 Ibid., p. 335. 
52 Bebbington, entrevista televisiva, Instituto de Estudios Peruanos, em Lima, no dia 14 fevereiro 2013. 
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Finalmente, os autores advertem a necessidade de pensar em formas de governo 
do setor mineiro que ajudem à consolidação das ainda frágeis democracias latino-
americanas. Para tal, devem-se fortalecer as capacidades de planejar tanto a expansão 
do setor como o uso das receitas que este gera em projetos de desenvolvimento a longo 
prazo. Instituições peruanas como o Ministério de Ambiente deveriam contar com 
instrumentos legais que protejam um zoneamento ecológico planejado e garantam uma 
expansão mineira técnica e democraticamente planejada53. 
 
2.1.3. A Nova Estratégia das Indústrias Extractivas identificada 
 
Javier Arellano Yanguas na sua tese de doutoramento (2010) - Local politics, 
conflict and development in Peruvian mining regions - objetivou estudar os efeitos das 
políticas lançadas pelo Estado peruano que determinam uma distribuição obrigatórias 
das receitas dos minerais, gás e óleo entre os governos nacionais e subnacionais 
(regiões, províncias e distritos) e o envolvimento cada vez maior das empresas 
mineradoras no desenvolvimento local.  
 
Arellano chama a este conjunto de políticas como a Nova Estratégia das 
Indústrias Extractivas (NEIE). Considera-se uma nova estratégia porque é 
implementada perante as mobilizações contra as atividades extrativas que estavam em 
aumento, especialmente, depois de conhecer-se escândalos a nível nacional e 
internacional como o caso do complexo metalúrgico de fundição de chumbo mais 
importante na América Latina, La Oroya54. Conforme dados do Instituto Blacksmith, 
este complexo desde 2000 tem afetado a cidade de forma a ter sido considerada uma das 
dez cidades mais contaminadas do mundo (Klicksberg, 2013). 
 
                                                          
53 Op. cit., p. 335. 
54  Em 2011, La Oroya esteve na lista dos cinco lugares mais tóxicos na terra. Doe Run Peru, subsidiária 
da empresa estadounidense Doe Run Company que pertence ao grupo Renco começou a operar o 
complexo após a sua privatização em 1997. O complexo metalúrgico poli metálico rico em chumbo, 
cádmio, arsênico e dióxido de enxofre opera no lugar desde 1922. Porém, desde a sua privatização a 
empresa e o Estado peruano não cumprem as suas obrigações para evitar o impacto ambiental e respeitar 
os direitos humanos população de La Oroya. 
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A sua pesquisa vai além dos conflitos emblemáticos «antimineiros» por serem 
poucos em número e não serem estes os que têm aumentado no país. Contudo, Arellano 
acredita que esse tipo de conflito tem a capacidade de pôr em questão o status quo que 
rodeia à mineração, demandando modificações institucionais importantes, como o 
reconhecimento legal do direito às comunidades a serem consultadas e informadas e o 
estatuto excepcional dos territórios indígenas que podem viver sem a mineração.  
 
[...]Sin embargo, aunque estos conflictos son potencialmente los más 
constructivos, la respuesta estatal ha sido más represiva que en otros 
casos, lo que refleja el interés político de las compañías, el gobierno 
central y las élites nacionales de resistirse a revisar los elementos que 
ellos consideran fundamentales para el funcionamiento de la industria 
extractiva. (Arellano, 2014, p.182). 
 
O que motivou a pesquisa de Arellano foi a realização de que os conflitos 
tinham-se multiplicado a partir da implementação da NEIE e que estes conflitos não 
encaixavam-se nos conflitos «antimineiros». O interessante como problema de 
investigação destaca Arellano é que a NEIE foi implementada para reduzir os conflitos 
sociais em torno da mineração.  
 
As perguntas da sua investigação são as seguintes: 
 
• Por que aumentaram tanto os conflitos sociais nas zonas mineiras depois da 
implementação da NEIE? 
• Existe alguma prova de que a NEIE tenha melhorado o bem-estar econômico e 
social dos habitantes das zonas mineiras? 
 
Para responder às questões, Arellano realiza um trabalho de campo em três 
regiões mineiras Pasco, Moquegua e Áncash. Entrevistou 3 presidentes regionais, 20 
prefeitos, 34 funcionários públicos dos governos subnacionais, representantes das 
comunidades camponesas, líderes de movimentos sociais e representantes de empresas 
mineradoras. Também, reuniu informação sobre a capacidade de gestão de 18 
municipalidades nas que fez o trabalho de campo.  
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No que respeita à análise quantitativa, Arellano cruzou vários dados de fontes 
oficiais como a Defensoria do Povo, INEI, ONPE, MINEM e o MEF. 
 
Os eixos da NEIE no Peru 
 
O objetivo da NEIE era convencer à população dos benefícios que a mineração 
podia trazer e projetar uma imagem mais amigável das empresas mineradoras. Segundo 
Arellano, seriam duas as principais inovações da versão peruana da NEIE. Primeiro, o 
aumento do valor do cânone minero de 20 a 50% aos governos subnacionais. O cânone 
mineiro é uma distribuição dos impostos fiscais pagas pelas empresas de mineração ao 
Estado peruano. Em segundo lugar, o lançamento do PMSP55 que promove uma maior 
participação das empresas mineradoras no desenvolvimento local a fim de que o 
governo se compromete a não cobrar um imposto aos ganhos extraordinários.  
 
Os efeitos da NEIE na gestão dos governos subnacionais 
 
Arellano ressalta que o contexto político em que os governos subnacionais 
receberam estas políticas não era favorável para sua aplicação em prol do 
desenvolvimento local, embora os recursos recebidos tenham sido extraordinários em 
comparação ao que era recebido antes que a Lei do cânone fosse modificada em 2004. 
Três foram as principais condicionantes para uma gestão deficiente identificadas por 
Arellano. 
 
i) As normas foram desenhadas pelo governo central com o objetivo tradicional de gerir 
a escassez dos recursos e não com o intuito de investimento da recente abundância de 
recursos. Com a onda de dinheiro recebida pelos governos subnacionais sem uma 
mudança no desenho das normas voltadas ao novo contexto, os governantes 
subnacionais tiveram que adaptar-se com insucesso.  
 
                                                          
55 Em espanhol o programa se denomina Programa Minero de Solidaridad con el Pueblo. 
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ii) A desconfiança histórica dos habitantes das áreas rurais nas instituições públicas 
sejam elas locais ou nacionais. Essa desconfiança levou às comunidades a exigir o gasto 
imediato dos recursos disponíveis por temor a perder os recursos pela corrupção dos 
governos subnacionais ou de uma possível confiscação dos recursos não gastos por 
parte do governo central. Os novos mecanismos de participação popular implementados 
como parte do processo de descentralização lançado converteu-se em uma ameaça de 
revocação das autoridades que fez com que os governantes subnacionais gastassem os 
recursos rapidamente a fim de conservar o seu posto e manter o apoio político dos 
habitantes das zonas mineras. 
 
iii) O aumento de conflitos sociais a causa de (i) e (ii) motivou a que o governo central e 
as empresas mineradoras pressionaram as autoridades subnacionais para agilizar o gasto 
do orçamento de investimento a curto prazo. Esclarece o autor: 
 
[...] La combinación de estas tres circunstancias atrapó a la población 
y a las autoridades municipales y regionales en un juego político 
miope que priorizó la redistribución de los recursos a corto plazo a 
través de la creación de empleos en el sector público sobre los 
beneficios a largo plazo que se hubiera podido alcanzar con un gasto 
mejor planificado. (Arellano, 2014, p. 28). 
 
 
A diferença dos trabalhos apresentados dentro do marco teórico da ecologia 
política, Arellano identifica dois tipos adicionais de conflitos sociais em zonas mineiras. 
Esses novos conflitos são de tipo distributivo porque têm relação com as receitas 
recebidas pelo governo central e a sua distribuição. Estes conflitos, segundo o autor, não 
são conflitos antimineiros, mas podem vir usar discursos antimineiros para ganhar poder 
nas negociações com os governos e as empresas de mineração e melhorar seu acesso 









Novos tipos de conflitos sociais em zonas mineiras do Peru 
 
i) Conflito com o fim de «ganhar poder negociador» 
 
Neste tipo de conflito, as comunidades em zonas mineiras protestam contra a 
atividade mineira com o objetivo de obter mais receitas por parte da empresa. As 
pessoas têm conhecimento de que o governo central não cobra impostos aos ganhos 
extraordinários das empresas. Acreditam que as empresas são responsáveis pelo seu 
desenvolvimento como parte do PMSP e desejam maior investimento em projeto sociais 
e contratação de trabalhadores locais. Arellano (2014, p. 154) explica o conflito da 
seguinte forma: «[...] la confrontación suele concebirse como un preludio a la 
negociación directa con la compañía, con el fin de lograr una mayor compensación[...]».  
 
ii) Conflitos com o fim de reclamar cânone mineiro 
 
Conforme os casos analisados por Arellano, este tipo de conflito é mais 
complexo do que os outros porque pode ser ocasionado por várias razões, 
nomeadamente Arellano identifica três. Primeiro, as comunidades enfrentam-se com as 
autoridades subnacionais devido à incapacidade destas de investir o cânone mineiro 
rapidamente, gerando desenvolvimento às comunidades afetadas. Aqui sobressai a 
desconfiança das comunidades nas autoridades e exige-se que o dinheiro seja gasto o 
mais rápido quanto possível.  
 
Segundo, encontram-se disputas entre os diferentes níveis de governo — 
municipal, regional e nacional — sobre os critérios aplicados na distribuição do cânone 
mineiro. Terceiro, neste subtipo de conflito os habitantes de comunidades adjacentes às 
zonas mineiras com o apoio das autoridades locais enfrentam-se às comunidades 
mineiras para aceder ao cânone mineiro e às regalias distribuídas pelo governo central. 
Este último subtipo relaciona-se com a delimitação territorial. Arellano resume este tipo 




[...] El segundo tipo de conflicto que he expuesto no ha sido 
suficientemente estudiado con anterioridad y refleja procesos causales 
que no anticipé antes de iniciar mi investigación de campo. Las 
enormes transferencias fiscales a los gobiernos subnacionales de las 
regiones mineras causan o exacerban los conflictos sociales mediante 
mediante una serie de mecanismos. (Arellano, 2014, p.180). 
 
 
As conclusões realizadas por Arellano levam em consideração os discursos 
políticos oficiais e os discursos das empresas mineradoras sobre a causa dos conflitos 
sociais, contrastando seus argumentos com os resultados da NEIE e os novos conflitos 
identificados. De acordo com Arellano, em uma coincidência pouco habitual o governo 
central, as empresas mineradoras e os líderes de movimentos sociais concordavam em 
que a atividade extrativa foi a principal responsável do aumento do conflito, mas tinham 
explicações distintas para os conflitos. Dessa maneira, o governo central usou dois tipos 
de argumentos para explicar o porquê dos conflitos. O primeiro argumento concentrava-
se no comportamento dos movimentos opositores, assim o ex-presidente Alan García56 
argumentava que uma série de forças internacionais de orientação comunista, em 
combinação com ONG esquerdistas, a assa mais progressista da Igreja e outros grupos 
«antissistema» manipulam a uma população ignorante para fomentar a insurgência e 
desestabilizar o país. O segundo argumento usado era a falta de capacidade dos 
governos subnacionais para dar resposta às necessidades da população ainda tendo 
recursos para fazê-lo.  
 
Nos discursos das empresas de mineração, Arellano encontrou divergências, por 
exemplo a Southern Peru Copper Corporation e um grupo de empresas de menor 
tamanho concordavam com os argumentos do governo que consideram os conflitos 
como consequência dos grupos antissistema. Por outro lado, empresas com presença 
global culparam o Estado por não responder às necessidades da população e não 
garantir um ambiente propício para as empresas no âmbito local.  
 
 
                                                          
56 Na mensagem à nação de 2009 por 28 de julho, Dia da Independência do Peru. 
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Para Arellano, a realidade é mais complexa do que os discursos oficiais tendem 
a mostrar. Assim no que respeita a este ponto conclui o seguinte: 
 
[...] Por desgracia, las dos interpretaciones extremas del conflicto — la 
de la teoría conspirativa y la de la resistencia a la destrucción 
medioambiental — son los que monopolizan el debate político y los 
que aparecen en los medios de comunicación. (Arellano, 2014, p. 
110). 
 
De acordo com Arellano, há três razões para que os conflitos sociais em torno da 
mineração continuem ou aumentem nos próximos anos tomando como referência o ano 
2011. Em primeiro lugar, se faz referência ao sistema político local. Os partidos 
políticos nacionais não são populares no interior do país e falta alianças estratégicas 
para a criação de um partido nacional desde o interior do país voltado para as cidades 
mais populosas do país. Portanto, a implementação da NEIE deve ser analisada tendo 
em conta a crescente divisão entre a população rural e o Estado. Além disso, os políticos 
parecem estar a prova e a maioria deles não são reeleitos, travando assim a possibilidade 
de dar continuidade a projetos de longo prazo.  
 
Em segundo lugar, Arellano critica os mecanismos de participação popular por 
terem perdido sua inspiração política original como promotores de democracia. Com a 
observação durante as reuniões, Arellano assinala que na maioria de casos a 
participação popular fica reduzida a um simples requerimento técnico.  
 
Também apercebeu-se que a participação é usada para exigir rendição de contas 
e reunir votos para destituir autoridades eleitas. Finalmente, identificam-se máfias que 
influenciam a política dos governos subnacionais produto da implementação da NEIE. 
Este contexto político gera os incentivos para os governos subnacionais investirem os 
recursos com objetivos a curto prazo e com a possibilidade latente de serem destituídos 







A recomendação final de Arellano é a seguinte: 
 
[...] Si el gobierno peruano verdaderamente desea hacer de la minería 
un pilar central para el desarrollo del país, necesita revisar tanto sus 
políticas de promoción y regulación del sector minero como la forma 




2.1.4. Pressupostos analíticos 
 
Neste trabalho usaremos as contribuições tanto da ecologia política de Anthony 
Bebbington et al. como os tipos de conflitos em zonas mineiras produzida pela NEIE 
dado que na região de Cajamarca podem observar-se não só o caso representativo do 
movimento social contra o projeto Conga, senão também outros tipos de conflitos 
produzidos desde a chegada da empresa Yanacocha a Cajamarca. Consideramos que 
esses conlitos e o futuro aumento deles foram identificados por Bebbington et al, nos 
estudos de caso em várias comunidades de Cajamarca, no entanto seu trabalho não 
distingue esses tipos de conflito, assumindo-se que também fazem parte dos conflitos 
socioambientais. Contudo, estes conflitos encaixam-se dentro dos tipos de conflitos 
identificados por Arellano, ainda que este autor não tenha estudado a região de 
Cajamarca em profundidade e não tenha notado a existência de outros tipos de conflitos 
nessa região que podem muito bem enquadrar-se dentro da sua nova tipologia de 
conflitos sociais em zonas mineiras.  
 
Nosso trabalho segue dois marcos analíticos complementares -a ecologia política 
e a nova tipologia de conflitos sociais de Arellano- e os contrasta com o discurso 
político usado na campanha eleitoral geral do Peru 2016 em torno dos conflitos sociais e 
da mineração com especial atenção na região de Cajamarca.  
 
Seguindo nosso marco analítico, identificamos pressupostos analíticos que 
deveriam priorizar-se com a finalidade de resolver os conflitos atuais e reduzir o 
número de conflitos futuros no país. Por consequência, acreditamos que essas medidas 




i) O fortalecimento do Ministério de Ambiente, como entidade reguladora das 
atividades extrativas. É necessário um zoneamento ecológico planejado para garantir 
uma expansão mineira técnica e democraticamente planejada.  
 
ii)  Propostas para fomentar a democracia num país dependente das indústrias 
extrativas.  
 
iii) A avaliação dos movimentos sociais como criadores de espaços públicos para o 
debate político em torno do desenvolvimento e do desenvolvimento territorial rural em 
especial. 
 
iv) Proposta de revisão das políticas de promoção do setor mineiro. 
 
























3.1. A metodologia da investigação 
 
No quadro teórico acima descrito e em função das questões colocadas, foi 
realizado um trabalho de campo no Peru durante os meses de março e abril 2016. Teve 
como principal objetivo recolher evidências relativamente à articulação entre os 
conflitos sociais mineiros e o discurso político. Foi portanto selecionado o período de 
observação coincidente com a campanha eleitoral em curso, com particular incidência 
em Lima. A campanha era de primeiro turno e iria definir os 130 congressistas e a 
redução a dois do número de candidatos presidenciais.  
 
Realizou-se em seguida uma recolha de dados durante uma semana e meia na 
cidade de Cajamarca com o objetivo de conhecer o estado atual da rede de atores dentro 
do movimento social em conflito com a empresa Yanacocha. A conjuntura política 
permitiu contactar rapidamente os atores do eixo urbano do movimento. Foram 
realizadas sete entrevistas semi-estruturadas a representantes dos principais atores do 
movimento social. Entrevistamos funcionários públicos do governo regional, porta-
vozes de partidos políticos, estudantes universitários, um representante da empresa 
Yanacocha, um rondero urbano e um representante da principal ONG local. Seguindo 
perguntas orientadoras, mas dando espaço a outros esclarecimentos. Constatamos que 
grande parte do eixo urbano do movimento tinha preferências políticas sobre o partido 
político Democracia Directa e resolvemos contactar os colaboradores através da casa 








3.1.1. Tipo de estudo 
 
Quanto aos procedimentos o estudo é uma pesquisa documental visto que 
recorremos a fontes primárias diversificadas, isto é, sem tratamento analítico como 
planos de governo, vídeos de programas televisivos e outras fontes que recolhemos em 
Cajamarca (jornais locais, materiais produzidos pela ONG local Grufides, 
documentários informativos da empresa Yanacocha sobre os seus programas de 
responsabilidade social corporativa).   
 
Para a pesquisa documental usou-se um corpus documental de vídeos dos 
programas televisivos Sin Medias Tintas, Punto Final, Cuarto Poder, Hora Clave, Plano 
B, Sala de espera, Elecciones 2016 e Capital TV, que durante os meses da campanha 
eleitoral convidaram os candidatos presidenciais para discussões sobre temas pontuais 
da agenda nacional considerados importantes pela equipa de comunicadores sociais dos 
canais privados e públicos, no caso de TV Perú. O corpus também contém os debates 
eleitorais oficiais convocados pelo JNE nos dias 3 de abril, 22 de maio e 29 de maio. 
Por último, fazem parte do corpus os planos de governo dos candidatos com maior 
intenção de voto nas eleições 2016. 
 
Conforme indica-se em um estudo57sobre o perfil eleitoral peruano realizado 
pela empresa de pesquisa de opinião Ipsos e o Instituto de Estudos Peruanos para o JNE 
em 23 de maio de 2016, os debates58e as entrevistas televisivas são muito úteis para 
obter informações sobre as eleições e os candidatos. O 64% dos inquiridos viu ou 
escutou o debate oficial do dia 3 de abril e 68% afirmou que os debates foram úteis para 
decidir ou confirmar seu voto durante as eleições do primeiro turno.   
                                                          
57 Ipsos realizou 2500 inquéritos com uma margem de erro de + 1,96%. 
58 Os debates presidenciais e as entrevistas em programas de televisão foram os meios e/ou atividades 
mais escolhidas para informar-se sobre os candidatos dentro das seguintes opções: ver ou ouvir os debates 
dos candidatos na televisão, ver entrevistas com os candidatos na televisão, ver notícias na televisão, ler 
jornais, ouvir rádio, ler manchetes, conhecer as pesquisas dos médios de transmissão, programas de 
entretenimento por televisão. 
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Também ressalta-se que as propostas ou planos de governos, estudos e 
trajetórias profissionais seriam os atributos59 mais importantes para eleger um 
candidato. 
 
3.1.2. Métodos e técnicas de recolha de dados  
 
Na pesquisa exploratória de fontes orais usou-se a técnica de inquérito com um 
guião de entrevista como instrumento de recolha de dados (IRD)60. O acesso aos 
colaboradores foi relativamente fácil no caso dos porta-vozes dos partidos políticos 
dado que muitos deles ocupavam um cargo na função pública em Cajamarca e 
militavam em um determinado partido político. Isto não foi assim com os representantes 
de organizações da sociedade civil, nomeadamente com a ONG Grufides e a associação 
SER. A informação de localização física não era correta ou não tinha sido atualizada nas 
páginas web institucionais, dificultando o contato e reduzindo o limitado tempo que se 
tinha para o trabalho de campo. Do outro lado, o contato com representantes de 
Yanacocha também viu-se dificultado pela burocracia e tempo de espera para a 
marcação da entrevista. Notamos que é dificultoso iniciar contato com o movimento 
social e a empresa Yanacocha se não se está fisicamente em Cajamarca. Optou-se 
portanto por restringir esta análise apenas aos discursos políticos, tentando evidenciar de 
que modo estes tinham sido afetados pela contestação mineira. 
 
3.1.3. Métodos e técnicas de análise de dados 
 
 Para analisar o corpus documental, usaremos a técnica de análise de conteúdo 
com o fim de extrair significados temáticos (Sá-Silva 2009). Para tanto, os discursos 
políticos serão apreendidos, decompondo o conteúdo do documento em fragmentos 
mais simples, que de acordo com Chizzotti (2006) apud Sá-Silva (2009) podem ser 
palavras, termos ou frases significativas de uma mensagem.  
                                                          
59 As outras respostas em ordem de preferências foram a equipa técnica que acompanha, o registo 
criminal, seu trabalho com organizações sociais, sua forma de ser, sua boa ou má gestão, uma autoridade 
pública, experiência em cargos no partido, o partido político postulando. 
60 Vide anexo III. 
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Os significados temáticos serão contrastados com os pressupostos analíticos61 
para conseguir estabelecer os tópicos que servirão para apresentar os resultados da 
investigação.  
             
3.1.4. Limitações da pesquisa 
 
           O trabalho de campo exploratório na cidade de Cajamarca só foi realizada com o 
eixo urbano do movimento (ONG, funcionários públicos, partidos políticos, federação 
universitária, empresa Yanacocha e os ronderos urbanos). Dada a conjuntura política no 
país e o pouco tempo disponível no Peru não se visitaram as comunidades diretamente 
afetadas pela mineradora, nem se entrevistaram representantes do eixo rural como as 
frentes de defesa de Bambamarca e Celendín nem os ronderos camponeses dessas 
comunidades. É pela ausência do eixo rural que o trabalho de campo é exploratório e 
não constitui o nosso corpus documental.  
 
 Outra limitação do trabalho é o número de planos de governo estudados, já que 
apresentamos resultados de seis partidos políticos dos dez que apresentaram candidatos 
nas eleições presidenciais. Isto é devido à baixa percentagem dos votos válidos e a 
pouca aceitação a nível nacional. Por isso, o trabalho analisa os planos de governo dos 
partidos políticos que obtiveram mais de 4% do total de votos válidos.  
 
3.2. Discursos dos candidatos presidenciais durante a campanha eleitoral 2016 
 
Não podemos afirmar que os posicionamentos dentro dos partidos no que 
concerne ao setor mineiro e os conflitos sociais sejam os mesmos ainda que tenham 
uma mesma orientação política seja de «direita», «centro» ou «esquerda». Estes partidos 




                                                          
61 Vide capítulo II. 
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Por exemplo, alguns partidos de centro que chegaram a governar têm seguido 
políticas que muito bem encaixar-se-iam em planos de governo de partidos de direita ou 
ultradireita tal como aconteceu com os partidos que estiveram no governo desde a 
restauração democrática Perú Posible (2001-2006), APRA (2007-2011) e o Partido 
Nacionalista Peruano (2011-2016) que uma vez no poder, perderam seu foco inicial e 
mudaram seus prometidos planos de governo de campanha eleitoral, sendo depois 
castigados pelos votantes nesta última campanha. Este é o caso de Perú Posible que 
perdeu sua inscrição como partido político por não ter atingido o número mínimo de 5% 
dos votos válidos, do Partido Nacionalista que retirou sua candidatura durante a 
campanha por impopularidade e medo de perder a inscrição partidária e o APRA em 
aliança com o PPC que apenas conseguiu atingir a percentagem mínima de votos.  
 
 A seguir analisaremos os planos de governo dos seis partidos políticos mais 
votados durante a passada eleição. Apresentaremos os partidos agrupando-los por 
tendência política e começando pela direita até a esquerda.  
 
3.2.1. Discursos do partido de direita 
 
Os partidos de direita são relativamente novos e estão constantemente a irromper 
as campanhas eleitorais com partidos criados com vista às eleições mais próximas como 
foi o caso de Mario Vargas Llosa com FREDEMO, Alberto Fujimori com Cambio 90 e 
Keiko Fujimori com Fuerza Popular. 
 
3.2.1.1. Fuerza Popular (FP) 
 
O partido político de ideologia neoliberal e posição política de direita criado em 
2010 com vista às eleições de 2011 tornou-se um partido político com presença nacional 
e visão a longo prazo. Keiko Fujimori, filha do ex-presidente Alberto Fujimori, lidera o 
partido. Fujimori afirma que FP é o partido político mais organizado e importante do 
país e que é o único em dirigir três regiões: Ica, Pasco e San Martín (informação 
verbal)62. 
                                                          
62 Fujimori, segundo debate oficial do segundo turno, do JNE, em Lima, no dia 29 maio. 2016. 
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No plano de governo apresentado ao JNE assinala-se que «o documento é o 
conjunto de necessidades das grandes maiorias do país, assim como as soluções 
discutidas com eles nas próprias comunidades, junto com um sólido grupo de técnicos 
(FP, 2016, p. 1)». FP identifica como primeiro problema do setor mineiro o reduzido 
número de projetos atualmente em curso e indica que uma das razões é a descida dos 
preços dos minerais pelo que propõe a necessidade urgente de contar com mais minas 
em produção para compensar os preços mais baixos dos minerais, que podem manter-se 
no mercado global por um período indeterminado.  
 
Consta assim no plano de governo: 
 
[...] La alta conflictividad social ha sido capaz de detener el inicio de 
importantes proyectos mineros de nuestro país,  esto  demuestra  el  
descontento  de  las  comunidades  respecto  de  la  manera  en  que  
los  recursos naturales  son  explotados  y  cómo  son  distribuidas  las  
rentas. Hoy esta distribución  empieza  a  ser severamente cuestionada 
por los ciudadanos, por la falta de gestión, por la corrupción y la 
indiferencia de un Estado que no ha transformado estos presupuestos 
en beneficios para la población. Aún no sienten que hay una 
distribución justa ni equitativa. (FP, 2016, p. 3, grifo nosso). 
 
 
O segundo problema identificado no setor mineiro é a incapacidade para a 
prevenção e gestão de conflitos sociais por parte do governo central e local. FP 
esclarece que os conflitos são produzidos por diferentes causas entre elas, «a falta de 
conhecimento de temas técnicos, erros de comunicação, desinformação, má gestão de 
expectativas e ausência do Estado» (FP, 2016, p. 63). 
 
O último problema apontado é o atraso no processo da avaliação da vida do 
projeto de mineração incluindo a exploração, desenvolvimento, operação e 
encerramento definitivo. A capacidade de resposta dos órgãos estatais responsáveis 
pelos diversos processos de avaliação técnica, socioambiental e de autorizações é 
diminuída devido à falta de sistematização de informações, pouca padronização dos 
critérios de avaliação e várias interpretações de aplicação da normatividade vigente. 
Entre as doze propostas de soluções ressaltamos as seguintes (FP, 2016, p. 63-64): 
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• Assegurar a aplicação eficaz e independente dos regulamentos ambientais, 
particularmente relacionados à análise de impacto para atividades extrativas em 
qualquer etapa do projeto, de modo que haja uma convivência saudável com a 
comunidade, respeitando o meio ambiente e considerando que o consumo de água 
deve ser prioritário para o consumo humano, em seguida, para a agricultura, 
pecuária e finalmente para a mineração. 
 
• Implementar o Sistema Nacional de Prevenção e Gestão de Conflitos Sociais. 
 
• Realizar ações de governo com o objetivo de alcançar uma convivência saudável 
entre agricultura e mineração. Tais ações seriam uma importante iniciativa no 
Estado para promover o diálogo entre a empresa e a comunidade, a fim de evitar 
conflitos sociais e conseguir desenvolver os projetos de mineração que terão um 
impacto positivo sobre o crescimento do país. 
 
• Acompanhar a cristalização de projetos de mineração 2016-2021 (prospecção e 
exploração) que atinjam os objetivos econômicos, ambientais e sociais definidos na 
regulamentação em vigor. 
 
• Melhorar a capacidade de resposta técnica do MINEM e do Ministério do Meio 
Ambiente em qualidade e número de profissionais para otimizar os processos de 
avaliação técnica, socioambiental e emissão de autorizações. 
 
• Dar atenção personalizada a cada projecto, tornando o Estado em um aliado na 
melhoria das comunidades vizinhas, bem como supervisionar as empresas na sua 
relação com o meio ambiente e as comunidades consoante seus instrumentos de 
gestão aprovados pela autoridade competente. 
 
• Ter uma comunicação direta e frequente com todos os atores de projetos de 





• Estabelecer um quadro regulador que gere alternativas de participação das 
comunidades no estoque da empresa, bem como a formação de núcleos executores 
para a aquisição de bens e serviços produzidos pela comunidade. 
 
 Não se faz referência aos movimentos sociais nem às organizações da sociedade 
civil explicitamente e exceto nos referidos conceitos de «comunidade» e «atores de 
projetos mineiros» dificilmente relacionam-se com um movimento social estruturado ou 
com organizações sociais amplamente reconhecidas nas regiões onde há projetos 
mineiros.   
 
Nos meios de comunicação televisiva, nota-se uma aparição frequente de Keiko 
Fujimori desde fevereiro de 2016. No debate descentralizado organizado em Piura no 
âmbito do segundo turno presidencial, afirmou que os conflitos sociais são causados 
pela falta de liderança, mentiras e esquecimento do governo central (informação 
verbal)63. Acrescentou que os investimentos devem realizar-se em harmonia entre o 
Estado, comunidades e empresas com transparência, diálogo e respeito pelo meio 
ambiente. No tocante aos conflitos em Cajamarca, ressaltou que em 2014 a região 
ocupava o primeiro lugar em pobreza e que num eventual governo seu qualquer 
violação de quem faça uma atividade produtiva seria punida com uma pena severa ou 
inclusive com o cancelamento de uma concessão e as multas serião destinadas a reparar 
às comunidades afetadas. Finalmente, destacou que a economia peruana deve gerar 
confiança para os investidores, mas também para as comunidades. 
 
No segundo e último debate oficial de 29 de maio de 2016, Fujimori salientou a 
necessidade de descentralizar o SNIP com gabinetes em todas as regiões a fim de que os 
governantes regionais e prefeitos não tenham que vir a Lima para fazer trâmites e pedir 




                                                          
63 Fujimori, segundo debate oficial do segundo turno, do JNE, em Lima, no dia 29 de maio de 2016. 
64 Fujimori, segundo debate oficial do segundo turno, do JNE, em Lima, no dia 29 de maio de 2016. 
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3.2.2. Discursos dos partidos de centro 
 
 
No Peru, registra-se uma tradição de partidos políticos de centro como o APRA, 
Ação Popular e o Partido Popular Cristiano, sendo estes três partidos os mais antigos 
do país fundados em 1930, 1956 e 1966, respectivamente. Na última campanha 
presidencial o APRA e o PPC formaram a Alianza Popular para apresentar o candidato 
García, enquanto Acción Popular elegia a Barnechea. O partido Peruanos Por el 
Kambio é o último partido de centro criado depois do ex partido Perú Posible.  
 
3.2.2.1. Alianza Popular (APRA e PPC) 
 
A Alianza Popular está formada por dois partidos políticos antigos: Alianza 
Popular Revolucionaria Americana (APRA) e o Partido Popular Cristiano (PPC). Os 
dois partidos são de posição política centrista. No final de 2015 conformaram a coalizão 
com vista às eleições presidenciais 2016. O candidato eleito foi Alan García Pérez, que 
tinha sido duas vezes presidente do Peru. 
 
No contexto internacional leva-se em consideração principalmente a crise da 
economia mundial entre 2008 e 2009. Também atribui-se importância à República 
Popular da China, que registou um abrandamento do crescimento econômico, passando 
de um crescimento anual de dois dígitos nas décadas anteriores a cerca de 7% neste ano 
(Alianza Popular, 2016, p.11). Dentro dos objetivos fundamentais e metas do plano de 
governo não se encontra a resolução de conflitos sociais. A seguir apresentamos os 
objetivos que têm relação indireta com os conflitos sociais.  
 
Na dimensão econômica, propõe-se uma reativação através do fortalecimento 
dos governos regionais, municípios e cidades para acelerar 200.000 obras de 
infraestrutura de alto impacto tais como canais, projetos de irrigação, barragens, 
estradas e clínicas médicas. Assim também tenciona-se desbloquear e/ou eliminar a 
burocracia para agilizar a execução de investimentos e reduzir o tempo de 
implementação de investimentos depois de obter a licitação a menos de um ano 
(Alianza Popular, 2016, p. 19) 
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Na dimensão ambiental, garante-se a gestão de risco eficiente e a proteção da 
população mais vulnerável. A meta é promover o desenvolvimento sustentável da 
Amazônia e conservar as florestas (Alianza Popular, 2016, p. 24). A proposta geral para 
o meio ambiente nas regiões andinas é a promoção e apoio a investimentos de 
mineração com tecnologias mais limpas para minimizar seus impactos ambientais. O 
objetivo até 2021 é garantir que cada região tenha uma unidade mineira de 
desenvolvimento que acompanhe e controle o monitoramento ambiental, garantindo que 
este responda aos padrões de alta qualidade que minimizem os impactos negativos sobre 
o meio ambiente (Alianza Popular, 2016, p. 77). 
 
Os fundamentos macroeconômicos que permitirão o cumprimento dos objetivos 
e metas são os seguintes: (i) a restauração da confiança — para recuperar seu alto 
crescimento (perto de dois dígitos) após a queda do investimento privado nos últimos 
anos, com regras claras e simples para todas as empresas e empresários e desenvolver 
ações de mercado pró-ativa, reduzindo obstáculos desnecessários para reforçar a 
eficácia do Estado; e (ii) a eliminação de obstáculos do Estado, isto é, simplificar os 
procedimentos aos investidores de todos os tamanhos e cidadãos em geral (Alianza 
Popular, 2016, p. 27).  
 
Como parte das medidas de emergência para os primeiros 100 dias, estabelecer-
se-ia o «cânone comum» para que as comunidades envolvidas nos megaprojetos de 
mineração, gás e hidrocarbonetos tenham recursos que possam gerir diretamente para a 
execução de obras de infraestrutura e educação (Alianza Popular, 2016, p. 30-31). 
 
Relativamente aos conflitos sociais em torno das zonas mineiras sugere-se criar 
uma atmosfera de diálogo e cumprimento da palavra dada para resolver conflitos sociais 
e políticos que têm surgido em vários lugares onde há grandes projetos de mineração 
(Conga, Tia Maria e Las Bambas). Em referência a Tia Maria e Conga, García afirmou 
que iriam fazer os esforços concertados para ver quais são os custos.  
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García explica da seguinte forma a causa dos conflitos em Cajamarca em torno 
do projeto Conga (informação verbal)65: 
 
[...] Fazem muito bem todos os candidatos em responder o mesmo 
porque se alguém disser «ouro sim, água não» ou pelo contrário «água 
sim, ouro não» está cometendo uma loucura porque o Peru é um país 
democrático e se tem que consultar com todos. No meu governo, 
Conga deixou-se com um EIA aprovado e meu sucessor no governo 
decidiu revisá-lo e abriu a caixa de pandora porque voltou todo o 
protesto e além disso, ele tinha mentido a população porque ele 
comprometeu-se a que Conga não iria e quando quis dizer Conga sim 
ou sim gerou a de Deus é grande. Nós não mentimos as pessoas, nós 
vamos negociar novamente e teremos um EIA. 
 
 
Para García, dizer que o EIA de Yanacocha aprovado no seu governo era 
questionado é ser humalista, isto é, seguir as versões do ex-presidente Humala. À vista 
disso, García explica que «concluiu-se com especialistas internacionais que o EIA que 
aceitamos estava bem feito e que tínhamos que fazer só algumas mudanças pequenas e 
o único que fizemos com o Sr. Humala foi perder dois anos e em dois anos arma-se 
mais revolta social porque não houve explicação e tudo ficou paralisado (informação 
verbal)66. Por outro lado, García assinala saber como neutralizar os beligerantes. 
Explica da seguinte forma o uso da lei (informação verbal)67: 
 
[...] Sabemos como se pode convencer à maioria. O trem da costa é 
um projeto nacional e aqui o que importa é o conjunto da pátria, o 
conjunto da nação. Ao pequeno teremos que convencê-lo, teremos que 
dar-lhe alguma alternativa ou compensação ou finalmente terá que 
aplicar-se a lei, porque para isso existe a lei e não para transigir em 
todo momento, senão caímos na desordem total. 
 
E a respeito da aplicação da consulta prévia manifesta o seguinte: «nós 
respeitamos [a convenção] 169, o pacto internacional, e respeitamos a lei que 
estabeleceu-se e todos os da comunidade de uma maneira racional e técnica. A lei per se 
não é vinculante e eu seguirei a lei. O objetivo é que com a colaboração das 
comunidades tenhamos melhor e maior mineração.  
                                                          
65 García, entrevista televisiva, do programa Sin Medias Tintas, em Lima, no dia 21 fevereiro de 2016. 
66 García, entrevista televisiva, do programa Cuarto Poder, em Lima, no dia 14 fevereiro de 2016. 
67 García, entrevista televisiva, do canal Capital TV, em Lima, no dia 16 fevereiro de 2016. 
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A constituição do Peru estabelece que os recursos do Peru são de todos os 
peruanos. Por conseguinte, todos os peruanos têm que participar também» (informação 
verbal)68. 
 
Nos projetos com conflito social e em futuros projetos de mineração iria ajudar 
significativamente a implementação do «cânone comunal», de modo que sejam as 
próprias comunidades as que administrem parte dos recursos de cânone e os orientem 
para projetos produtivos e sociais (Alianza Popular, 2016, p. 34). De acordo com 
García, ver-se-ia que a mineração beneficiará diretamente não ao governo, não ao 
governo regional, nem ao município da cidade que estão longe, senão às pessoas que 
vivem ali. As comunidades acima das explorações mineiras e as adjacentes receberão o 
cânone comunal. Esse dinheiro viria do cânone que não é gasto pelos governos 
regionais ou que é gasto mal, esquecendo-se dos mais pobres dos pobres que são os 
comunheiros e em segundo lugar de uma parte do cânone do próprio governo.  
 
O governo fica com o 50% do imposto de renda e essa é a sua parte, o resto vai 
aos governos regionais e municípios. O Estado tem que soltar um pouco mais, isto é, 
seu aporte e seu gasto para que se constitua um fundo ao qual as empresas possam 
contribuir e deveriam contribuir e esse dinheiro entregar-se-ia de uma maneira 
inteligente diretamente às comunidades. Eu tenho confiança no povo e sei que vão 
gastar muito bem os recursos (informação verbal)69. García afirma ter certeza de que sua 
proposta de cânone comunal não trata-se de comprar a consciência dos camponeses, 
pelo contrário é um fato de justiça histórica (informação verbal)70.  
 
Para Alianza Popular, é necessário gerar políticas públicas que permitam que, 
antes que o projeto de mineração se desenvolva, o Estado forneça serviços básicos de 
água, esgoto, energia elétrica, titulação, canais de irrigação, centros de saúde e linhas de 
comunicação.  
                                                          
68 García, entrevista televisiva, do programa Cuarto Poder, em Lima, no dia 14 de fevereiro de 2016. 
69 García, entrevista televisiva, do programa Cuarto Poder, em Lima, no dia 14 de fevereiro de 2016. 
70 García, entrevista televisiva, do programa Sin Medias Tintas, em Lima, no dia 21 de fevereiro de 2016. 
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A proposta de Alianza Popular para desenvolver as regiões e reduzir os conflitos 
sociais é reformar o Estado para que promova não só a descentralização funcional e 
administrativa eficaz, mas também econômica e produtiva. Afirma-se que a água, que 
nos últimos tempos tornou-se uma fonte potencial de conflito entre regiões e povos do 
país, deve antes ser considerada uma fonte de integração e, portanto, as macrorregiões 
ajudarão a criar esse clima de consenso e benefício mútuo, promovendo um novo 
contrato social para o novo século (Alianza Popular, 2016, p. 78). 
 
Com referência ao papel do governo nacional, tenciona-se priorizar a assistência 
técnica e formação dos funcionários dos governos subnacionais com o objetivo de 
melhorar a qualidade da despesa pública e a gestão dos recursos de regiões e municípios 
(Alianza Popular, 2016, p.79). 
 
Relativamente à proposta de luta contra a corrupção, aplicar-se-ia o 
estabelecimento por lei da exigência de que nos governos regionais e locais adotem-se 
os respectivos planos institucionais anticorrupção com base no plano nacional de 
combate à corrupção (Alianza Popular, 2016, p. 81). 
 
 Nas entrevistas em programas televisivos, García opina sobre as propostas dos 
outros candidatos, entre elas, a proposta de mudança de constituição e a industrialização 
e diversificação da economia. Para García, a assembleia constituinte vai demorar um 
ano ou dois para mudar a constituição enquanto se elege a assembléia, discutem e 
enquanto se promulga a constituição. São dois anos em que não se teria um centavo de 
investimento, porque os investidores teriam medo de investir por causa das mudanças 
na constituição. Na sua opinião «seria melhor discutir para mudar alguns artigos. A 
mudança da constituição pode ilusionar a algumas pessoas, mas da mudança não se 
vive, se vive de realidades e de possibilidades» (informação verbal)71.  
 
 
                                                          




No que respeita à industrialização, García comenta que «caminha com os pés na 
terra e não gosta de dizer coisas. Como se industrializa se o modelo de extração 
esgotou-se?» Portanto, para o líder de Alianza Popular, primeiro tem que se extrair 
muito mais minerais para justificar que existam verdadeiras e grandes refinarias e 
clusters de maquinarias para a industrialização. Coloca o exemplo de Chile que extrai 
quatro vezes mais cobre do que o Peru e ainda não tem um cluster cuprífero 
consolidado. Finalmente, assevera que «é fácil falar quando não se tem 
responsabilidades nem os números na cabeça. Claro que precisamos dar maior valor 
acrescentado e por isso propomos parques industriais que nos permitam passo a passo 
dar valor acrescentado a muitas coisas» (informação verbal)72. 
 
3.2.2.2. Acción Popular (AP) 
 
Acción Popular é um partido antigo no Peru. Sua criação é de 1956 e tem uma 
ideologia liberal e uma posição política de centro. Este partido já ocupou a presidência 
do país três vezes73. Na última campanha eleitoral, Alfredo Barnechea foi eleito 
candidato em eleições internas do partido. Os princípios de AP tal como constam no 
plano de governo (AP, 2016, p. 2) são industrializar o país em uma geração — objetivo 
a longo prazo. AP acredita que uma economia e uma sociedade amarradas apenas a 
matérias-primas nunca serão economias e sociedades desenvolvidas. 
 
No curto prazo é essencial restaurar e, em alguns casos, criar uma sociedade de 
bem-estar para todos, criando um terreno comum para a igualdade de oportunidades, 
que é o terreno comum de cidadania para todos. Para AP (AP, 2016, p. 4), tudo isso 
requer uma mudança de modelo, porém não se precisa de uma mudança de constituição, 
mas sim de reformas da legislação quando forem precisas (informação verbal)74. 
Acrescentam que nesse modelo, o Estado abdicou de suas funções reguladoras, sem as 
quais não há proteção dos cidadãos e o resultado visível é que hoje o Peru é uma fábrica 
de desigualdades.  
                                                          
72 García, entrevista televisiva, do programa Sin Medias Tintas, em Lima, no dia 21de fevereiro de 2016. 
73 Vide capítulo I. 
74 Barnechea, entrevista televisiva, do programa Punto Final, do canal Latina, em Lima, no dia 14 de 
fevereiro de 2016. 
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AP quer um país de bem-estar, um grande país de classes médias (informação 
verbal)75. Também Barnechea afirma ser uma opção diferente ao modelo proposto pelos 
outros candidato e que é um modelo que quer voltar às políticas desenvolvimentistas 
com mais intervenção do setor público (informação verbal)76. 
 
De acordo com Barnechea, o modelo atual desde 1990, tem-se especializado em 
matérias-primas e o Peru com esse modelo não vai atingir a industrialização. Porém 
para Barnechea isto não quer dizer que castigar-se-á as matérias-primas dado que são 
uma vantagem comparativa do país e são uma fonte de financiamento para o Peru. A 
mineração foi sempre a coluna vertebral do país, mas «não podemos estar amarrados a 
essas matérias-primas» (informação verbal)77. 
 
AP planeja seis objetivos estratégicos em torno do desenvolvimento humano, 
desenvolvimento sustentável, desenvolvimento econômico e competitividade, 
identidade nacional, reforma para o bem-estar da maioria, segurança cidadã e luta contra 
a corrupção.  
 
No âmbito desenvolvimento sustentável (AP, 2016, p.13) propõe-se através do 
acordo nacional, iniciar um diálogo para construir uma visão compartilhada de 
atividades de mineração, petróleo e energia. Este diálogo tem de ter lugar entre os 
principais intervenientes: autoridades, ONG, comunidades rurais e empresas. Uma 
possível solução é estabelecer uma gestão da terra consensual por bacia e regiões 
econômicas para combater as ameaças ao equilíbrio ecológico por má utilização dos 
recursos naturais e mudanças climáticas.  
 
 
                                                          
75 Barnechea, entrevista televisiva, do programa Hora Clave, do canal ATV, em Lima, no dia 19 de 
janeiro de 2016. 
76 Barnechea, entrevista televisiva, do programa Hora Clave, do canal ATV, em Lima, no dia 19 de 
janeiro de 2016. 
77 Barnechea, entrevista televisiva, do programa Hora Clave, do canal ATV, em Lima, no dia 19 de 
janeiro de 2016. 
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Entre as principais atividades (AP, 2016, p. 14) para atingir o objetivo estão (i) a 
criação de gabinetes de ligação do Ministério do Meio Ambiente que permita contribuir 
para o desempenho da gestão ambiental regional e local e melhorar os canais e níveis de 
comunicação entre o sector e as entidades descentralizadas; (ii) o fortalecimento das 
organizações de avaliação e controle ambiental; (iii) prosseguir a aplicação do 
SENACE78 e incentivar a criação de uma mesa única para a aprovação do EIA de todos 
os setores produtivos, especialmente das atividades de mineração e (iv) iniciar um 
diálogo para estabelecer uma gestão da água entre os principais intervenientes 
(comunidades, autoridades e empresas). 
 
No âmbito do desenvolvimento econômico e a competitividade, AP menciona 
que (AP, 2016, p.16) o Peru iniciou uma fase de desaceleração da economia que se 
reflete na queda do PIB a partir de 2011, ano em que o crescimento vai de 8,8% a 6,9% 
e continuou a diminuir até o ano passado com um crescimento estimado em 4,8%. Para 
o ano de 2016 o crecimento deve chegar a 2,5%. Conforme consta no plano de governo 
de AP, esta situação é explicada, principalmente pela queda do investimento bruto, 
devido ao encerramento de diversos projetos de investimento, principalmente de 
mineração, infraestrutura, bens de capital e, recentemente pela queda dos preços de 
minerais, devido à contração econômica da economia da China.  
 
Para continuar a crescer se tem que mudar a direção do país e não devemos 
esperar que a China continue a ser a locomotora (informação verbal)79. Desta forma, 
está a tornar-se necessária a implementação de reformas estruturais para expandir de 
forma sustentável o crescimento econômico. AP acredita na estratégia fundamental de 
plantar o investimento público para colher o investimento privado. 
 
 
                                                          
78 O Serviço Nacional de Certificação Ambiental para os Investimentos Sustentáveis (Senace) é um órgão 
governamental técnico especializado no âmbito do Ministério do Meio Ambiente. Sua tarefa é revisar e 
aprovar estudos de impacto ambiental detalhados (EIA -d) dos projetos maiores investimentos de capital 
público, privado ou misto. 
79 Barnechea, entrevista televisiva, do programa Punto Final, do canal Latina, em Lima, no dia 14 de 
fevereiro de 2016. 
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Dentro da dimensão econômica, as seguintes áreas são estratégicas para AP (AP, 
2016, p. 17): 
 
• Mineração e hidrocarbonetos e energia elétrica: reforma de legislação, de tal forma 
que permita criar um ambiente favorável para a adequação do investimento para os 
processos administrativos eficientes e eficazes (simplificação administrativa) e a 
exploração devidamente normada dos recursos naturais, com respeito ao meio 
ambiente e direitos das populações indígenas. 
 
• Fornecimento de energia: Os países desenvolvidos sempre têm tido um piso 
competitivo de energia e o Peru pode ser o país mais competitivo em energia da 
América do Sul (informação verbal)80. 
 
• Comércio de exportação: da mesma forma concluir o corredor econômico do 
Pacífico-atlântico 
 
• Agroindústria, turismo e ecoturismo 
 
• Política de desenvolvimento regional, renovando o SNIP e tornando-lo um sistema 
ágil, moderno e descentralizado para a coordenação com os três níveis de governo. 
Deve-se também incentivar a criação de grupos de trabalho multissetoriais que 
visam o desenvolvimento regional e local. 
 
Na dimensão de identidade nacional, AP propõe o seguinte: 
 
• Encorajar o estabelecimento e fortalecimento de mecanismos participativos para a 
população indígena e o desenvolvimento de leis que os envolva e assegure a 
execução da consulta prévia (AP, 2016, p. 20). 
 
                                                          
80 Barnechea, entrevista televisiva, do programa Hora Clave, do canal ATV, em Lima, no dia 19 de 
janeiro de 2016. 
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• Adaptação da legislação nacional para representar as necessidades específicas das 
populações nativas através de uma comissão para estudar e analisar os casos ao longo 
do território nacional (AP, 2016, p. 21). 
 
Finalmente, em referência aos conflitos sociais em torno de zonas mineiras, 
Barnechea assinala que precisa-se de um pacto entre o Estado e as indústrias extrativas. 
Desta forma, acredita em uma relação de preços e regalias que não prejudiquem o 
investimento (informação verbal)81. No tocante ao caso Conga, afirma que «não há 
razão para que se criem os conflitos mineiros pela incompetência das empresas 
mineradoras, precisamos de um Estado que defenda os peruanos» (informação verbal)82. 
 
3.2.2.3. Peruanos Por el Kambio (PPK) 
 
PPK é um partido político de ideologia liberal e posição política de centro-
direita criado em 2014 com vista às eleições de 2016. Pedro Pablo Kuczynski é o 
fundador e foi o líder do partido durante a campanha eleitoral. Atualmente é presidente 
do Peru.  
 
No programa de governo (280 páginas), deseja-se um país com maior bem-estar 
social. Referente à proteção do meio ambiente, PPK ressalta que os principais 
problemas de conflitividade são a mineração ilegal e informal, extração ilegal de 
madeira, resíduos sólidos, a disponibilidade de água e os efeitos da mudança climática. 
Não se menciona explicitamente que a mineração a grande escala possa afetar o meio 
ambiente como refere o movimento social em Cajamarca, ainda que PPK saliente que 
«a Defensoria do Povo tenha registado 215 conflitos a nível nacional no final de 2015 e 
a maioria deles (69%) fossem de natureza socioambiental, relacionados com a 
prospecção e exploração de recursos minerais, gás ou óleo» (PPK, 2016, p. 242). 
 
                                                          
81 Barnechea, entrevista televisiva, do programa Hora Clave, do canal ATV, em Lima, no dia 19 de 
janeiro de 2016. 
82 Barnechea, entrevista televisiva, do programa Punto Final, do canal Latina, em Lima, no dia 14 de 
fevereiro de 2016. 
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Nas medidas propostas para a proteção ambiental podemos estabelecer só uma 
relação indireta entre disponibilidade de água e a indústria mineira. PPK tenciona dar 
autonomia à Autoridade Nacional de Águas (ANA) e instituir o Sistema Nacional de 
Informações sobre Recursos Hídricos. Segundo PPK, «estas medidas irão facilitar a 
utilização sustentável da água, gestão sustentável dos riscos e resolver casos de água 
contaminada» (PPK, 2016, p. 117). Outra proposta que pode ter impacto no setor 
mineiro é a aprovação da Lei Marco de Mudança Climática que irá abordar a 
conservação das florestas e criação de culturas florestais para capturar CO2, a gestão de 
bacias hidrográficas, a gestão sustentável de água adequada, a gestão adequada dos 
resíduos sólidos, entre outros objetivos, para incentivar o crescimento sustentável. 
 
PPK faz referência explícita aos conflitos sociais no subtítulo do plano do 
governo intitulado Prevenção e solução de conflitos sociais. A primeira proposta é criar 
o Sistema Nacional de Prevenção e Solução Pacífica de Conflitos Sociais, que será 
criado como um sistema de natureza multi-sectorial dotado de uma estratégia 
preventiva, permitindo a antecipação e gestão pacífica dos conflitos sociais.  
 
As metas do sistema serão (i) dar viabilidade para grandes projetos de 
investimento que estão atualmente suspensas devido à falta de condições políticas e 
sociais, (ii) evitar as vítimas mortais no âmbito dos conflitos sociais e (iii) ser 
implementado nas sete regiões com maior incidência de conflitos sociais no país 
(Apurímac, Áncash, Puno, Cusco, Piura, Cajamarca e Ayacucho). 
 
Entre as principais ações propostas para atingir as metas PPK pretende: (i) 
fortalecer o Gabinete Nacional de Diálogo e Sustentabilidade (ONDS), (ii) 
profissionalizar a atividade policial para contenção da violência nos conflitos sociais em 
referência aos direitos humanos e (iii) reforçar o Ministério Público especializado em 
questões de ordem pública para promover a denúncia contra os responsáveis pela 





Com referência à interação com as organizações da sociedade civil, PPK quer 
promover um enquadramento multissectorial e ação coordenada de diversas instituições 
públicas na área, em estreita coordenação com as empresas privadas, organizações 
sociais e cidadãos. Também através do Sistema Nacional de Prevenção e Solução 
Pacífica de Conflitos Sociais e a ONDS identificar-se-ão as causas de conflito, 
estimular-se-á o diálogo com as empresas e organizações sociais e a oportuna 
intervenção política antes que se interrompam os diálogos. 
 
No âmbito do segundo turno, Kuczynski afirma no primeiro debate de 22 de 
maio que o sistema nacional de solução pacífica dos conflitos vai ajudar ao 
funcionamento da lei da consulta prévia (informação verbal)83. Para Kuczynski, os 
conflitos originam-se pela desconfiança das comunidades no seu governo e pela falta de 
promoção social nas regiões pela ausência do Estado. Também propõe mudar o sistema 
de reclamações de mineração que prejudicam aos mineiros informais. 
 
Durante o segundo debate pelo segundo turno, Kuczynski afirmou a criação do 
Ministério de Apoio às regiões e o desejo de descentralizar ProInversión84. Também 
reiterou a estratégia de evitar os conflitos sociais com a promoção social. No âmbito da 
luta contra a corrupção, menciona que promoverá a morte civil para os corruptos e o 
levantamento dos seus segredos bancários (informação verbal)85.   
 
3.2.3. Discursos dos partidos de esquerda 
 
 
Relativo à esquerda peruana, ela foi vigorosa em duas ocasiões: primeiro, depois 
das eleições gerais de 1980 com a Izquierda Unida que viu seu declínio com o 
surgimento de grupos terroristas como Sendero Luminoso e o MRTA (Movimiento 
Revolucionario Túpac Amaru).  
                                                          
83 Kuczynski, primeiro debate oficial do segundo turno, do JNE, em Piura, no dia 22 de maio de 2016. 
84 Agência de Promoción de la Inversión Privada- ProInversión é um organismo público do executor, cuja 
função é promover o investimento não depende do governo peruano por agentes sob regime privado, a 
fim de impulsionar a competitividade e o desenvolvimento sustentável do Peru. 
85 Kuczynski, segundo debate oficial do segundo turno, do JNE, em Lima, no dia 29 de maio de 2016. 
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Estes grupos subversivos que tomaram como ideologia o comunismo soviético, 
chinês e os pensamentos e ações de líderes peruanos emblemáticos como Mariátegui86 e 
Túpac Amaru.  
 
Na última campanha eleitoral, a esquerda peruana propus dois candidatos à 
presidência e embora nenhum dos dois representantes tenha ganhado a eleição 
presidencial, o partido Frente Amplio atingiu 18 congressistas. Dados os resultados e as 
aspirações presidenciais da candidata Mendoza e de Santos face às eleições de 2021, 
podemos afirmar estar perante um ressurgimento da esquerda peruana. 
 
3.2.3.1. Frente Amplio (FA) 
 
O novo partido político fundado em 2013 de ideologia socialista e com posição 
política de esquerda descreve sua ideologia da seguinte forma (FA, 2016, p. 1): «uma 
organização política aberta, inclusiva e não denominacional, que reivindica uma 
democracia participativa, sem discriminação étnica, sexual, religiosa, etária, 
socioeconômica, de orientação sexual, deficiência, ou qualquer outra». FA está 
conformado por ambientalistas, interculturais, feministas, libertários, descentralistas e 
socialistas. Procura a extensão do exercício de todos os direitos individuais e coletivos, 
o aprofundamento da democracia e a afirmação da ética.  
 
O partido respeita a economia de mercado, mas exige que ela seja regulada para 
promover um desenvolvimento nacional. FA tenciona promover uma agenda de reforma 
política e transformação do Estado com vista à construção das estruturas de um Estado 
plurinacional de modo que «os compatriotas desfrutem de todos os direitos coletivos: o 
autogoverno e territorialidade, direitos sociais e culturais, participação política e 
territorialidade, a participação nos benefícios econômicos, entre outros» (FA, 2016, p. 
2).    
                                                          
86 José Carlos Mariátegui (1894-1930) foi um escritor, jornalista, sociólogo e ativista político peruano. É 
um dos principais estudiosos do marxismo na América Latina e no Peru é conhecido por adaptar a 
ideologia marxista à realidade peruana. Fundou o Partido Socialista Peruano que depois de sua morte 
seria renomeado Partido Comunista Peruano. 
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Conforme informa-se no seu plano de governo, FA tenciona incentivar a 
superação do modelo econômico extrativista primário exportador centrado na 
mineração, que gera pouco emprego direto, tem um fraco efeito multiplicador sobre a 
economia, concentra a produtividade, tende à desindustrialização e que está sujeito aos 
caprichos do mercado internacional e é insustentável ao longo do tempo (FA, 2016, p. 
3). Propõe que a recuperação do crescimento e redistribuição de renda sustentem-se na 
diversificação e descentralização produtiva. Sugere a construção participativa de planos 
regionais e provinciais com os respectivos planos de Ordenamento Territorial (OT), 
colocando como eixo a incorporação de conhecimento e tecnologia na criação de valor 
acrescentado. Mendoza ressalta que «no nosso país, não há o que temos vindo a exigir 
faz muito que é um ordenamento territorial. Temos que ter claridade pondo-nos de 
acordo todos os governos e as comunidades onde pode-se e onde não se pode fazer 
[mineração]. Isto tem que ser decidido democraticamente com participação das 
pessoas» (informação verbal)87.  
 
Da mesma forma afirma que «há concessões mineiras promovidas pelo próprio 
Estado que se sobrepõem a parques arqueológicos e áreas naturais protegidas. Há 
províncias no Cuzco, onde 90% do território está concessionado. Onde determinarmos 
que não se pode [fazer mineração], constituiria mineração ilegal e isso sim temos que 
erradicar, respeitando os direitos humanos» (informação verbal)88.  
 
Com referência à corrupção, assegura-se que está na base da ineficiência da 
Controladoria Geral, Procurador Geral da Nação e do poder judicial para monitorar, 
investigar e punir a corrupção no Estado e o crime na sociedade (FA, 2016, p. 30). A 
solução proposta é a Lei de morte civil. Neste âmbito, propõe-se também erradicar o 
funcionamento da «porta giratória», através da qual representantes do setor privado 
entram no Estado temporariamente para beneficiar seus negócios. 
 
 
                                                          
87 Mendoza, entrevista televisiva, do canal Capital TV, em Lima, no dia 8 de março de 2016. 
88 Mendoza, entrevista televisiva, do canal Capital TV, em Lima, no dia 8 de março de 2016. 
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Com relação ao processo de descentralização, FA afirma que está bloqueado por 
sua falta de abrangência, o seu forte viés administrativo, a persistência de uma 
organização baseada em departamentos que impede apoiar estratégias de 
desenvolvimento territorial, a falta de liderança política, centralização de recursos e 
incapacidade de transformar os mecanismos de participação em instrumentos de 
democratização da gestão pública (FA, 2016, p. 36).  
 
Quanto à dimensão econômica, FA assevera que a economia peruana está 
passando por um processo de estagnação devido à inadequada política macroeconômica 
e a dependência excessiva de exportações primárias do modelo econômico vigente (FA, 
2016, p. 42). A sua proposta é promover medidas e legislações específicas para projetos 
extrativos (petróleo, mineração, pesca, silvicultura, etc.) a fim que eles gerem benefícios 
econômicos para o país e as comunidades, com estrito respeito dos seus direitos e do 
meio ambiente (FA, 2016, p. 45). Para Mendoza, a mineração é ainda importante, mas 
com regras claras de respeito à consulta prévia e ao meio ambiente, se for preciso seu 
esclarecimento na legislação, [os congressistas] devem fazê-lo (informação verbal)89.   
 
Para evitar o estancamento econômico, o FA visa diversificar a economia com 
desenvolvimento sustentável. Deste modo, Mendoza e o FA querem atrair investidores 
planejando previamente onde precisa-se de investimentos e estes devem estar orientados 









                                                          
89 Mendoza, entrevista televisiva, do programa Sin Medias Tintas, em Lima, no dia 7 de fevereiro de 
2016. 




Menoza explica seu modelo de desenvolvimento da seguinte forma: 
 
A mineração nos últimos anos tem representado o 60% das nossas 
exportações, o que para nós significava um excesso de dependência a 
este setor e portanto um excesso de vulnerabilidade e isso tem ficado 
claramente demonstrado com a queda dos preços como aconteceu com 
a Venezuela com o petróleo. Nós não queremos este tipo de modelo 
que depende exclusivamente da extração de matérias-primas, chame-se 
petróleo ou mineração. Queremos um modelo de diversificação 
produtiva e econômica e temos pedido que pelo menos se debatesse 
[este tema] vários anos atrás. Primeiro ordenemos a casa e definamos 
onde se faz o que de maneira ordenada e dialogada e não impondo as 
coisas desde Lima. No marco dessa planificação territorial diremos 
onde se faz mineração, agricultura, turismo, ganadaria; e onde, parques 
industriais. Os projetos que estão em curso continuarão, se respeitem o 
meio ambiente e o direito dos trabalhadores e das comunidades. Temos 
que ver o que nos convém mais nas comunidades» (informação 
verbal)91. 
  
Relativamente à dimensão territorial ambiental (FA, 2016, p.53), sublinha-se 
uma ausência de normas vinculativas que planejem e ordenem o território do país. A 
atual economia está baseada na expansão territorial anárquica e sem limites de 
atividades de extração. A solução identificada é principalmente promover o 
ordenamento territorial do país, com uma gestão global de risco de desastres, 
ferramentas de implementação de análise técnica (EAE, EIA, etc.) com processos 
transparentes de consulta com as populações locais e compromissos vinculativos 
específicos.  
 
Um segundo problema na dimensão ambiental é a fraqueza do MINAM no 
transversal, com reduzidas funções, seu caráter de autoridade ambiental é nominal e 
menor em comparação com outros ministério e governos regionais. A este respeito, FA 
propõe fortalecer a autoridade ambiental do país, com uma abordagem transversal, 
multi-sectorial e descentralizada, dotando a suas instituições de uma capacidade real de 
controle e sanção (FA, 2016, p.54). 
 
                                                          
91  Mendoza, entrevista televisiva, do programa Cuarto Poder, do canal América TV, em Lima, no dia 20 
de março de 2016. 
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Mendoza acredita que os projetos mineiros que impliquem mortes e com 
empresas que têm antecedentes gravíssimos de corrupção não devem continuar. Em 
referência ao projeto Conga, afirma que este não deve avançar. Há outros projetos que 
estão em curso que devem continuar. Perante a pergunta de por que os projetos mineiros 
estão detidos, Mendoza responde: «Perguntemos-nos primeiro por que esses 15 projetos 
estão detidos, agora é por causa dos preços dos minerais e as empresas não 
necessariamente estão interessadas em continuar com os projetos, provavelmente em 
uns anos voltem a está-lo e precisamente por isso é que não podemos seguir 
obsesionados com a mineração e só com a mineração. Devemos promover outros 
setores como o agro e o turismo» (informação verbal)92.  
 
Mendoza refere-se à sociedade civil organizada da seguinte forma: «acredito que 
é importante fortalecer a sociedade civil organizada». Ressalta também que as pessoas 
que estão no seu partido estão também com as comunidades e nas lutas e que não 
apareceram na política do nada (informação verbal)93. O nosso plano de governo é fruto 
do debate com os nossos técnicos, partidos políticos e as organizações sociais 
(informação verbal)94.  
 
 Segundo Mendoza, os políticos estigmatizam o partido dizendo que usam 
discursos de antimineiros e que o partido é inimigo do desenvolvimento, mas acredita 
que as pessoas dão-se conta que esses discursos não têm sustento. A líder afirma que FA 
é a única alternativa de mudança e renovação da política porque oferece recuperar o 




                                                          
92 Mendoza, entrevista televisiva, do programa Sin Medias Tintas, em Lima, no dia 7 de fevereiro de 
2016. 
93 Mendoza, entrevista televisiva, do programa Sin Medias Tintas, em Lima, no dia 7 de fevereiro de 
2016. 
94 Mendoza, entrevista televisiva, do programa Punto Final do canal Latina, em Lima, no dia 13 de março 
de 2016. 
95 Mendoza, entrevista televisiva, do programa Punto Final, do canal Latina, em Lima, no dia 13 de 
março de 2016. 
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De acordo com os discursos da líder do partido, observamos uma 
autoidentificação do partido com os movimentos sociais ao ser ambos rotulados 
constantemente pelos partidos políticos de «centro» e «direita», meios de comunicação, 
grêmios industriais e o governo central de «antimineiros», entre outros rótulos.  
 
Assim em palavras de Mendoza: 
 
[...] Quando os opinólogos referem-se a esses fatos que acontecem no 
nosso país costumam desqualificar a essas pessoas ‘inimigos do 
desenvolvimento’, ‘antimineiros’, ‘camponeses manipuláveis’, 
‘ignorantes que alguém teria manipulado’, quando são pessoas que 
têm dignidade e que conhecem sua realidade. Eu penso que há um viés 
discriminatório (informação verbal)96. 
 
Assegura que ninguém no FA é antimineiro per sé. A questão é que não aceitam 
que a mineração impunha-se pela força como quis se fazer neste governo — governo de 
Humala. Acrescenta «não aceito que peruanos tenham morto pela imposição de projetos 
mineiros» (informação verbal)97. 
 
3.2.3.2. Democracia Directa (DD) 
 
Democracia Directa tem como base o Partido Nacional de Fonavistas del Perú, 
que criou uma coalizão de esquerda que incluía partidos políticos regionais como o 
MAS (Movimiento de Afirmación Social) de Cajamarca, o Bloque Popular de Junín e 
Únete de Piura (El Comercio, 2015). No fim de 2015, nas eleições internas do partido 
político Democracia Direta, Gregorio Santos é eleito candidato presidencial para o 
processo eleitoral 2016, embora esteja detido em prisão preventiva por delitos de 
corrupção, conluio e conspiração. À vista disso, Santos tornou-se o primeiro candidato a 
Presidente da República do Peru preso durante o processo eleitoral.  
 
                                                          
96 Mendoza, entrevista televisiva, do programa Sala de espera, do canal ATV, em Lima, no dia 13 de 
março de 2016. 




As eleições do 10 de abril, deixaram Santos em sexto lugar, ganhando mais de 
600 mil votos (4%) a nível nacional, e em primeiro lugar com mais de 40% dos votos na 
região de Cajamarca. Contudo, consoante as leis peruanas, o partido político perdeu a 
inscrição partidária por não superar o 5% de votos válidos (RPP, 2016). Santos afirma 
militar num partido comunista, que tem assimilado as idéias de  [José Carlos] 
Mariátegui, ao que ele assinalou de socialismo peruano (informação verbal)98. 
 
O plano de governo debruça-se sobre o projeto histórico de viver bem, ou seja, a 
vida feliz, a paz plena, solidariedade e sentido de comunidade, concebido no contexto 
da aplicação incondicional dos direitos humanos de indivíduos, povos e a própria 
natureza (DD, 2016, p. 2). Com as reformas neoliberais da década de noventa, que têm 
continuado essencialmente com esse modelo de desenvolvimento os governos de 
Alejandro Toledo, Alan García e Ollanta Humala têm aumentado os problemas 
históricos não resolvidos pela vacilante e agora velha república. Estes foram expressos 
em todo o seu drama e intensidade no conflito armado interno das últimas décadas, de 
cujas lições a oligarquia neocolonial do Estado e a classe política e os poderes do país 
não quiseram aprender (DD, 2016, p. 3). 
 
No diagnóstico do país (DD, 2016, p.4), ressalta-se a parcial representatividade 
na atual República, uma democracia ineficaz, caracterizada pelo facto de os diversos 
setores sociais não estarem representados no Congresso, porque os congressistas eleitos 
não representam seus eleitores, mudando de partido e/ou respondendo apenas aos seus 
interesses pessoais. Este sistema acaba como uma instituição que serve os interesses das 
grandes empresas multinacionais e está longe de interesses nacionais. Os setores sociais 
que não têm representação política real são excluídos das decisões e sentem a 
negligência do Estado. Tudo isso é resultado da fraqueza dos partidos políticos e da 
baixa cultura política do povo. 
 
 
                                                          
98 Santos, entrevista televisiva, do programa Elecciones 2016, do canal estatal TV Perú, em Lima, no dia 
14 de março de 2016. 
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A existência de um modelo econômico neoliberal centrado na exploração 
intensiva de minerais, a nível exportador primário, sem produtos de valor agregado gera 
grandes lucros para o país, mas com baixa produção de emprego — mineração gera 
apenas 5% do emprego no país. A continuidade dos abusos das grandes empresas de 
mineração; conluio irresponsável das autoridades com essas más práticas e a 
negligência com a população têm gerado múltiplos conflitos entre as empresas 
transnacionais e a população organizada para defender os seus direitos, resultando em 
mais de 240 líderes sociais mortos e um número semelhante injustamente na prisão por 
defender direitos, suas vidas e seu ambiente (DD, 2016, p.5). 
 
Na dimensão econômica, afirma-se que produto deste tipo de economia, o Peru 
levanta uma parcela muito pequena do produto da mineração extraída, o que 
corresponde ao custo de extração e exportação em regalias de 1-3% e 30% em imposto 
de renda. Segundo DD, o problema não é a percentagem paga, mas a que não se paga. 
Para dar valor acrescentado aos minerais no Peru, têm-se leis que proíbem o 
envolvimento do Estado neste negócio, porque assim garantir-se-ia que toda a riqueza 
vá às mãos das empresas, mas isso não ficou só por aí com leis e contratos nocivos aos 
interesses do país, senão que estão colocados como um cadeado na constituição política 
do país, então quando a população demanda; os congressistas respondem que o povo 
tem razão, mas que a constituição não permite [a mudança] (DD, 2016, p.5). 
 
Segundo Santos, a distribuição econômica do PBI seria de 70% entre 
agroindústria e agro e 5% dos setores extrativos. Atualmente o agro tem um peso de 5% 
e emprega o 25% da população economicamente ativa, por outro lado o PBI do setor 
mineiro é 15% com o 5% da população economicamente ativa. Santos acrescenta que 
agora todos os candidatos dizem que já chegou o momento de diversificar a economia 
porque o modelo primário exportador esgotou-se (informação verbal)99.  
 
 
                                                          
99 Santos, entrevista televisiva, do programa Elecciones 2016, do canal estatal TV Perú, em Lima, no dia 
14 de março de 2016. 
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Também afirma a necessidade de tornar transparente o investimento privado no 
país e para tanto deve-se mostrar como durante estes anos há havido uma fuga de 
capitais que não gerou um reinvestimento correto. Aos peruanos nos têm vendido que 
só a mineração pode nos dar dinheiro (informação verbal)100. 
 
Sobre o atual contexto econômico, DD salienta que hoje estamos no fim do 
boom da mineração; os preços das commodities têm-se estabilizado, porque o 
crescimento da China moderou-se e diminuiu a alta demanda por minerais para a 
indústria e os preços agora são normais (DD, 2016, p.7).  
 
A respeito da sua visão de desenvolvimento, DD traça as seguintes orientações 
estratégicas em eixos programáticos: 
  
• Economia democrática social: Deve existir o equilíbrio econômico-social 
impulsionado por um Estado forte, capaz de controlar, regular, desenvolver e 
impor a sua soberania (DD, 2016, p. 9). 
 
• Nova constituição para forjar a República da total democracia no Peru a fim de 
ativar a transformação nacional. DD ressalta que é inevitável construir a partir 
de agora o poder constituinte do povo soberano e movimentos sociais populares 
e cidadãos, forjados pelo movimento popular no exercício da democracia direta, 
que nasce do princípio de que o poder emana do povo (DD, 2016, p. 11). 
 
• Desenvolvimento descentralizado e sustentável para elevar a qualidade de vida 
humana (DD, 2016, p. 16). As estratégias de política ambiental devem seguir 
dois eixos: (i) valorizar o território e ambiente e (ii) proteger a disponibilidade 
de recursos naturais. Para resolver este problema, DD propõe a implementação 
do Sistema Nacional de Gestão de Terras com base nos estudos de zoneamento 
ecológico-econômico, especializados para o uso ordenado da terra e o uso 
sustentável dos recursos naturais.  
                                                          




• Para Santos, o ordenamento territorial significa olhar para o território e ver como 
gerimos o território, olhando para as atividades produtivas que mais vão 
sobreviver no tempo e vão permitir produção e trabalho estáveis (informação 
verbal)101. Nem as regiões nem os municípios decidem o cânone. Tudo é 
centralizado por Lima. (informação verbal)102. 
 
Quanto ao caso Conga, Santos afirma que é um conflito ambiental. No Peru, a 
mineração a céu aberto esgotou-se. Já não dá para mais. Seguir com esses preços e com 
essas formas de exploração é seguir endividando-se e é deixar para nossos filhos 
enormes lagoas poluídas que ninguém poderá limpar e isso custa milhões e não há um 
fundo de compensação que diga aqui está o dinheiro para mitigar em confirmidade com 
as recomendações da COP 20 e 21. Se se avaliassem os ganhos e as perdas do Peru na 
mineração, eu diria que o Peru nestes anos tem perdido não só em dinheiro, mas 
também em dívidas ambientais (informação verbal)103. Ressalta que não é Conga o que 
se tem que discutir, senão a mineração no país. Quando Yanacocha e todas a minas 
operando atualmente acabarem e fecharem terão que demonstrar o que disseram: deixar 
árvores e terras produtivas (informação verbal)104.  
 
Com relação aos movimentos sociais, salienta que ele como candidato 
representa o movimento camponês popular (informação verbal)105e que provém de uma 
resistência social de abaixo, de caminho, de lodo (informação verbal)106. Como já foi 
visto acima, Santos e DD dão um peso muito importante às organizações da sociedade 
civil e aos movimentos sociais e acreditam que devem estar presentes na criação de uma 
nova constituição. 
                                                          
101 Santos, entrevista televisiva, do programa Elecciones 2016, do canal estatal TV Perú, em Lima, no dia 
14 de março de 2016. 
102 Santos, entrevista televisiva, do programa Punto Final, do canal Latina, em Lima, no dia 27 de março 
de 2016. 
103 Santos, entrevista televisiva, do programa Elecciones 2016, do canal estatal TV Perú, em Lima, no dia 
14 de março de 2016. 
104 Santos, entrevista televisiva, do programa Punto Final, do canal Latina, em Lima, no dia 27 de março 
de 2016. 
105 Santos, entrevista televisiva, do programa Elecciones 2016, do canal estatal TV Perú, em Lima, no dia 
14 de março de 2016. 




Capítulo IV – Análise dos resultados 
 
 
Para analisar o corpus documental escolhimos quatro tópicos em base aos 
nossos pressupostos analíticos. Agrupamos os conteúdos dos planos de governo, dos 
debates oficiais e entrevistas televisivas em torno dos discursos políticos utilizados na 
última campanha eleitoral geral em relação aos conflitos sociais em torno de zonas 
mineiras, omitindo informações que os planos de governo, debates e entrevistas possam 
conter sobre outras áreas de políticas públicas. A seguir apresentamos os tópicos 
selecionados, resultantes dos nossos pressupostos analíticos: 
 
• A importância do setor extrativo na economia peruana no contexto de baixa de 
preços dos minerais 
• Causas da alta conflitividade social 
• Propostas de solução para os conflitos (reformas institucionais, mudança da 
constituição, zoneamento territorial, etc.) 
• O papel dos movimentos sociais e das organizações da sociedade civil 
 
          O corpus documental foi adequado para realizar a análise porque permitiu reunir 
a maior quantidade de informação para responder as perguntas centrais da investigação 
sobre os tipos de discursos presentes na campanha eleitoral 2016 com respeito ao setor 
mineiro e sua relação com os crescentes conflitos sociais e a contribuição do movimento 
social de Cajamarca na última campanha eleitoral nacional. 
 
        De acordo com Arellano, durante os anos em que realizou seu estudo sobre as 
indústrias extrativas no Peru (2004-2008), o autor explica que «a extensa cobertura das 
mídias a que os casos dos conflitos mineiros receberam, incentivou o debate político 
sobre o papel da extração e a necessidade de reformar as instituições responsáveis pela 




Atualmente o tema dos conflitos sociais tem estado presente nos seis planos de 
governo analisados e também fizeram parte dos temas discutidos nos debates oficiais. 
Os candidatos apresentaram suas propostas em programas televisivos em formato de 
entrevistas individuais, em grupo e por meio de perguntas do público por telefone ou 
pela internet. As perguntas e respostas nos programas televisivos exigiram também o 
esclarecimento das soluções para conflitos mineiros e o rol do setor extrativo na atual 
economia e contexto mundial. É claro que a situação não tem mudado muito a respeito 
de 2008 dada a conjuntura política e a percepção da mídia e da população em geral que 
os conflitos em zonas mineiras ainda continuariam. 
 
 Em linhas gerais identificamos na campanha eleitoral duas posições 
diferenciadas com relação ao setor mineiro, por um lado os partidos políticos de direita 
e centro acreditam que a mineração é necessária para o crescimento estancado da 
economia e deve-se expandir o máximo possível; e por outro lado, os partidos de 
esquerda compartilham a ideia de que a mineração cumpriu seu ciclo no país e deve-se 
procurar outros setores econômicos como a agricultura em todos seus níveis, o turismo 
e a indústria. 
 
4.1. Primeiro tópico: Importância do setor extrativo na economia peruana no 
contexto de queda de preços dos minerais 
 




FP propõe a necessidade urgente de contar com mais minas em produção para 
compensar os preços mais baixos dos minerais. É necessário agilizar o processo da 
avaliação da vida do projeto de mineração incluindo a exploração, desenvolvimento, 






Peruanos Por el Kambio 
 
 
4Grandes projetos de investimento que estão atualmente suspensos devido à 
falta de condições políticas e sociais. É importante criar valor acrescentado aos minerais 
através de refinarias. 
 
Alianza Popular  
 
Deve-se desbloquear e/ou eliminar a burocracia para agilizar a execução de 
investimentos e reduzir o tempo de finalizar a implementação de investimentos depois 
de obter a licitação para uma concessão há menos de um ano. É necessário extrair muito 
mais minerais e cobre para justificar que existam grandes refinarias e clusters de 
maquinarias para isso. Para Alianza Popular, a industrialização é concebida a longo 






De acordo com Barnechea, o modelo atual desde 1990, tem-se especializado em 
matérias-primas e o Peru com esse modelo não vai atingir a industrialização. Porém 
para Barnechea isto não quer dizer que castigar-se-á as matérias-primas dado que são 
uma vantagem comparativa do país e são uma fonte de financiamento para o Peru. A 














FA incentiva a superação do modelo econômico extrativista primário exportador 
centrado na mineração, que gera pouco emprego direto, tem um fraco efeito 
multiplicador sobre a economia, concentra a produtividade, tende à desindustrialização 
e que está sujeito aos caprichos do mercado internacional e é insustentável ao longo do 
tempo. Propõe que a recuperação do crescimento e redistribuição de renda sustentem-se 




Sobre o atual contexto econômico, DD salienta que hoje, estamos no fim do 
boom da mineração; os preços das commodities têm-se estabilizado, porque o 
crescimento da China moderou-se e diminuiu a alta demanda por minerais para a 
indústria e os preços agora são normais. Por isso, a mineração a céu aberto esgotou-se. 
Não deve-se seguir com esses preços e com essas formas de exploração.  
Para DD, a mineração causa dívidas ambientais que no futuro terão 
consequências econômicas e perdas para o país.  
 
Conhecer as causas da conflitividade para os partidos nos permitiria saber a que 
versão apoiam (oficial, empresarial, especialistas/ acadêmicos movimentos sociais). A 
identificação das causas permite saber a direcionalidade da inovação das soluções, isto 
















A incapacidade para a prevenção e gestão de conflitos sociais por parte do 
governo central e local. Os conflitos são produzidos por diferentes causas entre elas a 
falta de conhecimento de temas técnicos, erros de comunicação, desinformação, má 




O Estado deve levar desenvolvimento às regiões mineiras. Afirma-se que a água, 
que nos últimos tempos tornou-se uma fonte potencial de conflito entre regiões e povos 
no país, deve antes ser considerada uma fonte de integração e, portanto, as 
macrorregiões ajudarão a criar esse clima de consenso e benefício mútuo, promovendo 
um novo contrato social para o novo século 
 
Peruanos Por el Kambio 
 
Para Kuczynski, os conflitos originam-se pela desconfiança das comunidades no 




O Estado deve garantir um pago conforme os preços do mercado em impostos e 
regalias. Os conflitos mineiros originam-se pela incompetência das empresas 










Falta de um ordenamento territorial que limite as zonas de extração. A atual 





A continuidade dos abusos de grandes empresas de mineração; conluio 
irresponsável das autoridades com essas más práticas e a negligência com a população 
têm gerado múltiplos conflitos entre as empresas transnacionais e a população 
organizada para defender os seus direitos. 
 
4.3. Terceiro tópico: Propostas para solucionar conflitos 
 




Propõe-se criar o Sistema Nacional de Prevenção e Gestão de Conflitos Sociais 
e atingir o objetivo de uma convivência saudável entre agricultura e mineração. Da 
mesma forma sugere-se melhorar a capacidade de resposta técnica tanto do Ministério 
de Energia e Minas como do Ministério do Meio Ambiente. Dar atenção personalizada 
a cada projecto. Por outro lado, sugerem-se novos incentivos para evitar conflitos 








Peruanos Por el Kambio 
 
Da mesma forma do que o partido FP propõe-se um Sistema Nacional de 
Prevenção e Solução Pacífica de Conflitos Sociais. O órgão a reforçar é o Ministério 
Público para que se especialize em questões de ordem pública para promover a 
denúncia contra os responsáveis pela desordem pública e violência. Também, sugere-se 
a criação do Ministério de Apoio às Regiões e descentralizar ProInversión. Promoção 
social nas regiões 
 




Propõe a construção participativa de planos regionais e provinciais com os 
respectivos planos de Ordenamento Territorial. Ressalta-se a fraqueza do MINAM. A 
este respeito, FA propõe fortalecer a autoridade ambiental no país, com uma abordagem 
transversal, multi-sectorial e descentralizada e suas instituições com uma capacidade 




Uma possível solução é estabelecer uma gestão da terra consensual por bacia e 
regiões econômicas para combater as ameaças ao equilíbrio ecológico por má utilização 
dos recursos naturais e as mudanças climáticas. Uma segunda proposta é o 
fortalecimento de mecanismos participativos para a população de comunidades 











A solução baseia-se no desenvolvimento descentralizado e sustentável para 
elevar a qualidade de vida humana (DD, 2016, p. 16): As estratégias de política 
ambiental devem seguir dois eixos: (i) valorizando o território e ambiente e (ii) 
protegendo a disponibilidade de recursos naturais. Para resolver este problema, DD 
propõe a implementação do Sistema Nacional de Gestão de Terras com base nos 
estudos de zoneamento ecológico-econômico e especializados para o uso da terra 
ordenado e o uso sustentável dos recursos naturais. 
 




Nos projetos mineiros que ocasionaram conflitos e nos futuros projetos de 
mineração propõe-se a implementação do «cânone comunal», de modo que sejam as 
próprias comunidades as que administrem parte dos recursos de cânone e os orientem 
para projetos produtivos e sociais. Para Alianza Popular, é necessário gerar políticas 
públicas que permitam que, antes que o projeto de mineração se desenvolva, o Estado 
forneça serviços básicos de água, esgoto, energia elétrica, titulação, canais de irrigação, 














4.4. Quarto tópico: O papel dos movimentos sociais e das organizações da 
sociedade civil nos conflitos sociais 
 




Democracia Directa considera-se um partido político formado por movimentos sociais. 
Propõe uma nova constituição na qual poder constituinte seja o povo soberano e 
movimentos sociais populares e cidadãos, forjados pelo movimento popular no 




Acredita que é importante fortalecer a sociedade civil organizada. Ressalta 
também que as pessoas que compõem o partido estão com as comunidades e nas lutas e 
que não apareceram na política do nada. O seu plano de governo é fruto do debate com 






Considera aos movimentos sociais e as suas organizações importantes no diálogo no 










Peruanos Por el Kambio 
 
No que concerne à interação com as organizações da sociedade civil, promover-
se-á um enquadramento multissectorial e ação coordenada de diversas instituições 
públicas na área, em estreita coordenação com as empresas privadas, organizações 






Se faz pouca referência aos movimentos e organizações sociais. Pode deduzir-se 





Não se faz referência aos movimentos sociais nem às organizações da sociedade 
civil explicitamente e exceto os referidos conceitos de «comunidade e atores de projetos 
mineiros» dificilmente relacionam-se com um movimento social estruturado ou com 














Discussão e conclusões 
 
 
No capítulo anterior, apresentou-se a análise que argumenta este trabalho. 
Observou-se que há partidos políticos que apoiam a continuação do sector mineiro para 
fazer crescer a economia que encontra-se enfraquecida pelo contexto internacional de 
queda nos preços dos minerais, a maior exportação do país. Alguns partidos nesta linha, 
nomeadamente a Alianza Popular que agrupa dois partidos nacionais tradicionais de 
centro — APRA e PPC — acreditam que devem extrair-se mais minerais do que se tem 
feito até agora antes de pensar em diversificar a economia ou industrializar o país.  
 
Por outro lado, Fuerza Popular, o partido político de direita que recebeu mais 
votos na eleição de 73 congressistas dos 130 eleitos e que conseguiu um segundo lugar 
nas eleições presidenciais, acredita que sanções mais severas aos opositores mais 
violentos dos projetos mineiros podem reduzir o número de conflitos. Também tenciona 
converter aos comunheiros em acionistas das empresas — sem maiores explicações no 
plano de governo sobre os procedimentos de como essa medida seria aplicada nem 
sobre as consequências que essa mudança teria para as comunidades rurais. Da mesma 
maneira e fazendo uso de políticas populistas Alianza Popular propus a implementação 
do cânone comunal que seguindo os pressupostos analíticos deste trabalho adicionaria 
um novo elemento a NEIE atual, que Arellano identificou, e cujas consequências 
políticas provavelmente gerariam outros tipos de conflitos, nomeadamente, 
desestabilizaria o fraco e recente processo de descentralização, reduzindo a autonomia 
das regiões e municípios que ver-se-iam pressionados pelo governo central e a 
população a gastar todo o cânone recebido de maneira mais rápida sem objetivos de 







Os partidos políticos de esquerda — FA e DD — afirmam que é necessário 
mudar o modelo de desenvolvimento e reduzir a dependência do país às indústrias 
extrativas através da diversificação econômica, brindando apoio a agricultura e emprega 
mais pessoas do que a mineração. Estas propostas enquadram-se em propostas de 
partidos de esquerda com um projeto político de desenvolvimento pós-reforma agrária 
de países da região como o Brasil, o Equador e a Bolívia.   
 
Por outro lado AP, partido de centro, tenciona incentivar a industrialização do 
país através da indústria petroquímica. Da mesma forma, PPK — partido do atual 
presidente da República — sugere investir em energia e criar refinarias para criar valor 
acrescentado aos minerais antes de sair do país e desse modo criar mais postos de 
trabalho e iniciar a indústria mineira no país. 
 
          No que respeita a Cajamarca, observou-se durante o trabalho de campo 
exploratório que a partir do início das atividades extrativas começou também um 
conflito social entre as comunidades rurais afetadas e a mineradora Yanacocha. Este 
conflito social motivou pesquisas de acadêmicos nacionais e internacionais sobre os 
impactos das atividades mineiras nos meios de subsistências da população afetada, o 
impacto ambiental e a governança dos recursos naturais no país. Porém, ainda são 
poucos os estudos sobre as consequências políticas que teria a repercussão destes tipos 
de conflitos locais com não menos de 20 anos de duração.  
 
           Já Arce (2008) debruçava-se sobre a importância do estudo dos conflitos sociais 
locais na América Latina a fim de contestar a literatura atomista que predizia que com o 
triunfo do liberalismo na economia a atividade política coletiva ver-se-ia mermada e as 
sociedades despolitizadas e desmobilizadas. Desta forma entende-se que o 
neoliberalismo teria um efeito paradoxal enfraquecendo alguns tipos de resistência 






Por exemplo, se bem é certo que os movimentos laborais organizados em uniões 
ou federações têm sido fortemente enfraquecidos no Peru, os movimentos com 
reivindicações pós-materiais como os movimentos ambientalistas surgidos no Peru 
oferecem evidências de que é possível encontrar oportunidades políticas na 
liberalização política, isto é, na democracia. Uma democracia que em Cajamarca e 
como em todas as regiões do país, incluída Lima, foi reduzida a procedimentos 
burocráticos excludentes, dando presença do Estado a «cidadãos de primeira classe». 
Acreditamos que o movimento social cajamarquino reivindica uma cidadania plena 
para os camponeses, indígenas ou não, e no final das contas para todos os peruanos.  
 
 Notamos uma politização do movimento social não só nos líderes do 
movimento, senão também na população rural e urbana de Cajamarca. Os jovens 
membros do movimento desejam aceder a cargos políticos para contribuir com o 
desenvolvimento da sua região. Observou-se também um grande apoio dos funcionários 
públicos aos partidos políticos de esquerda. A carreira de administração pública em 
Cajamarca tornou-se politizada, mas não polarizada como observou-se nas eleições 
regionais de 2001.  
 
 A maior polarização observa-se a nível nacional quando quase um 25% da 
população nacional votou por uma partido de esquerda de origem regional em 
contraposição com os partidos fundados em Lima — FP, AP, Alianza para el progreso, 











           Finalmente, expor-se-ão as conclusões que respondam aos problemas levantados 
no capítulo I desta pesquisa, as quais foram obtidas como resultado da análise realizada 
com o corpus documental da última campanha das eleições gerais 2016. 
 
 Os discursos dos partidos políticos diferenciam-se na explicação das causas dos 
conflitos, no papel do setor mineiro no futuro da economia peruana, nas 
soluções propostas para os conflitos e na importância dada aos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil. Contudo identificamos na campanha 
eleitoral duas posições diferenciadas com relação ao setor mineiro, por um lado 
os partidos políticos de direita e centro acreditam que a mineração é necessária 
para o crescimento estancado da economia e deve-se expandir o máximo 
possível; e por outro lado, os partidos de esquerda compartilham a ideia de que a 
mineração cumpriu seu ciclo no país e deve-se procurar outros setores 
econômicos como a agricultura em todos seus níveis, o turismo e a indústria. 
 
• O movimento social com ajuda das organizações da sociedade civil tem criado 
em Cajamarca um ressurgimento dos partidos políticos de esquerda a nível 
nacional. Os conflitos socioambientais em Cajamarca têm gerado oportunidades 
políticas que confirma-se na agrupação de movimentos políticos locais na 
formação de dois partidos políticos de esquerda —Democracia Directa e Frente 
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Taxa de empregos vulnerável e percentagem de habitações com carência de 
serviços higiénicos e redes públicas de água em diferentes províncias de Cajamarca 
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Resultados do primeiro turno das eleições gerais 2016 
 

























PARTIDO POLITICO ORDEN 
65,673 0.43 















22,901,954 18,734,130 81.80% 18.20% 
 
Gráfico dos resultados dos votos válidos, brancos e nulos 
 
Fonte: Portal ONPE 2016 
 











22,901,954 18,342,896 80.093% 19.907% 
ORGANIZACIÓN POLÍTICA TOTAL % VOTOS VÁLIDOS 




Gráfico de resultados de votos válidos, brancos e nulos 
 
























O guião de entrevista de trabalho de campo exploratório em Cajamarca 
 
1. Desde quando observam-se os descontentamentos da população face aos projeto 
mineiros? 
2. Como conseguiram construir redes sociais de solidariedade com a população? E 
com outras organizações? 
3. Como observa a prisão de Gregório Santos? 
4. Quais são as organizações mais importantes de apoio ao movimento social? 
5. Colaboram com organizações de outras regiões do país ou de outros países? 
6. Quais têm sido os seus maiore logros como organização? 
7. Pensa que outras organizações tem seus mesmos interesses ou metas? 
8. Quais têm sido suas atividades atuais depois da detenção do projeto Conga? 
9. Com que partido político sua organização se identifica? 
10. Que resultados tem observado na política peruana com a aparição do movimento 
social? 
11. Ainda que o projeto onga esteja parado e os habitantes estejam mais tranquilos, 
pensam que poderiam reativar o movimento social quando outra ameaça surgir? 
12. Como vê o futuro dos projetos mineiros na região? 
 
 
 
 
 
 
 
 
